
Mais militares, policiais e civis, acusados de praticar violências contra presos políticos:

TORTURADORES.
Muito conhecido na Europa, mas inédito no Brasil. Comitê de Solidariedade aos Revolucionários Brasileiros, «que se reúne anualmente em algum 

canto do País», é o autor do minucioso documento. Elaborado em fevereiro de 1974, completado no ano seguinte, publicado em livro em Lisboa em 1976, nunca 
sofreu nem referência nem contestação por parte do governo. É muito mais completo que o já famoso «listão dos 233» que este semanário revelou em junho 
do ano passado, recebendo em troca três atentados terroristas de extrema direita, um deles à bomba. Gente fina figura na relação— generais, executivos 
do governo e até empresários. Leia nas páginas 4,5 e 6.

Manuel da Conceição denuncia:
«Me arrastaram pelos testículos. 

Pregaram meu pênis numa tábua, porrada, choques, 
ferro com dentes para tentar arrancar 

os meus intestinos pelo Anus».

E mais: Caso «Bom Burguês» — militar que roubou 
na Suiça também torturou no Chile. Pág.6

EM tempo:
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ANISTIA SACODE 
OS DEPUTADOS
A formação de uma CPI para apurar os atentados contra 
os direitos humanos, os desaparecimentos e torturas 
contra presos políticos foi a principal exigência apresentada aos 
parlamentares por movimentos pela anistia de vários Estados, 
que estiveram no Congresso Nacional no começo da serpana. (Pág •

Fumageiros ensaiam greve nacional Pág.9

Metalúrgicos podem parar
Tudo pode acontecer nos próximos dias. 

Metalúrgicos do ABC e Interior 
paulista ameaçam parar 
novamente as máquinas 

se os patrões não atenderem suas 
reivindicações. Sexta-feira, 9, 

assembléias gerais 
em São Bernardo e Santo André.

. t  « s M

i CONGRES 
MULHER PAI
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Professores no Rio» o quadro é negro.
Pág.9

Trabalhistas
e Socialistas

De volta da Europa, 
Almino Afonso lança 
«Corrente Popular» 

no MDB.
Francisco Weffort 

critica entrismo
socialista no PTB.

Pág. 7

Explode crise 
na FEBEM

Campanha de denúncias 
provoca queda 

do presidente da FEBEM. 
Juiz promete apurar 

tudo. Novas 
demissões 

súo aguardadas.
Pág. 12

g Se A GrpTe _ 
AÇ<xs 

fyo PMTMCA DAS
c u u w s ?

Airton Soares 
prova que a

UNE é legal.

A última carta 
de Honestino Guimarães.

Pág. 8

Assembléia decide: EM TEMPO continua firme.
Encarte especial



2 EM TEMPO
Mobilização operária 
no interior de Minas

Üm fato inovador tem agi
tado o pacato município de 
Barão de Cocais no interior 
mineiro: a mobilização dos 
operários da Cia. Siderúrgica 
Gmetal, que emprega direta
mente 1.500 trabalhadores e 
em tomo da qual gira, prati
camente, toda a vida da ci
dade.

Comparecendo em massa 
às assembléias — em uma 
das três realizadas o quorum 
foi de mais de 900 associados 
— os operários reivindicam, 
em primeiro lugar, aumento 
de 20% a partir de janeiro. 
Nestes últimos anos, houve 
uma perda contínua do poder 
aquisitivo do salário do me
talúrgico da Cimetal: por 
exemplo, um operário agora 
demitido declarou que rece
bia, 6,37 por hora em 1969 e 
hoje, dez anos após com todo 
o surto inflacionário, ganha 
apenas 13,40 a hora. Por ou
tro lado, o presidente do Sin

dicato diz que há uma intran
quilidade gera l e n tre  os 
operários devido a contínua 
elevação de custo de vida. 
Reivindicam ainda o cumpri
mento da portaria 117, isto é, 
o direito de folgar após seis 
dias de trabalho e não no sé
timo como é o sistema atual 
empregado pelo Cimetal.

Coincidindo com o cres
cendo do movimento reivindi- 
catório, a Cimetal iniciou um 
processo de dispensa de mais 
de 15 trabalhadores, atin
gindo mesmo empregados de 
mais de 20 anos de empresa. 
O sindicato denunciou, por 
exempo a demissão de um 
operário de 18 anos de tra 
balho na usina, de cinquenta 
e três anos de idade e que 
possuia excelente ficha de 
trabalho. Já Mário Correia 
de Miranda que 57 anos, mais 
da metade deles dando o 
duro no setor mais penoso da 
aciaria credita sua dispensa

a uma represália da empresa 
ao movimento reivindicató- 
rio.

Por outro lado, a empresa 
vem promovendo reuniões de 
até uma hora com os operá
rios sobre o planejamento da 
empresa, o seu futuro, ten
tando vender o peixe «de que 
é preciso pensar no futuro, de 
que agora é hora de plantar 
para depois colher».

Não convenceu,■ porém . 
Reunidos em assembléia, no 
último dia 23 os operários 
disseram não à proposta dos 
patrões de 15% para quem 
percebe até  trê s  salários- 
mínimos, 9% para até 4,5 
salários e 6% para quem 
ganha até seis salários, à 
título de antecipação. E a 
luta continua, ■, prevendo o 

presidente do Sindicato «há a 
possibilidade de ocorrer fatos 
que causem repercussão em 
todo o estado, e mesmo no 
país».

Barricadas contra 
a poluição

Os moradores permanecem de mão dadas para de
fender as barricadas montadas na avenida Boqueirão 
em Canoas, município pertencente a  Grande Porto Ale
gre. Eles tem motivos muito fortes para isso: reivindi
cam calçamento porque duas crianças — dois irmãos 
de três anos e 10 meses — estão com manchas no 
pulmão provocadas pela respiração constante de a r  po
luído em poeira em suspensão. O diagnóstico é do mé
dico Antonio Santos, baseado nas radiografias tiradas- 
dos dois meninos. Mas não é só isso: várias outras 
crianças da rua tem constantemente febre alta e lábios 
inchados e sofrem de alergia e rouquidão. «Ficaremos 
de mão dadas para evitar o tombamento das barricadas 
e impedir o trânsito de qualquer veículo, que só será 
possível se passarem por cima de nós», afirm a Ira
cema Oliveira, uma das responsáveis pelo movimento. 
A prefeitura de Canoas, prometeu calçamento até o fi
nal de março, m as como os moradores não acreditam  
mais em promessas decidiram permanecer com a bar
ricada até a  chegada das máquinas para o trabalho. 
(Sucursal de Porto Alegre) Assine EM TEMPO:

Continua a novela 
do sequestro uruguaio

O caso do sequestro dos uruguaios em 
Porto Alegre —  numa operação conjunta 
da repressão uruguaia com o DOPS gaú
cho — já se constitui numa novela. Apesar 
das constantes declarações do governador 
Guazzelli de que encerraria seu governo 
com o caso esclarecido, ao que parece a 
questão ficará como herança ao futuro 
Amaral de Souza. A OAB/secção gaúcha 
continua pressionando e para Ornar Ferri. 
advogado dos uruguaios, a polícia procu
rou todo o tempo esconder os fatos. E 
nada mais natural, pois é a própria polí
cia investigando a polícia, no caso de um 
sequestro político ocorrido a 17 de novem
bro do ano passado. Por outro lado, o 
MDB pretende cumprir o que prometeu no 
final de 78: se o caso não estivesse escla
recido até a reabertura dos trabalhos le
gislativos deste ano. sua bancada iria re
querer a instalação de uma Comissão Par
lamentar de Inquérito.

O caso ganhou muita repercussão na 
semana passada, quando ocupava o Palá
cio Piratini o presidente da Assembléia, 

deputado Carlos Giacomazzi (MDB). En
quanto Guazzelli mantinha audiência com 
Geisel e  era elogiado por este no encami
nhamento dado na questão. Giacomazzi de
mitia o delegado Jair de Souza Pinto da 
Sindicância qúe vem sendo feita pela polí
cia. Este delegado se recusou a aceitar a 
determinação do governador interino no 
reconhecimento dos funcionários do DOPS 
pelas testemunhas do sequestro, os jorna
listas Luiz Cláudio Cunha e J.B. Scalco. Os 
jornalistas haviam pedido, numa carta 
aberta, o mínimo de segurança na aca
reação que fariam. Exigiam uma lista 
completa dos funcionários do DOPS. lota
dos e a serviço, entre os meses de agosto 
e novembro de 78 e que todos os apresen

tados no reconhecimento fossem identifica
da pela cédula de identidade. O governa
dor interino telefonou ao Superintendente 
dos Serviços Policiais. Leonidas da Silva 
Reis, dando ordens para que as condições 
dos jornalistas fossem cumpridas pela Se
cretaria da Segurança Pública.

A lista dos funcionários foi aceita, mas 
a segunda condição não. Dessa forma, vá
rios telefonemas começaram a ser troca
dos novamente, para, no final deles. Gia
comazzi reafirmar sua posição e Jahir de 
Souza Pinto declarar: «Não aceito o que o 
governador determinou». O resultado foi a 
suspensão do reconhecimento e o afasta
mento do delegado das suas funçõt s na 
sindicância. A explicação do delegado para 
a negativa foi de que «o pedido do gover
nador para que todos os policiais apresen
tados no reconhecimento estivessem com a 
cédula de identidade era completamente 
inútil e totalmente errado do ponto de 
vista técnico». Até o momento, o governa
dor Guazzelli —- que retornou sábado de 
Brasília — ainda não se posicionou sobre a 
acontecimento. Giacomazzi foi apoiado 
pelo MDB em sua decisão e até por pró
prios setores arenistas, inclusive um depu- 
tado-delegado de polícia. Cicero Viana. E 
ainda nesta semana, o juiz Antonio Carlos 
Netto Mangabeira. titular da 3q Vara Cri
minal. divulga sua decisão sobre a denún
cia encaminhada na semana passada pelo 
promotor Dirçeu Pinto, na qúal são enqua
drados por abuso de autoridade os poli- 
ciais Pedro Seelig — diretor do D O P S e  
o inspetor Orandir Portassi Lucas, o Didi 
Pedalada. Adiantou porém que o enqua
dramento dos policiais não implica no 
afastamento imediato de suas funções. 
Será mais uma volta por cima do famige
rado Seelig? (Sucursal de Porto Alegre)
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O  listão completo dos policiais e militares acusados
A denuncia foi feita doia di» antes do episodio em que apareceu morto o jornalista 

Wladunir Herzog, detido no 11 b rcito. em São Paulo, em outubro de 1975. Entre
tanto. nenhum jornal do paia ou»cu até hoje publicá-la..35 prew» políticos escreveram 
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doe neles própno», e deram nomaa aos bois, ao acusar 233 policia» e militare» como 
torturadores. Entre oa enumerado» no listão, alguns sã" figura» muito conhecida»; o 
delegado Sergm Fleurv, <• general Antonio Bandeira, oa delegados mineiros David Hazan e Tacir Merteres Si», o depuiado federal areniata Ivahyr de Freitas Garcia, entre outro» 
No documento, querem cerca de 1500 linhas, oa preaoe políticos garantem: ' Assumi
mos conscientemente, com mais esta atitude, nossas responsabilidades frente a situação 
imperante no Brasil, causa de tagita desgraça e tanto luto para as família» brasileiras 
Estamoe dispostos a testemunhai perante qualqu-i omissão ou tnbunal idôneos, tudo 
quanto relatamos " Nesta edição. KM TEMPO publica pela pnroeira vez no Brasil o 
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Anistia abre caminho no Congresso Nacional e João Cunha critica proposta parcial de Figueiredo:
MACIONAl

Mão estendida, mas manchada de sangue
Presos políticos

Mais represálias
«Demonstrando o especial interesse 

dos carcereiros, os próximos e os mais 
distantes, em nos isolar da vida que se 
desenrola para além dos muros que 
nos cercam, renova-se e agrava-se, 
agora, uma ameaça que de forma algu
ma poderemos aceitar. Trama-se proi
bir as visitas que nos fazem amigos e 
pessoas que nos são solidárias. Só 
parentes poderíam visitar-nos».

Este trecho faz parte do documento 
lançado pelos presos políticos de São 
Paulo, no qual protestam contra esta 
medida, relacionando-a com os aconte
cimentos do Dia Nacional de Visitas 
aos Presos Políticos, quando dezenas 
de amigos, e personalidades passaram 
o dia no Presídio de Barro Branco em 
solidariedade aos que ali cumprem 
pena. Nesta, algumas personalidades, 
entre elas o senador Franco Montoro, 
causou com sua presença no presídio 
«particular irritação aos Srs. Juizes 
Auditores».

De acordo com o documento dos 
presos: «Na semana que antecedeu ao 
Dia Nacional de Visita aos Presos 
Políticos, a Direção do Presidio convo
cou-nos para reiterar a proibição das 
visitas de personalidades representati
vas. Diante de nossos protestos, o 
Diretor esclareceu que a medida não 
atingiría as pessoas amigas, mas 
apenas as que tivessem representação. 
Novamente citou ele o exemplo do 
senador Franco Montoro e se referiu 
aos seus quase cinco milhões de votos 
explicando que, caso tivesse sido ele 
derrotado nas eleições, poderia visi
tar-nos normalmente. Mesmo os parla
mentares cassados aduziu, poderíam 
entrar no presídio, desde que não 
tivessem poblemas com a Justiça Mili
tar Assim, pode-se concluir, pelas 
medidas desses Juizes Auditores, ser 
uma infelicidade ter mandato popular 
neste País pois, ao invés de facilitar o 
acesso às dependências governamen
tais para possiblitar o exercício amplo 
do mandato, ele dificulta. O mandato 
toma-se uma ficha marcada e seus 
portadores tornam-se suspeitos».

Ainda de acordo com o documento, 
qualquer pessoa que queira visitar os 
presos terá que previamente solicitar 
autorização aos Juizes Auditores, 
porém, «a prática vem demonstrando 
que em todos os casos em que isso foi 
feito a autorização foi negada».

Cárcere privado

Esta semana o preso político, João 
Bosco Rolemberg, completa 4 anos e 9 
meses de prisão —  atualmente recolhi
do na Penitenciária Professor Barreto 
Campeio, ilha de ltamaracá, Pernam
buco —  e 1 ano e 9 meses de prisão 
além da pena que lhe foi imposta pelo 
regime militar. Esta e a denúncia feita 
por 8 companheiros seus de pnsão.

Segundo estes presos políticos João 
Bosco sofreu duas condenações. A 
primeira, de dois anos, na 2̂  Auditoria 
Militar de São Paulo e a segunda, de 
três anos, na Auditoria dá 7̂  Circuns- 
crição Judiciária Militar, sediada em 
Recife, «perfazendo uma pena total de 
cinco anos. Porém, em outubro de 
1978, sua pena ficou reduzida aos três 
anos aplicados pela Auditoria do Reci
fe», de acordo com decreto do Supreno 
Tribunal Federal.

Entretanto, tendo cumprido quase 
dois anos a mais dessa pena, «até o 
presente momento o alvará de soltura 
não foi expedido e, o que é pior, não 
há indicação de intenção da Auditoria 
em expedi-lo», denuncia a carta envia
da, ao presidente do Superior Tribunal 
Militar, pelos presos políticos.

É evidente, conforme apontam os 
companheiros de cárcere de João 
Bosco, que ao negar-se a cumprir a 
decisão do Supremo Tribunal Federal, 
a Audotiria da 7“ CJM não comete só 
um abuso de poder e autoridade. Ela 
incorre em um crime bárbaro e odio
so: o de manter João Bosco como 
refém seu, transformando o presídio 
da Ilha de ltamaracá num verdadeiro 
cárcere privado».

Os prim eiros dias de funcionamento do 
novo Congresso Nacional comprovaram 
que a luta pela anistia conquistou definiti
vamente o centro das atenções na conjun
tura. Ampla, geral e irrestrita , como 
exige a oposição. Controlada, parcial e 
ex clu d en te , com o ad m ite  o governo 
Figueiredo, do alto de sua oratória em 
vias de tom ar posse.

Seja com o fo r, foi o assunto que 
ocupou as tribunas do Senado e da Câma
ra  F e d e ra l com  principalidade, num 
confronto entre emedebistas e arenistas, 
como uma caixa de ressonância a refletir 
a  intensidade e o alcance que atingiram 
os movimentos pela anistia em  pratica
mente todos os estados.

A pedra de toque dessa ofensiva foi o 
comparecimento de diversos movimentos 
capitaneados pela Executiva Nacional do 
Comitê Brasileiro pela Anistia na segunda 
feira ao Congresso Nacional, onde estive
ram  p ara  en treg ar um manifesto aos 
parlam entares e reivindicar a constitui
ção de uma CPI para apurar os atentados 
aos direitos humanos, e, em  especial, a 
situação dos mortos e desaparecidos, bem 
como as ocorrências de torturas e suas 
circunstâncias.

"An i st

Uma carav an a de cem  pessoas de 
vários estados — entre elas o advogado 
Luiz Eduardo Greenhalg, o físico Mário 
S chem berg, o jo rn a lis ta  Pom peu de 
Souza, a  professora Elza Berquó e a ex- 
d e p u ta d a  L ig ia  D outel de A n drade, 
p e r c o r r e u  o g a b i n e t e  de v á r i o s  
congressistas levando tam bém  a  propos
ta de formação de uma frente Parlam en
ta r  pela Anistia. (Ver a  íntegra do docu
mento abaixo).

Neste dia doze deputados falaram  no 
pinga fogo. O líder do MDB na Câm ara, 
deputado Freitas Nobre, ao recepcionar a 
caravana criticou os limites da iniciativa 
do governo ao form ular uma proposta 
parcial de anistia e anunciou que o parti
do oposicionista apresentará duas emen
das, uma fazendo voltar ao Congresso o 
poder de decretar anistia, e outra, em 
seguida, decretando a anistia ampla geral 
e irrestrita. No final da tarde, uma faixa 
foi estendida no Salão com os dizeres 
«anistia am pla geral e  irrestrita», acom
panhada por um coro, encenado com os 
punhos levantados.

Enquanto isso, nos bastidores trava
va-se uma batalha importante em  tomo 
da convocação de uma Comissão P arla
m entar de Inquérito dos Direitos Huma

nos, ou siijiplesmente, CPI da Tortura, 
ainda sem solução definitiva até meados 
da semana.

No partido oposicionista, os pontos de 
v ista  a c e rc a  da o p o rtu n id ad e e ra m  
bastante divergentes: uns aehavam como 
o senador Orestes Quércia que a hora é 
agora; outros ponderavam que o momen
to não é o de cutucar a onça com a vara 
curta e que a CPI poderia prejudicar o 
«clima de abertura». O senador Paulo 
Brossard chegou mesmo a propor que 
apenas um dentre os milhares de casos é 
que deveria Ser alvo das apurações de 
um a C P I, o do ex-deputado R ubens 
Paiva, desaparecido e morto anos atrás 
pela repressão política. Outros, como o 
sen ad o r O re ste s  Q u ércia  recu sav am  
protelações e acreditavam  que a hora é 
agora mesmo, «pois os crimes são inomi
náveis e não podem ficar em qualquer 
hipótese sem  investigação». Ou como 
frisou bem o deputado João Cunha, no 
pinga fogo: «a mão estendida do sr. 
Figueiredo está manchada de sangue dos 
que m orreram  nas prisões e nos porões 
da ditadura nestes 15 anos. A nação não 
pode estender sua mão a esta mão esten
dida, sob pena de m anchar de sangue a 
mão limpa do povo brasileiro».

I
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A
Formar a frente parlamentar pela anistia

Representantes da anistia no Congresso

No m om ento em  que o Congresso 
Nacional inicia mais um período legislati
vo, nós, atingidos pelo regime de exceção 
e representantes de movimentos pela 
anistia, dirigimo-nos ao Congresso Nacio
nal e a  cada um dos senhores senadores e 
deputados fed e ra is , p a ra  traze-lh es o 
reclam o do amplo movimento popular 
que .se constituiu em  todos os quadrantes 
do País, a  exigir anistia, entendida como 
parte integrante e indissociável da luta 
pelas liberdades democráticas — liberda
de de expressão, de palavra, de manifes
tação, de associação e de reunião, de 
atuação sindical, de greve, de atuação 
política e de organização partidária.

A anistia que o povo brasileiro exige 
compreende a  soltura de todos os presos 
políticos, o retom o de todos os exilados, a 
volta dos cassados à vida pública, a  rein
tegração de todos os demitidos, aposenta
dos e reformados aos cargos e empregos 
que antes ocupavam e o fim da persegui
ção a todas as demais vítimas da repres
são política.

Vimos convocá-los, a  todos. E  ao fazê- 
lo permitiam-nos adverti-lós de que a luta 
não será fácil, mqito embora inarredável 
a certeza da sua vitória.

As dificuldades, certam ente advirão do 
regime m ilitar instalado no P aís em  1964, 
que já  tenta, e m ais ten ta rá , fru star a 
luta do povo brasileiro, a  caminho de sua 
libertação.

O regime de arbítrio tenta agora nos 
iludir com falsas promessas de falsa anis
tia. Não nos deixaremos enganar, porém.

A anistia não deye dividir os verdadei
ros democratas no Brasil, e sim, uni-los.

A anistia parcial visa discriminar as 
vitimas da repressão, quando a luta de 
todos foi feita pelo mesmo motivo: a falta 
de liberdade democrática.

O povo brasileiro recusará, portanto, a 
anistia parcial, como recusou o «pacote 
de abril», as falsas reformas políticas e 
todas as outras manipulações do regime, 
que tentam  esconder da Nação sua face 
verdadeiramente antipopular, antidemo
crática e antinacional, para mais uma 
vez enganá-la.

Os movimentos que lutam por Anistia 
Ampla, Geral e Irrestrita  são claros:

(Uma proposta dos CBAs aos deputados e senadores. 
A seguir a íntegra do manifesto entregue em Brasília)

querem-na para todos os que se opuse
ram  ao regime m ilitar e foram por ele 
perseguidos, não importando as formas 
de luta através das quais expressam sua 
posição.

A anistia pela qual lutamos contrapõe- 
se aos projetos do regime de um simula
cro de anistia, que excluiría os setores da 
oposição popular que recorreram  à  luta 
arm ada.

O contexto em  que alguns setores da 
oposição se lançaram  no caminho da luta 
a rm a d a  foi o do c e rceam en to , pela 
violência, 'da atividade política das oposi- 
ções, da obstrução de todos os canais de 
organização popular e da institucionaliza
ção da repressão policial. Os brasileiros 
não se esquecem de que foi o regime 
instaurado em  1964 que, desde o primeiro 
momento, tomou a iniciativa da violência 
contra o povo e as instituições, indefesos.

Não nos esquecemos das perseguições, 
das cassaçõ es de m andatos eletivos, 
suspensão de direitos políticos, banimen
tos, exílios e prisões. Houve torturas, em 
nível assustador. E  mortes. Responsabili
dades jam ais foram  apu rad as, num a 
desalentadora comprovação da cumplici
dade oficial com a  prática das sevícias e 
dos assassinatos.

Cabe, assim , assinalar que, ao agita
rem  o espantalho do «terrorismo», os 
porta-vozes do regime fingem ignorar que 
o uso do terro r alcançou entre nós sua 
escala m áxim a por p arte  dos próprios 
órgãos do Estado.

Por isso, a  anistia que hoje reivindica
mos b ro ta  d essa base o b jetiv a, que 
m ostra a  Nação dividida, prejudicada 
pela dispensa compulsória da contribui
ção de tantos filhos capacitados em  diver
sos campos da atividade humana.

Por isso, a  anistia que almejamos visa 
integrar na vida do País todo o contigente 
m arginalizado e perseguido de b rasi
leiros.

Por isso, não vamos aceitar que uma 
conquista tão importante para o futuro do 
Brasil, seja desvirtuada por aqueles que 
visam perpetuar-se no poder, mantendo a 
divisão entre brasileiros.

Por isso, senhores congressistas, o 
projeto do Governo, que se anuncia, não 
prevalecerá!

Nesse sentindo, reafirmamos o nosso 
entendimento de que a anistia pela qual 
lutamos só virá como uma conquista do 
m ovim ento popular e dem ocrático, e 
nunca como resultado de artim anhas do 
Poder, ou de barganhas políticas que 
excluam  a m an ifestção  soberana da 
vontade popular.

Tal entendimento não se contrapõe, no • 
entanto, ao reconhecimento da necessida
de política de imediata extensão da luta 
pela Anisitia Ampla, Geral e Irrestrita ao 
terren o  p a rla m e n ta r , como um a via 
possível p a ra  a m aterialização dessa 
conquista.

Impõe-se, pois, que o Congresso Nacio
nal assum a >. uma posição consentânea 
com o imperativo histórico da urgente 
decretação da Anistia Ampla, Geral e 
Irrestrita, cuja eficácia plena, enquanto 
conquista democrática, supõe a liberdade 
de organização partidária para todas as 
correntes de opinião, o fim das torturas e 
do a p a ra to  repressivo, e a defesa e 
garantia contra a repressão e o arbítrio, 
para todos os setores da população que 
lutam por melhores condições de vida e 
por liberdades democráticas.

C onclam am os, a in d a, os senhores 
co n g ressistas, com prom etidos com a 
conquista da Anistia Ampla, Geral e 
Irrestrita a  inscreverem entre os objeti
vos imediatos de sua luta a constituição 
de uma Comissão P arlam en tar de. inqué
rito que apure os atentados aos direitos 
humanos, e, em  especial, escla re ç a  a  
situação dos mortos e desaparecidos, a s  
o c o r r ê n c i a s  d e  t o r u t r a  e s u a s  
circunstâncias.

Finalmente, vimos afirm ar o apoio dos 
movimentos que lutam  pela anistia à 
proposta de emenda da constitucional, 
que devolve ao P o d er L egislativo a 
competência da iniciativa da concessão 
de anistia, conclamando os integrantes da 
Frente P arlam entar Pela Anisitia a lutar, 
desde já , pela aprovação da referida 
emenda, passo importante na restauração 
da dignidade do Poder Legialativo.

Brasília, 5 de março de 1979.
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E CHUMBO GROSSO.SAIU 0 2 0
O relatório de um Comitê de Solidariedade aos Revolu

cionários Brasileiros — publicado em 1976 em Portugal, lar
gamente difundido na Europa por movimentos de anistia, e 
até hoje praticamente desconhecido em nosso país — acusa 
militares, policiais e até mesmo civis como «torturadores, 
m andante s  de tortura e informantes», nos órgãos de re
pressão política. O mesmo organismo completou com novos 
nomes o relatório. É um total de nada menos que 442 acusa
dos, quase o dobro do listão que este semanário divulgou em 
primeira mão, no segundo semestre do ano passado, e que 
lhe valeram as represálias, uma delas à bomba, do GAC, 
MAC e CCC, mecanismos pára-
militares de extrema direita. DocurnentO

«A monstruosa máquina repressiva com sua estrutura 
complexa >, onipotente e com suas apuradas técnicas de tortu
ra, defundindo pela pátria brasileira o mais medieval terror — 
nâose movimenta sozinha. Necessita de homens que acionem 
seus mecanismos e garantam o funcionamento das peças de 
sua engrenagem. E homens que renegam dia após dia sua 
condição humana».

Com base nesta constatação, em fevereiro de 1974, um «Co
mitê de Solidariedade aos Revolucionários do Brasil», reunido 
«em algum ponto do território nacional», acusou 328 militares, 
policiais e até civis, como sendo «torturadores, mandantes de 
tortura e informantes, nos órgãos de repressão.

A denúncia permanece inédita no Brasil, embora tenha sido 
já divulgada amplamente entre os exilados e movimentos pela 
anistia de várias nacionalidades na Europa. Faz parte de um 
livro de «Documentos dos presos políticos brasileiros acerca 
da repressão fascista no Brasil», sob a responsabilidade do Co
mitê Pró-Anistiados Presos Políticos no Brasil e publicado por 
Edições Maria da Fonte, ambas instituições com sede em Lis
boa, Portugal.

Fraternidade anti-fascista
A introdução do livro que trás o listão é assinada por Fer

nando Piteira Santos, em nome do Comitê Pró-Anistia Geral do 
Brasil, em Lisboa, no dia oito de março de 1976, data que 
completou três anos essa semana.

«Quando hoje tomamos posição na denúncia e condenação 
da repressão no Brasil — diz ele — quando exigimos uma 
ampla anistia para os combatentes brasileiros da liberdade.

quando exigimos que na nossa terra eles encontrem uma se
gunda pátria — estamos apenas a continuar o nosso próprio 
combate contra o tentacular fascismo.

Piteira argumenta que as relações entre Portugal e o Bra
sil não podem restringir-se ao quadro oficial, diplomático, 
acadêmico: «não podem andar ao sabor de circunstâncias de 
tempo e de fortuna; não podem ressentir-se de dificuldades 
conjunturais. O passado comum, este falar na lingua de 
Camões, de Rui Barbosa, e na língua de Machado de Assis, de 
Eça de Queiroz, dá-nos a consciência de uma comunidade de 
cultura que constituiu cimento de real fraternidade».

Ele prossegue na analogia luso-brasileira: «nas dificuldades 
políticas durante a longa noite do fascismo português, os nos
sos resistentes encontraram no Brasil — pais irmão — lugar 
de exilío e de trabalho, lar e pão; por isso ontem eles, brasi
leiros, juntaram a sua à nossa voz no protesto contra a tira
nia, na luta pela nossa liberdade, pela nossa democracia, pela 
anistia de nossos exilados. Foram legião os nossos amigos, 
companheiros e camaradas a quem o Brasil abriu as portas e 
os braços», diz Piteira, assinalando que «não se trata apenas 
de pagar uma dívida à fraternidade antifascista brasileira».

O livro trás também como introdução um manifesto de 
lançamento do Comitê Pro-Anistia Geral no Brasil, lembrando 
qde «há exatamente trinta anos, um dos primeiros atos da jo
vem democracia brasileira de então foi empenhar a sua soli
dariedade aos democratas portugueses, muito particularmente 
àqueles, que, nos cárceres, sofriam torturas e as bárbaras 
condições penitenciárias da ditadura salazarista».

«Hoje — considera o manifesto — ao termo de um longo pe
sadelo, quando a jovem democracia portuguesa procura conso
lidar-se não podemos fechar os olhos ao terror policial que, des
conhecendo os mais elementares direitos do homem, impera 
no Brasil desde 1964»

O Comitê Pró-Anistia surgia assim como iniciativa de mui
tos democratas portugueses «com a responsabilidade de so
mente agora poderem denunciar tais atentados à dignidade 
humana e manifestar abertamente a sua consciente solidarie
dade aos que sofrem nos cárceres do país irmão», e que «de
claram-se empenhados numa campanha democrática em apoio 
de esforços de igual finalidade, como e aonde quer que sur
jam, pedindo a libertação dos presos políticos brasileiros sem 
discriminação ideológica».

O listão dos torturadores

Entre os documentos do livro português, o mais extenso é o 
assinado pelo Comitê de Solidariedade aos Revolucionários do 
Brasil, em sua segunda reunião anual. «Dela participaram re
presentantes de diversos setores do povo brasileiro, vindos de 
várias partes do país», esclarece o texto acerca do encontro.
E mais: «o sentimento comum que nos une a todos, e que nos 
impeliu a assumir o risco de promover a reunião ora ence
rrada, é a profunda convicção da necessidade de unir todas as 
forças antifacistas e antiimperialistas do Brasil na luta contra 
a ditadura militar que oprime nossa pátria e explora nosso

povo em favor de interesses norte-americanos». Assim, o re
latório do Comitê de Solidariedade foi «fruto da troca e do co- 
tejamento das informações trazidas pelos participantes da reu
nião», e «representa nossa contribuição à árdua luta de re
sistência em que se em penham , cada vez com maior 
intensidade, um número crescente de brasileiros dignos e co
rajosos».

Todo o trabalho é dedicado e dirigido ao Tribunal Bertrand 
Russel, «organismo que vem ao encontro dos anseios de cente
nas de milhões de seres humanos amantes da paz, e cuja voz 
encontra econo peito de todos os oprimidos e explorados do 
mundo». «O ato de dedicarmos nosso trabalho ao Tribunal 
Russel continua o texto — representa nosso testemunho de re
conhecimento pela atividade sem descanso que o mesmo vem 
desenvolvendo e demonstra nossa identificação com todos os 
povos do mundo, que, diturnamente, são pisoteados e escarne
cidos pelas botas do imperialismo».

A íntegra do documento ocupa 141 páginas no livro e con
siste de uma descrição minuciosa e fundamentada do «sistema 
nacional de repressão política» (esquema geral da repressão, 
Centro de Operaçõs de Defesa Interna, Instrumentos e méto
dos de tortura, mandantes de tortura, torturadores e informan
tes), além de uma «relação de militantes antifacistas assassi
nados pela ditadura brasileira» (sob tortura e mediante fuzila
mento ou em combate).

Posteriormente, na terceira reunião anual, de fevereiro de 
1975, um outro relatório acrescentou mais 114 nomes, comple
tando assim o listão que chega portanto a 442 nomes no total. 
A seguir, a integra das listas.

LISTRO
Dos 233 aos 442

Em junho do ano passado este semanário publicou o 
primeiro listão de torturadores, com 23 nomes, elaborado 
em 1975 por 35 presos políticos que cumpriam pena em São 
Paulo. A único resposta do poder foi a  conivência e o 
acobertamento de três atentados de grupos pára-militares 
de extrema direita auto-intitulados GAC, MAC e CCC, ou 
melhor. Grupo e Movimento Anti-Comunista e Comando de 
Caça aos Comunistas. Nossa sucursal de Curitiba foi inva
dida e depredada, recebendo nas paredes a inscrição pixa- 
da a spray: «Ala os 233», numa referência direta ao listão 
publicado. Pouco depois a  mesma violência voltou a  ocor
rer em Belo Horizonte, na sucursal, onde as inscrições 
anunciavam: «Vou e Volto. A volta será pior». E foi 
mesmo. Da vez seguinte, o terrorismo facistóide deixou 
uma bomba, dessas prá ninguém botar defeito, que pulve
rizou uma máquina de escrever, arrebentou mesa e 
móveis, estilhaçou os vidros de um carro estacionado há 
cinco metros de distância.

Naquela época a  iniciativa deste jornal foi considerada 
por muitos dentro da própria oposição democrática como 
uma provocação, uma espécie de cutucada na onça com a

vara curta. Por outros foi considerada «revanchismo». isto 
é, uma tentativa de um ajuste de contas com a repressão.

Continuamos a não concordar com estas ponderações 
e voltamos a  divulgar este novo «listão» com a mesma 
determinação daquele momento, por acreditar que a  luta 
por liberdades democráticas em nosso País não pode pres
cindir da exigência da desarticulação, do desmantelamento 
de todo o aparelho, de toda a  máquina legal e clandestina, 
montada para reprimir, torturar e em muitos casos m atar 
os que fizeram oposição ao regime nestes últimos quinze 
anos. E para isso ê preciso sair de terreno das generalida
des e cair na denúncia palpável e concreta do funciona
mento dos órgãos de segurança. E os homens que movi
mentam esta poderosa máquina da carnificina política 
precisam ser conhecidos por toda a população; aos culpa
dos pela violência antipopular só pode restar a  punição. O 
mais ê quer ela acadêmica ou ingenuidade cândida, e 
ambas não conduzirão o movimento popular para se ver 
livre das am arras da ditadura.

TORTUEí ; l l
■ 6 )ORES,MANDANTES DE TORTURAJNFORMANTES

i  ~  _ _____________ 1 _  j ____J _______a  ü r k  -■ «Aqui, a relaçáo completa dos 442 novos acusados, neste segundo listão.

A
 monstruosa máquina repressiva 
com sua estrutura complexa e oni
presente e com suas apuradas téc
nicas de tortura, difundindo pela 
Pátria brasileira o mais medieval 

ferrõF - não se movimenta sozinha. Necessita de 
homens que acionem seu mecanismo e  garan

tam o funcionamento das peças de sua engrena
gem. E homens que renegam, dia após dia. sua 
condição humana, equiparando-se a bestas- 
feras. que sintam prazer com o gosto de sangue 
que jorra das chagas que se abrem nos corpos 
nus dos seres humanos que são por eles cotidia
namente martirizados. Homens bestiais, deno
minados «do Pacificador», ou do «Mérito Poli
cial».

Em nosso relatório, pois, incluiremos agora 
uma lista de nomes de torturadores, mandantes 
de tortura e informantes de toda espécie, do 
mais baixo ao mais alto escalão das forças re
pressivas brasileiras. Esta lista não esgota, de 
forma alguma, o extenso rol de criminosos fas
cistas que, nas câmaras de torturas espalhadas 
por todo o território nacional, seviciam e  ma
tam  o perários, cam poneses, e stu d an tes , 
profissionais liberais, religiosos e  soldados que 
levantam sua voz contra a ditadura brasileira.

Acreditamos, outrossim. que a lista em 
questão apresente incorreções e lacunas, com
preensíveis se encaradas à luz da enorme difi
culdade que um trabalho desse gênero - nas 
condições em que o realizamos - apresenta. 
Cumpre-nos. a partir das indicações fornecidas, 
desenvolver um trabalho de pesquisa que per
mita identificar e localizar de modo concreto to
dos os torturadores do Brasil, quer citados aqui, 
quer não. E para isso conclamamos todos os pa
triotas brasileiros.

Siglas mais citadas na presente lista e em 
outros tópicos deste relatório:
SNI — Serviço Nacional de Informações 
EMFA — Estado-Maior das Forças Armadas 
CODI — Centro de Operações de Defesa Interna 
DOI — Destacamento de Operações e Infor
mações
CIE — Centro de Informações do Exército 
CENIMAR — Centro de Informações da Ma
rinha
CISA — Centro de Informações da Aeronáutica 
DOPS — Departamento de Ordem Política e So
cial
DPF — Departamento de Polícia Federal
PM — Polícia Militar
BPE — Batalhão de Polícia do Exército
BIB — Batalhão de Infantaria Blindada
PIC — Pelotão de Investigações Criminais
RT — Regimento Infantaria
BIM — Batalhão de Infantaria Motorizada
BEC — Batalhão de Engenharia e Combate
BC — Batalhão de Caçadores

— Ademar Augusto de Oliveira, vulgo «Fi
ninho», toxicômano, investigador, torturador 
componente do bando «Esquadrão da Morte» 
paulista, desde 1968.
— Ademar Iopes Pessoa, capitão do Exército, 
premiado com «Medalha do Pacificador» em 
outubro de 1973. por reprimir organizações de 
resistência à ditadura.
— Aderval Monteiro, vulgo «Carioca», tortura
dor do CODI/DOI-S Paulo em 1971, até meados 
de 1972. sendo que atualmente está lotado no 
DOPS/S Paulo.
— Agostinho, tenente do Exército, comandante 
do PIC, IIo BPE/S Paulo em 1970. atualmente 
componente • de um «Batalhão da 1 Sei va» na 
Amazônia
— Alberto, tenente da Aeronáutica, torturador 
sub-chefe de equipe de torturadores do CODI 
DOI-S Paulo em 1970. sendo que participou em 
1968. do inquérito policiál-militar da «Frente 
Unida dos Estudantes do Calabouço-FUEC»
— Alberto Mendes Junior, tenente da PM parti 
cipou do cerco policial-mihtar a um grupo de 
combatentes da Vanguarda Popular Revolu 
aonaria VPR que realizava tratamento de 
guerrilha no Vale do Ribeira em São Paulo 
Foi responsável pela localização e prisão de 2 
guerrilheiros e trabalhou ativamente no sentido 
de permitir a localização do comandante Carlos 
Lamarca Justiçado no dia 10 de maio de 1970

Alcides Cintra Bueno. delegado de Policia 
policial do esquema repressivo atuando no 
DOPS S Paulo principalmente em 1969 1970 

vulgo «Alemão», agente do DPF tortura 
dor em 1969 1970 no CODI DOI S Paulo

vulgo «Altair» «Casadei» ou «Muniz». o car 
cereiro e torturador desde 1971 no CODI DOI S 
Paulo

Alessandro Malavasi agente provocadoi 
elemento que se infiltrou numa das organizações 
de resistência a ditadura em 1968 1969 <au 
sando a prisão de vanos revolur lonarios que 
toram barbaramente torturados

Américo agente di l 'P f  to rtu ra d o r em 
19 1970 n» (O D I IX >1 S 1 aax aot ga >pe
rasai Bandeirantes <>RA\ posteriormente 
ainda eir 1970 foi chefe da ustodia do P í’ f  S 
Paulo

vulgo «Amici» ou « ( apitâo Am iri» dele 
gado de poliría torturador desde 9" nr (O  
Dl rx tl S Paulo

Ana Tereza investigadora pertencente ao 
IXiPS S Paulo em 1969 onde atuou na re 
pressão as organizações de resistência Im  
1970 1971 esteve lotada em delegacia na Bai 
xada Sanlista em S Paulo

vulgo «Ç apitâo Andre» capitão do f  xer 
'c ito  chefe de equipe de torturadores do CODI

IX )I S Paulo em 1971

«Cumpre-nos, a partir das indicaçóes fornecidas, desenvolver um tra
balho de pesquisa que permita identificar e localizar de modo concreto to
dos os torturadores do Brasil, quer citados aqui, quer não. E para isso 
conclamamos todos os patriotas brasileiros».

— Angelino Molitermo, ex-investigâdor. 
vulgo «Russinho», torturador pertencente ao 
bando «Esquadrão da Morte» de S. Paulo, desde 
1968;

— Antero, investigador, torturador. lotado no 
DOPS//Guanabara em 1969:

— Antonio Bandeira, general-de-brigada do 
Exército, ex-comandante do 3" BI/Distrito Fede
ral em 1971 até 1973, onde era responsável e co
mandante de repressão e tortura aos militantes 
das organizações de resistência. Atualmente é 
diretor do DPF;

— Antonio Carlos Schnaider Pinho, tenente- 
coronel do Exército, agraciado com «Medalha 
do Pacificador» em setembro de 1971, por repri
mir as organizações de resistência à ditadura.

— Antonio Lazaro Constanzia. vulgo «La- 
zinho», investigador de •Polícia, torturador lo
tado no DOPS/S. Paulo em 1969. componente 
da equipe do delegado Firminiano Pacheco, am 
bos pertencentes ao bando «Esquadrão da 
Morte» paulista. Hoje atua no interior de S. 
Paulo, onde já está envolvido em vários casos 
de tortura, de grande repercussão, notadamente 
nas cidades de Piracicaba e Limeira.

— Antonio Vilela, torturador, componete da 
«Equipe de Busca» do CODI/DOI-S. Paulo 
desde 1971. E delegado de Polícia.

— Aparicio, cabo da PM. torturador atuante 
na cidade de Ribeirão Preto, em S. Paulo, 
desde 1969:

— Apolonio, vulgo «professor», delegado de 
Polícia, antigo membro de órgãos repressivos 
desde o Estado Novo 11937). lotado no DOPS/S 
Paulo, atualmente agente do Cenimar,

— Aruino de Araújo Pereira, major do Exér
cito. agraciado com «Medalha do Pacificador» 
em setembro de 1971, por reprimir as organi
zações de resistência à ditadura

— Astorige Correia, vulgo «Correinha», in
vestigador de Polícia, membro do famigerado 
bando «Esquadrão da Morte» paulista, tortura
dor. atuou na repressão às organizações de re
sistência principalmente em 1969;

— vulgo «Capitão Átila», torturador lotado 
no CODI/DOI-S Paulo.

— Atos Batista Teixeira, coronel do Exér
cito. ex-Secretário de Segurança Pública do Rio 
Grande do S I, de 1970 até março de 1972. onde 
teve destacada atuação repressora às organi
zações de resistência Atualmente executa 
funções no SNI em Brasília. DF.

— Barroso, capitão do Exército, componente 
do CODI/DOI—Rio de Janeiro em 1969/1970.

— Bartolomeu Gibson, delegado de Polícia, 
torturador em Pernambuco principalmente em 
1969:

— Benedito Nunes Dias, delegado de Polí
cia. diretor do DOPS/S Paulo, em 1969 Coorde
nador da repressão paulista, responsável por 
tortura e assassinatos de combatentes

— Benedito Rodrigues da Silva, segundo te- 
nete da PM do Estado de Mato Grosso, ele
mento de órgãos repressivos especializados em 
torturas, promotor de violências em S Felix do 
Araguais (Mato Grossoi em 1973

— Benone de Arruda Albernaz, capitão do 
Exército, chefe da equipe de torturas em 
1969/1970 no CODI/DOI-Sao Paulo Foi condeco
rado — a «Medalha da Ordem Policial» 3a cate- 
gona-bronze. em janeiro de 1971 pelo Governa 
dor do Estado de São Paulo Atualmente está 
lotado em unidade de fronteira do III Exércitb 
no sul do Pais

— vulgo «Tenente Bismarck» torturador no 
OODÍ DO 9> Paulo de dè 1972

— vulgo «Bismarck» investigador de policia 
torturador lotado no DOPS s  Paulo em 1969

— Brás Buonacura elemento do DOPS S 
Paulo atuante na repressáo aos militantes dos 
orgâos de resistência E investigador de policia

— Breno Borges Fortes general do Exercito 
militar fascista foi comandante do III Exercito 
em 1971 1972 notabilizou-se por sua furia assas 
sina como «Presidente do Conselho do CODI R 
Gr do Sul» De 1972 1974 foi chefe do Estado 
Maior do Exercito por suas declarações como 
chefe desse orgão pode se ter uma ideia d ara  
da mentalidade doentia desse assassino

Brito elemento do IXiP R Janeiro co 
missano e torturador desde 1969

Cabral cabo do fxercito lotado no 2' 
BPF S Paulo torturador ligado ao CODI 
IM)I s Paulo em 1970

vulgo «Caio» ou «Alemão» torturador b 
gado ao CODI I x i l  S Paulo pertencente a 
equipi dc delegado Dr Jose pertenceu tamberr 
a Fquipe de Buw a

(a legan  sargento do F xerc ti to rtu rador 
err Brasília DF no < ODI IK )| daquela idade 
desde 1972

Carlos oficial do F xer tc dé t POR (en 
tro de Preparação de Ofi< ais da Reserva tor 
turador no CODI (X)| S Paulo sendo que per 
tenceu também a F.quipe de Busca Atuou em 
1969 1971

Carlos, vulgo «Carlinhos Metralha» toxi 
romano torturador lotado no DOPS S Paulo 
investigador componente do bando «Esquadrão 
da morte» desde 1970
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— Carlos Afonso Delamora. brigadeiro, chefe 
do CISA até dezembro de 1971. Coordenador da 
prática de repressáo, tortura e assassinato 
desse órgão ligado à Aeronáutica;

— Carlos Alberto Brilhante Ustra, vulgo 
«Major» ou «Doutor THjiriça», major de Infan
taria do Exército, comandante do CODI/DOI-S. 
Paulo desde fins de 1970 até janeiro de 1974, 
responsável e  participante de inúmeros assassi
natos e casos de bárbaras torturas e  assassina
tos em todo o Estado de S. Paulo. Conhecido 
por seu vandalismo, perversidade e barbarismo.

— Carlos Alberto G arcia, delegado de 
policia, do DPF/Rio de Janeiro, elemento ligado 
aos órgãos repressivos do Estadq da Guanaba
ra.

— Carlos Brito, delegado de Polícia, agente 
do DOPS/Pernambuco, torturador em 1971.

— Carlos da Silva Campos, investigador de 
polícia, torturador no Estado do Rio de Janeiro 
e no 1° BIP/Barra Mansa, Estado do Rio em 
1971.

— Carlos Meira Matos, general de Divisão 
do Exército, em janeiro de 1974 assumiu a su b -.. 
chefia do EMFA, ex-interventor federal em 
Goiás, após o golpe de abril de 64 Comandou as 
tropas que cercaram e fecharam o Congresso 
Nacional em 21 de outubro de 1966 e o contin
gente brasileiro que invadiu ao lado dos Estados 
Unidos, a República Dominicana em 1965,

— Casilo, tenente da PM, torturador em Ri
beirão Preto, Estado de S Paulo em 1969.

— vulgo «Capitão Castilho», torturador do 
CODf/DOf-S. Paulo desde 1971,

— Celso Gomes de Freitas Filho, cabo do 
Exército pertencente ao 1“ BIB de Barra 
Mansa. EsXdo do Rio, torturador de 1971)1972

— Dr Cavalari, delegado de polícia, tortu
rador lotado no CODI /DOI-S Paulo em 1970

— vulgo «Dr. Cesar». oficial do Exército- 
CIE. torturador no CODI/DOI-Rio de Janeiro 
em 1972/1973

— vulgo «Chico Pinoti», investigador, totu- 
rador desde 1935. em Pernambuco, exercendo 
atualmente suas bárbaras funções CENIMAR-R 
de Janeiro

— Cícero Albuquerque, investigador e tortu
rador no DOPS Pernambuco em 1969

— Cláudio Luis dos Santos Roca, delegado 
torturador do DOPS RGS em 1971

— vulgo «Tenente Clerch», torturador com
ponente de Equipe de Busca do CODI DOI-S 
Paulo desde 1972

— Clide, delegado de Policia, torturador do 
DOPS S Paulo em 1970 quando chefiava uma 
Equipe de Torturadores

— Clidenor, torturador coronel do Exército 
elemento de destaque do SNI em Brasília DF 
espeaalizou-se na repressão as organizações re 
volucionárias que atuam no (Cedeste E natural 
do Estado do Piauí ,

— Confucio Danton de Paulo Avelino, coronel 
do Exercito era comandante da Policia Militar 
no Estado de S Paulo em 1969 1970 elemento 
responsável pela repressão e tortura no Estado 
ligado também ao CODI DOI S Paulo Teve 
destacada atuação nos assassinatos e torturas e 
repressão ao povo no Vaie da Ribeira em 1970 
quando foi localizado um g-=upo de revoluciona 
nO> em treinamento guerrilheiro

Corrêa Lima, comissário torturador no 
IXiPS R Grande d Sul em 1966

Coutinho capitão da PoIh ia M ilita r tortu 
rador no ('ODI IXH S Paulo em 1969 1970

Dagmauro Sabino Pinho coronel do Fxer 
rito igado aos orgâos repress vos de Fortaleza 
(eara

Dalgio Miranda Niebus api á< 1< F xer 
■itt> torturador n< BIB va dade de Bana 
Mansa Estado do Km en !9'

Dalmaturgo ma jor d< F xer< iti ompo 
nente da Brigada de Para-quedistas da Guana 
bara Participante ativo da repressão a gue 
mlha e a população na região Sul do F stado do 
Para

Dalmo Luis Cirilo, capitão do F xercito 
condecorado com a «Medalha do Mérito Poli 
ciai» 3a categoria bronze em janeiro de 1971 
torturador desde 1969 quando era chefe de mter 
■rogatorio sendo que a pa rtir de 1971 passou a

ser subcomandante do CODl/DOl-S. Paulo: hoje 
é major;

— Damasceno, sargento do Exército, do 4° 
RI/S. Pauio. torturador lotado em 1969/1970 no 
CODI/DOI-S. Paulo;

— Danilo, capitão do Exército, torturador no 
2’ BPE/S. Paulo, em 1969. Integrou o Conselho 
de «Justiça» da 2a Auditoria de Guerra em S. 
Pauio, em 1970:

— Danilo da Cunha Melo, Secretário da Se
gurança Pública em S. Paulo, em 1970/1971. É 
coronel do Exército. Atualmente é Secretário da 
Segurança Pública de Goiás:

— Darei Lazaro, general-de-brigada do Exér
cito, subchefe do EMFA,

— Dario Piedade Torres, investigador de 
mlícia. torturador no Estado do Rio. e no 1“ 
tfiB/Barra Mansa, Estado do Rio. em 1971:

— David Araújo dos Santos, vulgo «Capitão 
Iisboa», delegado de polícia, torturador no CO- 
Dl/DOI-S. Paulo: chefiava a equipe de busca 
em 1971/72:

— Dacio Megda, delegado de polícia, tortu
rador no DOPS/S. Paulo. 1971.

— Demborgo. maior de Intendència do Exér
cito. elemento do 1“ BPE/R1O. em 1970. Res
ponsável pelas torturas naquela dependência 
do Exército;

— Direeu vulgo «J C». investigador de polí
cia. torturador no CODI/DOI-S Paulo, em 
1970/1972, e também no DOPS/S. Paulo. Atual
mente lotado em um Distrito Policial de S. 
Paulo, Integrante do bando «Esquadrão da 
Morte» paulista.

— Dukidio Wanderiey Boschiila. sargento da 
PM. vulgo «Juiz», operador de rádio no CODI/- 
DOI-S Paulo é torturador desde 1972. Exerce 
também as funções de juiz de futebol da Fede
ração Paulista de Futebol e Confederação Bra
sileira de Desportos.

— Dulene Aieixo Garcez dos Reis, tenente do 
Exército, torturador no 1" BIB de Barra Mansa. 
Estado do Rio, em 1971.

— Dutra de Castilho, general do Exército, 
comandou a deposição do governo Miguel 
Arraes, em 1964. em Pernambuco Em 1969 foi 
comandante da Vila Militar, no Rio, local onde 
sucederam torturas e assassinatos.

— Edgar de Almeida Martins, colaborador 
traidor da luta de resistência à ditadura Atual
mente colabora com o trabalho de repressáo do 
CODI/DOI-S. Paulo, dando informações que 
orientou os interrogatórios dos combatentes, 
realizados mediante torturas.

— Edmundo Brito de Lima, investigador, 
torturador no DOPC/Pemambuco, em 1971

— Edsel Magnotti, delegado de polícia, tortu
rador no DOPS/S Paulo, desde 1969 Chefe de 
equipe de torturadores, responsável' pela siste- 
matização de interrogatórios sob tortura. ,

— Egon, cabo do Exército, torturador no CO- 
DI/DOI Brasília, DF desde 1972

— Vulgo «Capitão Enio», capitão do Exér
cito. chefe de equipe de torturadores no CODI / 
DOI-S Pauio em 1971.

— Egerino Daixt, comissário, torturador 
chefe de carceragem no DOPS/R Grande do 
Sul *  1973

— Ernesto Milton Dias, delegado de policia, 
torturador chefe de equipe de torturadores. 
conhecido elemento do bando «Esquadrão da 
Morte» no DOPS/S Paulo em 1970 Atual
mente está lotado no 27" Distrito Policial de S 
Paulo

— Fábio Lessa, torturador delegado de poli 
cia. lotado no DOPS S Paulo em 1969 1971 ate 
hoje

— Vulgo «Capitão Faria», capitão do Exer 
cito, chefe de equipe de torturadores no CODI 
DOI S Paulo em 1971

— Farollo, tenente da PM torturador no 
CODI DOI S Paulo em 1970 Trabalhou ante 
normente na industria Tindem do Brasil como 
chefe de segurança

— Fausto Madureira Pará, delegado ele 
mento lotado no DOPS S Paulo a partir de 
1971

— Ferronato, sargento do Fxercito tortura 
dor lotado nO 39' B IM  l ins Fstado de Sâo 
Paulo em 1972 1973

Firmino Rodrigues delegado de poh< ia 
diretor do IXiPS R Grande d< Sul err I9"") 
Elemento responsável pela repressãi e tortura 
desenvolvidas por aquele irgãi

Fleurit apitai ii F xer t< atua/mente 
comandante da repressã) as >rgan /ações de re 
sistencia na idade de Ribeirâi 1’ reti n< F s 
adi le S 1'aule

vulgo «Tenente Formiga» evest gado de 
poluía «rturador 6 (X XX S la u k  nle 
grante ia equipe k  -apitai Homerr ( esar Ma 
•had( c r  9"0 e equipe k X apitât Andre» 

err 9r
Francisco Moacvr Mavr major d< F xer 

cito agrarvwk corr «Medaiha do Paeifitador» 
por reprim ir as organizações de resistenoa err 
setembro de 1971

Gaeta, escrivão de policia vulgo «Manga 
beira» torturador no CODI DOI S Paulo desde 
1970

vulgo «fjeraldo» torturador no CODI

DOI-S. Paulo, em 1972/1974. Pertence a uma 
equipe de busca:

— Geraldo Sophia, capitao da PM. elemento 
p ertecen te  ao C O D I/D O I-S. P a u lo , em 
1972/1973;

— Gil, cabo do Exército, torturador lotado no 
BPE (1?)/Rio de Janeiro, ligado ao CODI/DOI. 
em 1970:

— Gilberto Athaide Marcondes, elemento lo
tado no CODI/DOI-S. Paulo;

— Gladstone Pernassetti Teixeira, tenente- 
coronel do Exército, elemento responsável, no 
T’ BIB/Barra Mansa, Estado do Rio. por re- 
jiressáo e prática de tortura

— Gomes Carneiro, torturador. major do 
Exército, comandante do CODI/DOI-Rio. 1970: 
anteriormente. fora torturado no DOPS/Minas 
Gerais, quando ainda capitao.

— Goulart, inspetor, torturador nop DOPS/- 
Rio Gande do Sul. a partir de 1968:

— Hall, major do Exército, ex-comandante 
do 10” RI em Juiz de Fora, Estado de Minas 
Gerais. Responsável pela repressão ao grupo de 
guerrilheiros de Caparao. no Estado de Mias 
Gerais, em 1967;

— Hamilton Borges, agente federal, tortura
dor, lotado no CODI/DOI-Bahia. a partir de 
1970:

— Hans Rudolf Mans, colaborador e traidor 
da luta de resistência popular Atualmente tra
balha nos órgãos de repressão e tortura da dita
dura:

— Hely Lopes Meirelles. ex-secretário da Se
cretaria da Segurança Pública, em S"Paulo. no 
governo de Abreu Sodré Organizador e criador 
do famigerado bando «Esquadrão da Morte», 
em S. Paulo.
— Henning Boilesen, industrial do grupo «Ul
tra», que teve destacada participação nos 
órgãos repressivos em S. Paulo, notadamente 
no CODI/DOI. ao qual fornecia também apoio 
material, como instrumentos de tortura, veícu
los. etc justiçado em 15*de abril de 1971, jjelas 
organizações de resistência à ditadura Ação Li
bertadora Nacional - ALN e Movimento Revolu
cionário Tiradentes - MRT.l— vulgo «Horacio». 
torturador. lotado no CODI/DOI-S. Paulo, a par
tir de 19,2. Pertence a uma equipe de busca.
— Homero César Machado, capitao de artilha
ria do Exército, agraciado com a «Medalha do 
Mérito Policial», 3“ categoria-bronze. em ja
neiro de 1971 Torturador. chefe de equipe de 
torturadores em 1969/1970 no CODI/DOI-S. Pau
lo.
— Hugo Correira de Matos, agente, tortmador 
do DOPS/Rio, a partir de 1969:
— vulgo «Hulks», tenente do Exército, tortura
dor COD1/DO -Rio, em 1970:
— Humberto investigador de polícia, chefe de 
investigadores torturadores em 1969 no DOPS/S 
Paulo
— Humberto de Souza Mello, general do Exérci
to comandante do II Exército até 1974. atual 
chefe do EMFA Responsável maior na área do 
II Exército (Estados de S Paulo e Mato Gros
so). pelos organismos repressivos especializados 
em tortura e assassinatos Constantemente visi
tava esses órgãos, quando fiscalizava e estimu
lava os torturadores Declarou publicamente, 
certa vez. acompanhar bem de perto a ativida
de repressiva na área do II Exército, o que 
reforça sua responsabilidade pela atuação 
criminosa dosórgãos de repressáo em S Paulo 
e Mato Grosso, durante aos anos de 1971. 1972. e 
1973 O CODI/DOI-S Paulo era sua «Menina- 
dos-olhos»
— Bus. tenente-coronel do Exército, do Regi
mento de Cavalaria Mecanizada. Porto Alegre 
Estado do Rio Grande do Sul em 1971 Coman
dou o ataque aos atores da peça de teatro 
«Roda Viva» quando de sua apresentação em 
1968. em Porta Alegre como integrante do 
Comando de aça aos Comunistas CCC Mantr 
nha revolucionários presos na unidade que 
comandava nas mais bárbaras condições
— vulgo «índio» — investigador torturador do 
DOPS S Paulo pertencente ao bando «Es 
quadrão da Morte» desde 1969
— Inocéncio Fabricio de Matos Beltrão, major 
do Exercito condecorado com a «Medalha do 
Mento Policial» 2a categoria prata em janeiro 
de 1971 Torturador lotado no COD DOI S 
Paulo em 1969 Elemento do CIF ligado ao 
Quartel-General do II Fxercito em 1970 foi 
acessor da Secretaria da Segurança Publica do 
Estado de S Paulo

ítalo Rolim, < apitâo do Exercito do 4" R S 
Paul torturador lotado no (ODI DOI S Paulo 
a partir de 197

Itamar Fernandes de Souza delegado tortu 
rador irmâi <k diretor do DOPS Rio Grande 
k Sul err 966 lotado no DOPS Rio Grande do 
Sul

ha hvr de Freitas Garcia delegado ex 
k-legatk da Delegar ia de- Orderr Politua no 
Mips S Paulr atua mente deputado pstadua 

pela \  ança Renovadora National ARFNA 
F rwt-ol m vdenadr e esponsave pe as 
mlenr ias e tort iras naquela delegar ia 11 iza 

a nbuna pariamentaz para defesa dos r mes e 
•noimosos dr bandr «F squadrãt da Morte»

ba ldo Nicodemus V ie ira  to rtu ra do r dr 
1X)PS Pernambuco a pa rtir de 9" F mvest 
gador de policia

Ivan Etel de O liveira torturador pertencente 
ao 1 BIB Barra Mansa no Fstado do Rio de 
Janeiro em 1971 e 3' sargento do Fxercito

Ivanildo Semesin. torturador do DOPS Per 
nambueo. a pa rtir de 1971

— vulgo «Jaco», torturador lotado no CODI 
DOI-S. Paulo desde 1971;
— Jacy Ochsendorf Souza. 3a sargento do Exér
cito, torturador lotado no CODI/DOI-Rio em 
1971:

— Jaime Mariath. coronel do Exército.ex- 
Secretário de Segurança Pública do Rio Grande 
so Sul em 1968/1970. Autorizava pessoalmente 
as torturas a patriotas brasileiros dentro dqs 
órgãos repressivos sob sua jurisdição;

— Iansen Barroso, da 10a Região Militar, no 
Estado do Ceará, general do Exército em 1973;

— vulgo «.lapa», investigador, descendente 
de japoneses, torturador e componente do bando 
«Esquadrão da Morte» paulista, lotado no 
DOPS/S. Paulo desde 1969, com pequenas inter
rupções,

— Jarbas Botelho, tenente-coronel, ligado aos 
órgãos repressivos de Fortaleza, no Estado do 
Ceará.

— vulgo «Jo», to rtu rad o r lotado no 
COD1/DOI-S. Paulo, componente da equipe de 
busca desde 1972,

— João, soldado da PM, violento repressor 
de camponeses na regiào de S. Felix do 
Araguaia, no Estado de Mato Grosso.

— João Batista Garcia. 1’ tenente do Exérci
to, condecorado com a «Medalha do Mérito 
Policial», 3a categoria, bronze, em janeiro de 
1971. Torturador e atualmente chefe da seção 
administrativa no CODI/DOI-S.Paulo;

— João Carlos Tralli, vulgo «Trailer», inves
tigador de policia, toxicômano, torturador, 
componente do bando «Esquadrão da Morte», 
desde 1968. Pertence ao DOPS/S. Paulo desde 
1968. com pequena interrupção em 1970,

— João Fonseca de Sousa Leal, tenente- 
coronel, comandante do 2" BPE/S.P, em 1972. 
Neste batalhão são torturados patriotas brasi- 
eiros.

— João Luis. torturador lotado, em 1969, no 
1" BPE/Rio. E capitão do Exército.

— João Manes Leitão, promotor público de 
várias Auditorias Militares do Rio de Janeiro, 
atua intimamente vinculado ao CODI/DOI-Rio. 
onde inclusive participa de «interrogatório» a 
revolucionários presos.

— João Marques Fiãquer, ex-estudante 
universitário, integrante do bando «Comando de 
Caça aos Comunistas», tem destacada atuação 
provocadora e policial desde 1968,

— João Paulo Burnier, brigadeiro, ex- 
comandante da 3a Zona Aérea no Estado da 
Guanabara Elemento ativo na coordenação de 
repressão a tortura no Galeão, Sempre se desta
cou por sua posições e medida fascistas. Em 
1968 foi ideaiizador de um grupo de militares 
cuja função seria assassinato de lideres popula
res, episódio conhecido na época como «o 
escândalo do PARA-SAR».

— Joaquim, capitão do Exército, chefe de 
equipe de torturadores no COI/DO1-S. Paulo, 
em 1970.

— Joaquim Januario de Araújo Coutinho 
Neto, contra-almirante, comandante do CENI- 
MAR ate março de 1973,

— Joel Peres Vasconcelos, coronel do Exér
cito, comandante da PE em Brasília, DF, até 
fevereiro de 1973 Elemento dirigente da repres
são política efetivada por aquela unidade do 
Exército e responsável por torturas ali prati
cadas.

— vulgo «Jomer». tenente do Exército, tortu
rador lotado, em 1970, no CODI/ÜOi-Rio.

— vulgo «Jorge», torturador, componente de 
equipe de torturadores chefiada pelo delegado 
Dr -Jose no CODI, DOI-S Paulo desde 1971,

— Dr. José, delegado de policia torturador. 
chefe de equipe de torturadores lotado no 
CODI DOI-S Paulo, desde 1971

— José Augusto Cruz, cabo do Exército, 
componente do 1“ BIB Barra Mansa-Estado do 
Rio, em 1971

— José Brandt Teixeira, capitão de Artilha
ria do Exercito, condecorado com a «Medalha 
do Pacificador» em setembro de 1871, por 

reprimir as organizações de resistência a dita
dura fascista

— José Campos Corrêa Filho, vulgo «Cam- 
pào», investigador de policia, toxicomano, tortu
rador componente do fam igerado bando 
«Esquadrão da Morte» em S Paulo

— José Canavarro Pereira, general do Exer 
cito atualmente na reserva Comandante do 11 
Exercito na ocasião em que foi instalada a 
O peração B a n d e ira n te  OBAM a tu a l 
CODI DOI S Paulo Teve destacada atuação e 
participação na iormação e direção daquele 
orgão

José Ferreira dos Anjos, tenente tortura 
ior elementi ik bandi denominado «Comando 
de Caça aos < imunistas t U  no Estado de 
11 rnambuci iesde 1968

Jose Giovannim investigador toxieomano 
plementi -omponente do famigerado bando «Fs 
juadrãt da Morte» desde 1968

Jose Julio Toja Martmez Filho elemento 
d( tllH IXH Kl< maior d< Fxem to tortura 
dor N< tik h de encerrou sua arreira cr/ 
jjainosa quando perseguia revolucionários no Rio 
e encontrou a morte

Jose Macedo tenente da PM torturador 
lotade err ínidade da PM no F stado do Parana 
en 1964

Jose Morsh torturador delegado de poli 
cia lotado no DOPS Rio Grande do Sul em 
1966

— JOS Munis Rezende elemento do Serviço 
Estadual de Informações em Goias orgão re 
pressivo auxiliar do SNI

«Esse relatório representa nossa contribuição à árdua luta de resistên
cia em que se empenham cada vez com maior intensidade um número 
crescente de brasileiros dignos e corajosos. Dedicamos e dirigimos este tra
balho ao Tribunal Bertrand Russel».

— José Parisi, comerciante, homossexual, in
tegrante do bando «Comando de Caça aos Co
munistas — CCC»: esteve atuando no CODI/- 
DOI-S. Paulo em 1970, em equipe de busca e 
tortura;

— José Paulo Bomcristiano, delegado de polí
cia. torturador no DOPS/S. Paulo, em 1969: 
atualmente lotado no 15“ Distrito Policial, em S. 
Paulo;

— José da Silva Tavares, agente colabora
dor, traidor da luta de resistênica à  ditadura. 
Atualmente elemento colaborador dos órgãos es
pecializados em torturas em Minas Gerais;

— José Silvestre, delegado de Polícia, tortu- 
I rador diretor do DOPS Pernambuco, em 1971:
I — José Xavier, delegado da Polícia Federal, 
torturador sanguinário, responsável maior pelas 
torturas em Goiânia. Estado de Goiás, no âm 
bito do DPF, Atua em estreita ligação com o 
10" BC de Goiânia — Goiás:

— Josacyr Cuoco, delegado de polícia, tortu
rador. chefe de equipe de torturadores no 
DOPS-S. Paulo, em 1969/1970. É elemento desta
cado do sanguinário bando «Esquadrão da 
Morte» paulista:

— Júlio César Durão Pereira, tenente do 
Exército, torturador lotado no 1“ BIB/Barra 
Mansa - Estado do Rio, em  1971;

Julio César Ribeiro de Campos, investigador, 
torturador lotado no DOPS/S. Paulo, desde 
1970;

— Jurandir Ochsendorf Souza, 3" sargento do
Exército, torturador, lotado no CODI/DOI-Rio 
em 1971:

— Laudelino Coelho, delegado, chefe de 1969 
a 1974 do DPE do Ceará, Ligado à repressão e 
tortura naquela região;

— Lauria, tenente do Exército, torturador lo
tado no CODI/DOI-Rio de Janeiro - GB. Em 
1969. como torturador. servira no Quartel do 1” 
BPE na Vila Militar:

— vulgo «Leão», torturador a partir de 1972 
do CODI/DOI-S. Paulo. Pertence à equipe de 
buscas;

— Lélis, cabo do Exército, torturador lotado 
no CODI/DOI-Rio de Janeiro em 1970;

— Lenildo Tabosa Pessoa, jornalista, elemento 
que participou de interrogatórios no DOPS/S. 
Paulo, em novembro de 1969. Ligado à organi
zação fascista «Sociedade Brasileira de Defesa 
da Tradição, Família e Propriedade - TFP»:

— vulgo «Dr. Leo», ofical do Exército, san
guinário torturador lotado no CODI/DOI-Rio de 
Janeiro, GB, nos anos de 1970/1971;

— Leo Etchgoyen, coronel do Exército, ex’- 
Secretário da Segurança, Pública no Rio 
Grande do Sul. depois do golpe militar de abril 
de 1964; atualmente assessor especial do Presi
dente da República:

— vulgo «Lopes», torturador lotado no CO- 
DI/DOI-S. Paulo, nos anos de 1972 a 1974 . Per
tence a equipes de buscas.

— Lott, tenente da PM, torturador do .CODI/- 
DOI-S. Paulo, desde 1971, ex-chefe da guarda do 
Presídio Tiradentes, em S. Paulo, atualmente vi- 
ce-comandante do «Grupo Especial» do CODI/- 
DOI-S. Paulo, especializado no assassinato de 
patriotas brasileiros;

— Lourenço Gonçalves, sargento da PM, tor
turador que atuou em 1964 no Paraná; !

— Luis França, general do Exército, - ex- 
Secretário da Segurança Pública no Rio de Ja 
neiro, GB, em 1970, onde teve destacada 
atuação repressiva;

— Luis Gonzaga Santos Barbosa, delegado 
torturador. elemento de destaque, do DOPS/S 
Paulo em 1970/1971, atualmente Diretor Penal 
da Penitenciária do Estado de S. Paulo. Quando 
ainda no DOPS, auxiliava Ademar Augusto de 
Oliveira - «Fininho», preso preventivamente por 
jjertencer ao «Esquadrão da Morte» paulista, a 
fugir. Foi indicado em inquérito policial, acu
sado de «facilitação de fuga» daquele marginal;

— Luis Hervelha, torturador no DOPS/Rio 
Grande do,Sul;

Luis Mario Valle Corrêa Lima, 1" tenente, 
condecorado com a «Medalha do Pacificador», 
em setembro de 1971, por repressão às organi
zações de resistência à ditadura;

— Lins Timote de Lima, condecorado com a 
«Medalha do Pacificador» em setembro de 1971, 
por repressão às organizações de resistência à 
ditadura;

— Lysandro Bartolo, delegado, diretor do 
DOPS/S. Paulo, Elemento coordenador e res
ponsável pelas atividades repressivas e de tor
tura daquele órgão,

— vulgo «Capitão Madruga», torturador lo
tado no CODI/DOI-Brasília DF, em 1972,

— Magalhães, capitão do Exército, elemento 
da Brigada de Paraquedistas do Rio de Janeiro 
GB Desde 1972 participa da repressão e tortura 
aos guerrilheiros do Sul do Paraná.

— Manuel Aurélio Lopes, escrivão do CODI 
qOI-S. Paulo.

— Manoel Henrique de Oliveira, comer 
ciante, informante do CODI DOI-S Paulo, res
ponsável pela delação de vanos combatentes re
volucionários, 3 dos quais assassinados no ato 
de sua localização pelo CODI DOI-S P Como 
prêmio pelas suas atividades de alcaguete

«MPLA
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ganhou uma viagem a Portugal. Ao voltar foi jus
tiçado pela Açáo Libertadora Nacional - ALN -. 
em fevereiro de 1973;

— vulgo «Marcáo», torturador lotado no 
CODI/DOI-S. Paulo, desde 1972. Pertecente à 
equipe de buscas;

— Marcondes, tenente do Exército, tortura
dor pertencente ao S-2, no 39° BIM, Lins, SP;

— vulgo «Marechal», investigador, carcei- 
reiro do CODI/DOI-S. Paulo, desde, 1969;

— Mariel Mariscott, policial, torturador e 
componente do bando auto-denominado «Es
quadrão da Morte», GB, no Rio de Janeiro, em 
1969/1970.

— vulgo «Marinheiro», torturador lotado, 
desde 1972, no CODI/DOI-S. Paúlo. Componente 
de equipe de busca.

— Dr. Marinho, delegado, coordenador e 
orientador de torturas a combatentes presos. 
Lotado no DOPS/S. Paulo, em 1970;

— Mário Borges, inspector, torturador, 
desde o «Estado Novo», a tualm ente  no 
DOPS/Rio de Janeiro, GB;

— vulgo «Matos» ou «Enio», torturador 
lotado no CODI/DOI-S. Paulo, desde 1971.

— Maurício Lopes Lima, capitão do Exérci
to, torturador em 1969/1971 e carcereiro- 
torturador desde 1971, lotado no CODI/DOI-SP.

— Mauríco Lopes de Lima, capitão do 
Exército, torturador com atuação destacada no 
CODI/DOI-S. Pauio, de 1969 a 1971. Fez curso 
de antiguerrilha no Canal do Panamá, foi 
condecorado com a «Medalha do Mérito Poli
cial», 3a categoria, bronze, em janeiro de 1971. 
Foi estudante do Instituto dc História e Geogra
fia da USP, onde procura infiltrar-se nos meios 
estudantis;

— Melo, major da aeronáutica, elemento da 
CISA (desde 1968), órgão repressor da Aeronáu
tica. ’

— Messias Martins dos Reis, cabo da PM, 
elemento repressor do povo brasileiro, notada
mente em S. Felix da Araguaia, Estado de 
Mato Grosso, utilizando extrema violência e 
praticado assassínio de camponeses;

— Miguel Lamano, delegado de Policia, 
torturador atuante em Ribeirão Preto, SP, em 
1969. Excomungado pela Igreja Católica em 
virtude de seus bárbaros crimes, especialmente 
das sevícias e violências sexuais praticadas 
contra a Madre Maurina Borges da Silveira,

— Milton Pires, sargento do Exército, tortu
rador lotado, em 1971, no Ia BIB/Barra 
Mansa-RJ.

— Vulgo «Mingo», torturador lotado, desde 
1972, no CODI/DOI-S. Paulo. Pertencente à 
equipe de busca,

— Miranda, agente, torturador lotado no 
DOPS/Pemambucano, em 1971,

Momero lou Homero i Mendes Ferreira, 
tenente-coronel do Exército, condecorado com a 
«Medalha do Pacificador», em outubro de 19/3, 
por reprimir as organizações de resistência á 
ditadura,

— Monteiro, capitão da Aeronáutica, tortu
rador e repressor em São Felix do Araguaia 
Estado de Mato Grosso, em 1973,

— Ney, capitão do Exército, chefe do «Gru
po Especial» do CODI/DOI-SP (grupo especiali
zado em assassinatos) Torturador desde 19/2. 
Pertence ao «Estado-Maior» do DOI de S. 
Paulo,

— Ney, tenente-coronel de Exército, coman
dante do 1" BPE, em 1970, onde funcionava o 
CODI/DOI-Rio dç Janeiro-GB.

— ,Nei Mendes, major do Exercito, elemento 
ligado aos órgãos repressivos, pertencente ao 
CIE, em 1971.

— Nei Pinto de Alencar, coronel do Exerci
to, Secretario da Segurança Publica do Rio 
Grande do Sul (1972), um dos responsáveis 
pelas atividades criminosas das forças repressi
vas naquele Estado brasileiro

— Nelson da Silva Machado Guimarães, 
Juiz Auditor da 2a Auditoria de Guerra de S 
Paulo notabilizou-se pela convivência com os 
torturadores do CODI, DOI-S Paulo, bem como 
pelo envio de vários patriotas aquele orgão, 
para ali serem barbaramente torturados E 
Juiz Auditor desde 1969.

— Nelson Martinez Ponce, cabo da PM, 
ativo participante das batidas fiolicial-militares 
denominadas «operação arrastão», tendo nelas 
se destacado pelo seu fanatismo na busca a 
patriotas revolucionários. Encerrou sua carreira 
de crimes no dia 1 de novembro de 19/1, ao 
tentar assassinar combatentes do Movimento de 
Libertação Popular — MOLIPO —, qúe efetua
vam uma ação de propaganda antifascista.

— Newton de Paulo, tenente-coronel do 
Exército, condecorado com a  «Medalha do Paci
ficador», em outubro de 1973, por sua atividade 
de repressão às organizações de resistência à 
ditadura,

— Newton Vassalo da Silva, brigadeiro da 
Aeronáutica, chefe do CISA a partir de abril de 
19/3, coordenador da máquina repressiva da 
Aeronáutica,

— Nilo Canepa, general do Exército, diretor 
do DPF em 1972, chefe da rede de assassinos 
lotados naquele órgãos federal de repressão e 
tortura,

— Nilo Hervelha, investigador - torturador 
lotado no DOPS/ Rio Grande do Sul;

— Nilo da Silva Pereira . coronel da Brigada 
Militar do Rio Grande do Sul : atuou na re
pressão e posterior toxicômano ligado ao 
DOPS/ S. Paulo, em 1968/1969 atualmente é co
mandante da Brigada;

— Nunes, tenente torturador lotado no Rio 
Grande do Sul, em 1966;

— Odilon Ribeiro de Campos, delegado- 
torturador e toxicômano ligado ao DOPS/S. 
Paulo, em 1968/1969 e em 19/3;

— Olavo, torturador lotado no CODI/DOI-SP. 
desde 1972;

— Olavo Viana Moog. general de Divisão, Se
cretário da Segurança Pública de S. Paulo, em 
1969: um dos organizadores e inspiradores do 
«Esquadrão da Morte». Em 1972/1973 foi co
mandante militar do Planalto. Estado de Goiás:

— Otinto Denardi, delegado-torturador. ele
mento ativo do «Esquadrão da Morte», desde 
1969. Foi diretor do Presídio Tiradentes-São 
Paulo, durante anos, destinado a abrigar presos 
políticos, onde ficou conhecido por sua extrema 
violência e arbitrariedade. Atualmente lotado 
em delegacia da capital de S. Paulo;

— Orestes, vulgo «Ronaldo» ou «Farias», 
capitão de Artilharia do Exército, torturador e 
chefe de uma equipe dé torturadores do CODI/ 
DOI-SP. Participieçao ativa em inúmeros ho
micídios de patriotas. Formado pela Academia 
Militar das Agulhas Negras — AMAN —, em 
1957: ’

— Orlando Augusto Rodrigues, coronel do 
Exército, comandante do 2" BPE-SP. até março 
de 1972, local onde foram torturados vários pa
triotas brasileiros Por sua selvajaria foi conde
corado com a «Medalha do Pacificador», em ou
tubro de 19í.>

— Orlando Geisel, atual Ministro do Exército 
—• em 1966 — quando comandante do 3? Exér
cito — Rio Grande do Sul — , ordenou a prisão 
de revolucionários e participou diretamente de 
interrogatórios policiais, em sua á rea  de 
atuação;

— Ormindo Rodrigues V. Netto, investigador, 
vulgo «Carioca», torturador e chefe de tortura
dores do DOPS/SP, de 1969 a 1971. Foi indiciado 
em inquérito policial, em 1971, por facilitar a 
fuga de Ademar Augusto de Oliveira, «Fininho». 
membro do Esquadrão da Morte», paulista, 
preso preventivamente em prisão «especial», no 
DOPS;

— Ortega delegado, torturador do DOPS/S. 
Paulo, desde 1972;

— Oscar Luis da Silva, general do Exército, 
foi chefe da Comissão Geral de Investigaçáo — 
CCI —, órgão extremamente discriminatório e 
arbitrário da ditadura. Comandante do III Exér
cito — 1972 — , responsável direto pela tortura 
aos patriotas brasileiros nos Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul;

— Osmi Ricardo, membro destacado da or
ganização fascista «CCC», ex-estudante de di
reito da Universidade Mackenzie, de S. Paulo, 
responsável pelo assassinato do estudante se- 
cundarista José Carlos Guimarães, em 3 de ou
tubro de 1968. na rua Maria Antonia, em S. 
Paulo;

— Osário de Abreu Pereira Brito, contra- 
almirante’, sub-chefe da Marinha no EMFA, 
desde 1972. Elemento ligado com a 2a Seção da 
Marinha — M.-2,

— Osvaldo Pinheiro do Amaral, torturador 
do CODI/DOI-S Paulo I  ertence à equipe de 
buscas,

— Osvaldo Puglia. tenente-coronel do Exér
cito, comandante da PE de Brasília, a partir de 
fevereiro de 1973 Anteriormente fora assessor 
da chefia do Serviço Nacional de Informações 
— SNI, Na PE é onde se localiza o CODI/DOI 
de Brasília-DF,

— Osvaldo Ribeiro Leão, lotado no CODI 
DOI— S. Paulo.‘em 1972.

— Otacilio, investigador do DEIC— tortura
dor comissionado no DOPS/SP em 1969

— Otávio Gonçalves Moreira Jr.. vulgo «Ota- 
vinho», delegado-torturador e chefe de equipe 
de busca do CODI/DOI— S Paulo teve desta

cada atuação em dezenas de assassinatos, ins
trutor militar e integrante das organizações fas
cistas: «Comando de Caça aos Comunistas — 
COC», e «Sociedade Brasileira de Defesa da 
Tradição, Família e Propriedade— TFP». Jus
tiçado por revolucionários da Ação Libertadora 
Nacional — ALN, em fevereiro de 1973. Estava 
ligado ao DOI desde 1969;

— Oto, .major do Exército, torturador e co
mandante do CODI/DOI— Brasília— DF, em 
1972;

— Pacheco, Firminiano, delegado e torturador 
do DOPS/SP em 1969;

— Pádua, vulgo «Padinha», investigador - 
torturador nos anos de 1969 a 1970 do DOPS/S.- 
Paulo;

— Vulgo «Parrinba». investigador-torturador 
e chefe de equipe de torturadores do DOPS/S. 
Paulo, de 1969 a 1970; elemento do «Esquadrão 
da Morte» paulista:

— vulgo «Passarinho», soldado de Exército, 
provocador infiltrado no movimento estudantil, 
em 1968, e torturador em 1969, no 2? BPE/S. 
Paulo:

— Paulo Arthur de Souza, policiai infiltrado 
na luta de resistência, torturador do DOPS/R. 
Gr do SU1 em 1970 e 1971:

— Paulo Bordini. vulgo «Americano» ou «Rt- 
sarfinha». sargento da PM, torturador lotado no 
CODI/DOI — S. Paulo desde 1969; é também 
membro do «Esquadrão da Morte» paulista;

— Paulo Henrique Savaia Jr., industrial, 
filho do pesquisador Paulo Savaia: gerente do 
grupo «ULTRA». Participação ativa, sob a 
forma de apoio material no CODI/DO! — S. 
Paulo e em suas atividades criminosas. Em 
1970 fazia visitas regulares ao DOI, onde inclu
sive presenciava sessões de tortura e partici- 
pave de operações de busca. Nesta época, foi 
um dos coordenadores da OBAN (hoje CODI/- 
DOI-SP);

— Paulo Raynaude Miranda. tenente do 
Exército, torturador lotado, em 1971, no 1“ BIB 
/Barra Mansa — R J:

— Paulo Rosa, vulgo «Paulo Bexiga», inves
tigador-torturador, toxicômano e maníaco se
xual. integrante, nos anos de 1969 e 1970, do CO- 
DI/DOI -  S. Paulo;

— Pedro, vulgo «DKW», soldado da PM, 
torturador e carceiro nos anos de 1969 a 1971 no 
CODI/DOI— S. Paulo. Dejxris transferido para 
atuar nas equipes de buscas;

— Pedro Américo Leal, delegado, ex-chefe 
de polícia, instrutor militar do «Grupo Decisão» 
«organização para-militar fascista), atualmente 
é deputado estadual pela Aliança Renovadora 
Nacional, ARENA, do Rio Gde. do Sul. Utiliza 
seu mandato para a defesa de policiais tortura
dores;

— Pedro Carlos Seeling. delegado condeco
rado com a «Medalha de Pacificador», tortura
dor? desde 1969. do DOPS/R. Gr. do Sul;

— Pedro Ivo Moezia Lima, capitão do Exér
cito, elemento de destacada atuação selvagem 
nas sessões de tortura do CODI/DOI— S. Paulo;

— Pedro Ramiro, vulgo «Marinheiro»,, ou 
«tenente Ramiro», torturador no DOPS/SP em 
1969 e, posteriormente, no CODI/DOI — S. 
Paulo, de 1970 até hoje. Pode ser reconhecido 
por uma âncora tatuada no braço esquerdo;

— Pedroso,, sargento torturador, em 1966. do 
DOPS/R. Gr. do Sul;

— vulgo «Pepe», torturador lotado no CODI/- 
DOI — S. Pauio, desde 1972; pertence a equipe 
de busca;

— Peri Igel, industrial do grupo «ULTRA», 
resjxmsável pelo fornecimento de enorme apoio 
material e moral ao CODI/DOI— SP, desde 
1970:

— «Piauí», cabo do Exército, torturador, 
desde 1972, lotado no CODI/DOI— Brasília, DF, 
tristemente notório por sua violência;

— Pinho, cabo fuzileiro naval, torturador lo
tado na ilha das Flores — Baía de Guanabara, 
em 1970:

— Pires, carceiro e torturador lotado no 
DOPS/R. Gr. do Sul, desde 1969;

— Portugal, Maurício, agente do DPF lo
tado como torturador no CODI/DOI— S. Paulo, 
em 1969;

— Portugal, tenente do Exército, torturador 
lotado em 1970, no 2" BPE-SP;

— vulgo «Profeta», torturador lotado no CO- 
DI/DOI — S. Paulo, desde 1972; pertence a 
equipe de busca;

— Raimundo Ronaldo Campos, capitão do 
Exército, torturador e elemento de destaque do 
CODI/DOI— S. Paulo, no ano de 1971;

— vulgo «Cabo Ramiro», cabo do Exército, 
torturador, em 1972, do CODI/DOI— Brasília. 
DF:

— Dr. Raul, delegado, torturador do CODI/- 
DO1 — S. Paulo, de 1969 a 1970. Trabalhou 
como delegado em Sâo Carlos, Est. de São Pau
lo;

— Raul Ferreira, vulgo «Pudim», delegado 
torturador de extrema violência, do DOPS/S 
Paulo, nos anos de 1969 e 1970. Atualmente dele
gado em S. Caetano do Sul, Est de S Paulo 
Integrante do «Esquadrão da Morte»,

— Raul Nogueira, vulgo «Careca», delegado 
torturador do DOPS/S Paulo, em 1969, e , jjos- 
tenormente, no CODI/DOI — S Paulo Ele
mento destacado do «Comando de Caça aos Co
munistas —CCC», em 1866, chefiou espanca
mentos de estu d an tes e pro fesso res que 
assistiam a uma conferência do físico Schém 
berg na Faculdade de Economia da USP Atual 
mente e titular de um Distrito Policial em S 
Paulo

— Regis, torturador lotado, em 1966. no 
DOPS R Gr do Sul

— Dr Renato, delegado torturador lotado no

DOPS/R Gr do Sul em 1966.
— Renato D’Andréa, delegado torturador do 

CODI/DOI — S. Paulo, desde 1971. Anteior- 
mente. estivera lotado no DOPS paulista, onde 
ajudara Ademar Augusto de Oliveiro — «Fi
ninho». preso f» r pertencer ao «Esquadrão da 
Morte» de S. Paulo, a fugir. .No primeiro semes
tre de 1970, trabalhara iguaimente na então 
OBAN (atual CODI/DOI-SP),

— Renato Ribeiro Soares, delegado, tortura
dor em Ribeirão Preto, Est. S. Paulo, a  partir 
de 1969; excomungado pela Igreja Católica em 
virtude de suas atividades criminosas, especial
mente das bárbaras violências sexuais pratica
das contra a Madre Maurina Borges da Silvei
ra;

— vulgo «Sargento Ribeiro», sargento do 
Exército torturador lotado em 1972 no CODI/- 
DOI — Brasília. DF;

— Ribeiro, torturador lotado no DOPS/R. Gr. 
do Sul em 1966.

— Ricardo Sérgio da Fonseca, capitão do 
Exército, condecorado com a «Medalha do Paci
ficador» em outubro de 1973, por sua atividade 
de repressão às organizações de resistência à 
ditadura;

— Roberto, vulgo «Padre», sargento SI da 
Aeronáutica, torturador do CODI/DOI — S. 
Paulo, desde 1970. Elemento do «Comando de 
Caça aos Comunistas — CCC», que comandou o 
atentado aos atores que encenavam a peça 
«Roda Viva» em S. Paulo, em 1968. Cumpriu, 
em 1970, funções de carcereiro no CODI/DOI 
paulista:

— Roberto, sargento do Exército, torturador 
do 2? BPE-S. Paulo, em 1968. Atualmente tra
balha junto à 2a Auditoria de Guerra de S. Pau
lo;

— Roberto, capitao do Exército, homosse
xual e torturador do CODI/DOI — S. Paulo, em 
1969. Integrou o Conselho da Auditoria Militar 
da 2» CJM, em 1971:

— Roberto Augusto de Matos Duque Estrada, 
1” tenente, condecorado com a «Medalha de Pa
cificador». em setembro de 1971. por sua ativi
dade de repressáo às organizações de resistên
cia à ditadura:

— Roberto Guimarães, delegado, torturador 
do DOPS/S. Paulo em 1969. Atualmente lotado 
no Distrito Policial de Osasco, S. Paulo;

— Robine Bizemil, major do Exército, tortu
rador do 109 BC de Goiânia, Goiás, onde sâo 
torturados os patriotas aprisionados na região; ,

— Ronaldo José Batista, capitão do Exército,* 
condecorado com a «Medalha do Pacificador» 
ém setembro de 1971, por suas atividades de re
pressão às organizações de resistência à ditadu- 
a;

— vulgo «Rubens», torturador no CODI/DOI
— S. Paulo desde 1972;

— Rubens Cardoso de Melo Tucunduva. dele
gado, torturador lotado, em 1969, no DOPS/ S. 
Paulo;

— Rubens Martins de Souza, 3" sargento do 
Exército, torturador lotado no 1° BIB/Barra 
Mansa, RJ, em 1971;

— Salim Nicolau Mina, delegado de Polícia, 
torturador lotado em Ribeirão Preto, Est. de S. 
Paulo;

— Salvio Fernandes Monte, investigador, tor
turador do DOPS/S. Paulo, com 1969/1970, 
membro do «Esquadrão da Morte». Atualmente 
no 27” Distrito Policial de S. Paulo:

— Samuel Pereira Borba, escrivão, tortura
dor do DOPS/S. Paulo, desde 1969. Membro do 
bando «Esquadrão da Morte» paulista:

— vuigo «Santana», torturador do CODI/- 
DOI-S. Paulo, pertence à equipe de busca:

— vulgo «Satanás», torturador do CODI/DOI
— S. Paulo, pertence à  equipe de busca:

— Sebastião Alvin, coronel do Exército, ex- 
chefe de ajudança gerjjl do Estado-Maior do II 
Exército; presidiu o ipquérito Policial-Militar — 
IPM — do Conjunto Residencial da Universi
dade de S. Paulo em 1968/1969. caracterizan
do-se pela prática de arbitrariedades e violên
cias em seu trabalho repressor:

— Sérgio, soldado do Corpo de Fuzileiros Na
vais, Marinha, torturador lotado na Ilha das 
Flores, na baia da Guanabara, em 1969/1970;

— Sérgio, tenente do Exército, torturador lo
tado no 1? BPE/Rio, onde estava funcionando o 
(W I/DOI — Rio, em 1971;

— Sérgio Andrade Guedes, alcaguete. colabo- 
rador-informante do DOPS/Rio.

— Sérgio Fernando Paranhos Fleury, dele
gado, torturador. toxicômano, chefe do bando 
«Esquadrão da Morte» paulista. Lotado no 
DOPS/S. Paulo desde 1969 Mantém estreita li
gações com o CENIMAR Responsável direto 
por dezenas dé brutais assassinatos de comba
tentes revolucionários,

— Sérgio dos Santos, capitão do Exército, 
torturador sanguinário e coordenador das tortu
ras no llé BC-Goiânia, Estado de Goiás,

— Sérvulo Mota Lima, general-de-Exército. 
R-l. desde 1971 Secretário da Segurança Pública 
de S. Paulo responsável maior na área estadual 
pela máquina de repressão e terror,

— Severino Pereira da Silva, investigador, 
torturador do DOPS/Pernambuco, em 1971,

— Sideni ou Sidnei Guedes, 3° sargento de 
Exército, torturador lotado no 1” BIB/Barra 
Mansa — RJ, em 1971

— vulgo «Sydney». torturador-earcereiro do 
CODI/DOI, S Paulo, desde 1972

— Silas Bispo Fech, soldado da PM carce 
reiro-torturador, em 1970,1971 do CODI DOI — 
S Pauio Encerrou sua carreira criminosa em 
janeiro de 1971 quando perseguia patriotas re 
volucionános e encontrou a morte =

— Silas Silva Nieoleti, investigador, tortura
dor. lotado, desde 1972, no DOPS/S. Paulo. Inte
grante do bando «Esquadrão da Morte»:

— Sílvio Corrêa da Andrade, general do 
Exército, comandante da repressão e tortura no 
Est. de S. Paulo quando chefe do DPF/S. Paulo 
em 1968/1970;

— Sílvio Frota, general do Exército, coman
dante do 1 Exército de 1971 a 1972. Co- 
responsável pelos assassinatos de patriotas bra
sileiros no CODI/DOI — Rio, neste período:

— vulgo «Simas», torturador no CODI/ 
DOÍ-S. Paulo; pertence a equipe de busca;

— Singilo, Alcides, delegado torturador no 
CODI/DOI-S. Paulo, desde 1970, resjjonsável 
pela coordenação e orientação de prática de tor
tura em interrogatórios de patriotas brasileiros 
presos:

— Sizemo Sarmento, general do Exército, 
ex-comandante do I Exército. Co-responsável pe
los assassinatos de patriotas brasileiros, no CO- 
DI/DO1 — Rio, nesse período. Atualmente é 
ministro do Superior Tribunal Militar - STM:

— Soiimar, inspetor, torturador desde o «Es
tado Novo». Atualmente membro destacado do 
CENIMAR. Em 1969/1970, foi chefe do CENI- 
MAR em S. Paulo:

— Stela Borges Morato, investigador. lotado 
no DOPS/S. Paulo, ativo participante de embos
cadas a patriotas brasileiros. Encerrou a sua 
carreira de crimes no dia 4 de novembro de 
1969, em Sâo Paulo, vitima das balas de outros 
policiais-torturadores:

— Stetison Machado de Carvalho, brigadeiro, 
subchefe do EMFA pela Aeronáutica. Responsá
vel pelas atividades do A-2, em 1972:

— Taci, delegado, torturador lotado nc 
DOPS/Minas Gerais;

— vulgo «Telles», tenente do Exército, toru- 
trador no CODI/DOI — Rio, em 1970;

— Terêncio, vulgo «Flavio», capitão dc 
Exército, torturador do CODI/DOI — Rio. em 
1970: posteiormente torturador no CODI/DOI — 
S. Paulo;
— Tomás, vulgo «Tibúrcio». capitão de Cavala
ria da PM, torturador, sub-chefe da equipe de 
torturadores no CODI/DOI — S. Paulo, em 
1969/1971;

— vulgo «Capitão Tomé». ou «Gaguinho». ou 
«Capivara», torturador lotado no CODI/DOI — 
S. Paulo, desde 1971;

— Torrezan, cabo do Exército, torturador no 
PIC/ ODI/DOI — Brasília, DF. desde 1972:

vulgo «Capitão Ubirajara», torturador no 
CODI/DOI -  S. Paulo, desde 1971:

— Ubiratan Lima, torturador desde 1969, do 
DPF-Estado do Ceará:

— Valdomiro de Oliveira Ledo, agente do 
DOPS/S. Paulo, em 1973/1974:

— Vanderli Pinheiro dos Santos, agente pro
nento que 

de rdsisorganizações de résistência à ditadura. Res
ponsável pela prisão de vários revolucionários 
em Brasília, DF, e cidade do Rio de Janeiro, 
em 1969:

— Vasconcellos. capitao de mar-e-guerra, 
responsável pelas torturas no presidio da Ilha 
das Flores, em 1969/1970;

— Vasconcelos, investigador, torturador lo
tado no DOPS/Rio, em 1969;

— vulgo «Vasconcelos», torturador do PIC/- 
COD1/DO1, Brasília DF;

— Vicente de Paula Dale Coutinho. general- 
de-Exército, atualmente chefe do Estado-Maior 
do Exército;

— Wagner Masei, elemento lotado no COPI/- 
DOI — S: Paulo, desde 1972;

— Waidir Coelho, tenente-coronel do Exér
cito, condecorado com a «Medalha do Mérito 
Policial», 2a categoria-prata, em janeiro de 
1971, torturador e homicida, comandante do CO- 
DI/DCH — S. Paulo, em 1969 e 1970. Teve desta
cada participação na fase de Constituição da
quela organismo em S. Paulo. Desde 1971 é co
mandante do 2° Batalhão de Engenharia e 
Combate, na cidade de Pindamongangaba, Est 
de S. Paulo .

— Waldy Simoneti, delegado de Polícia, tor
turador lotado, em 1969, no DOPS/S. Paulo. 
Atualmente está lotado na Delegacia Regional 
de S. -José dos Campos, Est/ de S. Paulo;

— Walter Brasileiro Poiim, vulgo «Brasi
leiro», ex-investigador, torturador no DOPS/S. 
Paulo, em 1969 e 1970. Membro ativo do bando 
«Esquadrão da Morte» paulista:

— Walter Fernandes, delegado, torturador lo
tado, em 1969. no DOPS/S. Paulo.

— Walter Pires, general do Exército, dire- 
tor-geral do DPF, em 1970:

— Walter Xavier de Lima, sargento da Ae
ronáutica. torturador lotado no CODI/SOI — Ba
hia. Encerrou sua carreira criminosa em 1970, 
quando tentava efetuar a prisão de patriotas an
tifascistas,

— Washington Bermudez. coronel do Exér
cito. Secretário da Segurança Pública do Rio 
Gde do Sul, em 1966 Mandante de torturas e 
assassinatos praticados pelo DOPS daquele Es
tado

— Wenceslau Sá Sobrinho, investigador, torto 
rador lotado no DOPS/S Paulo.

— Wilson Simonal, cantor, alcaguete e cola
borador do DOPS/Rio de Janeiro.

— Zamith, militar, torturador lotado no CO- 
DI/DOI Rio. em 1970.

— vulgo «Zé Bonitinho» ou «Oberdan»
homossexual, torturador lotado no CODI DOI — 
S Paulo, desde J969

0  listão continua 
na página seguinte.

t



6  EM TEMPO NACIONAL

0 listão dos torturadores
(Prossegue a relação dos acusados 

de violências contra 
presos políticos)

«A monstruosa máquina repressiva com sua estrutura complexa e onipre
sente e com suas apuradas técnicas de tortura, difundindo pela pátria 
brasileira o mais medieval terror ■*- nâo se movimenta sozinha. Necessita de 
homens que acionem seu mecanismo e garantam o funcionamento das peças 
de sua engrenagem. E homens que renegam, dia após dia, sua condição hu
mana».

À extensa relação de torturadores, funcioná
rios, informantes, alcaguetas, agentes infiltra
dos e contribuintes dos órgãos repressivos — 
em uma palavra, de todos aqueles que, de uma 
forma ou de outra, participam do aparelho de 
repressão da ditadura militar brasileira, apare
lho esse que tem a tortura como ponto central 
de sua atuação — já apresentada em nossos 
relatórios anteriores (328 nomes), devem ser 
acrescentados os seguintes indivíduos:

— Ademar Costa, policial integrante do 
Esquadrão da Morte» de São Paulo.

— Adi de tal, jagunço da CODEARA (Cia de 
Desenvolvimento do Araguaia), responsável por 

violências em Santa Tereánha, MT, 1972, tendo 
como vítimas camponeses e religiosos da Prela- 
á a  de São Félix, entre eles o padre Francisco 
Jentel.

— Adolpho Lindemberg, empresário paulista, 
financiador, e membro de seu Conselho Nacio
nal, da «Sociedade Brasileira de Defesa da 
Tradição, Família e Propriedade» (TFP).

— «Alemão» (seu provável nome legal é 
Maurício), soldado da PM, agora auxiliar de 
tortura da Equipe C do CODI/DOI de S.Paulo.

— Andres Lecaros, membro do Conselho 
Nacional da TFP.

— Anibal Loosana. funcionário do DEOPS de 
S.Paulo.

— Antonio Augusto Lisboa Miranda, membro 
do Conselho Nacional da TFP.

— Antonio Erasmo Dias, coronel de Exérci
to, reformado, atual Secretário da Segurança 
Pública de São Paulo, participou pessoalmente 
da repressão e torturas aos guerrilheiros e 
populares do Vale do Ribeira-SP, em 1970: no 
ano de 1974, já como Secretário de Segurança, 
participou de interrogatórios a presos políticos 
no DEOPS-SP.

— Antonio Lara Mangueira, funcionário do 
DEOPS-SP.

— Antonio Luis Rodrigues, funcionário do 
DEOPS-SP.

— Antonio P ereira  Gomes, policial do 
DEOPS-SP, participou do fuzilamento de Carlos
Marighela, ocupando, na operação de cerco ao 
dirigente revolucionário, o mesmo veículo que 
os policiais João Carlos Tralli, Luiz Zampollo, 
Gumercindo João de Oliveira, Tokioshi Nakaha- 
ra e Djalma Oliveira da Silva.

— Antonio Valverde, policial integrante do 
«Esquadrão da Morte», de SP.

— Arantino Cardoso de Souza, jagunço da 
CODEARA, responsável por violências em Sta. 
Terezinha,' MT, 1972, tendo como vitimas 
camponeses e religiosos da prelaáa de São 
Félix, entre eles o padre Francisco Jentel.

— Ardovino Barbosa, coronel, responsável 
por torturas ao escritor Roberto Freire e por 
outras violências durante o VII Festival Inter
nacional da Canção — FIC — Rio, 1972.

— Arnaldo Vidigal Xavier da Silveira, 
membro do Conselho Nacional da TFP.

— Ari Oliveira, oficial da reserva da Mari
nha, ex-sub-chefe do CENIMAR, provável secre
tário da segurança e informação do governo 
Antonio C. Konder Reis, Estado de Santa Cata
rina.

— Astrojildo Pereira, diretor do DOPS do 
Estado do Piauí de 1969 a 1970.

— Benedito Antonio da Silva, policial do 
DEOPS-SP, equipe do delegado-marginal Sérgio 
Paranhos Fleury.

— Benedito Caetano — Funcionário do
DEOPS-SP.

— Bertrand de Orleans e Bragança, membro 
do Conselho Nacional da TFP.

— Carlos Alberto Augusto, funcionário do 
DEOPS-SP.

— Carlos Ribeiro, jagunço da CODEARA, 
responsável por violências em Sta. Terezinha, 
MT, 1972, sendo vitimas camponeses e religio
sos da Prelazia de São Félix, entre eles o padre 
Francisco Jentel.
— «Cbano» ou «Alexandre», soldado da PM, 
Equipe B, do CODI/DO1-SP.

— «Cbibua», soldado PM, da Equipe C do 
CODI/DOI-SP.

— «Cláudio», do CODI/DOI-SP, setor de aná
lises.

— David Hazan, delegado do DOPS de Minas 
Gerais.

—> «Dez», soldado da PM, da Equipe A do 
CODI/DOI-SP.

— Diniz, vulgo «Quincas», soldado PM do 
CODI/DOI-SP; atualmente, à paisana, é auxi
liar de carceragem e de interrogatório da Equi
pe C.

— Djalma Oliveira da Silva, policial militar 
a serviço do DEOPS-SP; participou do cerco e 
assassinato de Carlos Mariguela, ocupando o 
mesmo veículo que Antonio Pereira Gomes, 
João Carlos Tralli, Luiz Zampollo, Gumercindo 
João de Oliveira, Tokioshi Nakahara.

— «Durok», policial do Departamento de 
Policia Federal, DPF, torturador da Equipe A 
do CODI/DOI-SP.

— Eduardo de Barros Brotero, membro do 
Conselho Nacional da TFP.

— Edward Quass, delegado do DEOPS-SP.
— Egnont Bastos, ocupando o cargo de 

Secretário da Segurança de Pernambuco, reali
zou repressão a camponeses na Zona da Mata.

— Emílio Dantas de Oliveira, coronel, dele
gado regional do DDF na Guanabara.

— Fiúza de Castro, coronel de Exército, 
ex-chefe do Centro de Informações do Exército 
(CIE).

— Flávio Cavalcanti, apresentador de 
programas de televisão, informante dos órgãos 
repressivos, particularmente junto aos meios, 
artísticos. Intimamente ligado ao cantor Wilson 
Simonal.

— Flávio Hugo Lima da Rocha, coronel, ex- 
chefe da 2 ‘ Seção do Estado-Maior do II Exérci
to, São Paulo.

— Freitas, general, delegado regional do 
EPF, Guanabara, em 1969, coordenou as inves
tigações sobre o sequestro do embaixador 
norte-americano Charles B. Ellbrick.

— Gabriel, soldado PM, do CODI/DOI-SP; 
atualmente à paisana, é auxiliar de carceragem 
e de interrogatório da Equipe C.

— Gilberto Alves da Cunha, delegado do 
DEOPS-SP.

— Gumercindo João de Oliveira, policial do 
DEOSP-SP, participou da emboscada e assassi
nato de Carlos Marighella, ocupando o mesmo 
veiculo que Antonio Pereira Gomes, Djalma 
Oliveira da Silva, João Carlos Tralli, Luis 
Zampollo, Tokioshi Nakahara.

— Haydin Bates Saraiva, policial torturador, 
DOPS de Minas Gerais.

— Homero, capitão, chefe da Equipe C do 
CODI/DOI-SP, (Não deve ser confundido com o 
capitão de Exército Homero Cesar Machado

citado em relatórios anteriores).
— Humberto de Matos, detetive da delegacia 

da Invemada do Olaria, Guanabara, local onde 
foi torturada e assassinada a militante antifas
cista Aurora Maria Nascimento Furtado.

— Udefonso Hidalgo Martins, investigador do 
DEOPS-SP.

— Itarcides Alvarenga de Morais, funcioná
rio do DEOPS-SP.

— Jair Gonçalves da Mota, vulgo «Capitão», 
funcionário da Rede Ferroviária Federal, pres
tou serviço no DOPS-GB; Torturou Rafael Vivi- 
ani, ex-empregado de Wilson Simonal, em agos
to de 1971.

— Jamiro, cabo, CODI/DOI-Distrito Federal.
— «Dr. Jesus», policial do DPF, Goiânia, a 

partir de 1969.
— «João», soldado PM, da Equipe A do 

CODI/DOI-SP.
— João Lopes, policial do DEOPS-SP; parti

cipou do cerco a Carlos Marighella, no mesmo 
veiculo em que estavam Sérgio Paranhos Fleu- 
ry, Stela Borges Morato e Ana Tereza Leite.

— João Sampaio Neto, membro do Conselho 
Nacional da TFP.

— Jorge Haddad, membro do Conselho Naci
onal da TFP.

— Jorge Tavares, toxicômano, envolvido com 
o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) e 
DOPS-PE; foi acusado de participar da tortura, 
e assassinato do padre Henrique Pereira Neto, 
Recife, 1969.

— José Anselmo dos Santos — (cabo Ansel
mo), ex-marinheiro, agente policial que se infil
trou em organizações revolucionárias; é respon
sável pelo assassinato de pelo menos doze 
combatentes antifascistas.

— José Barros Paes, coronel, chefe da 2" 
Seção do Estado-Maior do II Exército.

— José Carlos Castilho de Andrade, diretor 
do periódico «Catolicismo» e membro do Conse
lho Nacional da TFP.

— José Corrêa dos Santos, funcionário do 
DEOPSSP.

— José Cruz, funcionário do DEOPS-SP.
— José Dina Lopes, ex-secretário da Segu

rança Pública de Espírito Santo e irmão do 
governador na época; vinculado ao «Esquadrão 
da Morte» capixaba.

— José Ferreira Gonçalves, policial tortura
dor do DOPS-Minas Gerais.

— José Ferreira Silva, jagunço da CODEA
RA, responsável por violências em Santa Tere
zinha, MT, 1972, sendo vitimas camponeses e 
religiosos da Prelazia de São Félix, entre eles o 
padre Francisco Jantei.

— José Gonzaga Arruda, membro do Conse
lho Nacional da TFP.

— José Miranda, investigador do DOPS-PE; 
em 1969 esteve envolvido na assassinato de 
padre Henrique Pereira Neto.

— José Silveira, gerente da - CODEARA, 
responsável por violências em Sta. Terezinha, 
MT, 1972, sendo vitimas camponeses e religio
sos da Prelazia de São Félix, entre.eles o padre 
Francisco Jentel.

— José Timóteo, policial do DOPS-PE, 
assassinou camponeses do Engenho Marapiru- 
ma, Escada, Pernambuco, em 05/11/1972.

— Júlio Vieira de Melo, policial do DOPS- 
PE, assassinou camponeses do Engenho Matapi- 
ruma, Escada, PE, em 05/11/1972.

— «Lucas», torturador da Equipe A do 
CODI/DOI-SP.

— Luis Liogt, motorista do alcaguete Wilson
Simonal, cantor; participou da aplicação de 
torturas a Rafael Viviani.

— Luis Miranda Filho, destacado torturador 
do CODI/DOI-PE; comandou as torturas infligi
das ao jornalista norte-americano Frederic B. 
Morris.

Luis Zampollo — policial do DEOPS -SP, 
participou do cerco e assassinato de Carlos 
Marighella, ocupando um veículo com Antonio 
Pereira Gomes, João Carlos Tralli, Gumercindo 
João de Oliveira, Tokiski Nakahara e Djalma 
Olvieira da Silva.

— Manoel Alves do Nascimento, funcionário 
do CODI/DOI-SP;

— Manomi de Souza Pinto, assessor de 
imprensa da TFP seção paulista.

— Marcos Paranhos Fleury, investigador, 
irmão do delegado marginal Sérgio Paranhos 
Fleury.

— Martins, cabo, CODI/DOI-Distrito ederal.
— Meziat, coronel chefe da 2a Seção do Esta

do-Maior do IV Exército, PE responsável pela 
prisão e tortura de Frederic B. Morris.

— Michel Maurício, envolvido na tortura e 
assassinato do padre Henrique Pereira Neto.

— Miguel José de Oliveira, policial do 
DEOPS-sp, da equipe do delegado-marginal Sér
gio Paranhos Fluery.

— Mishura, soldado PM da Equipe B do 
CODI/DOI-SP.

— Moacir Couto, capitão-PM, responsável 
por violências em Sta. Terezinha, MT, 1972, 
sendo vitimas camponeses e religiosos da Prela
zia de São Félix, entre eles o padre Francisco 
Jentel.

— Moacir Salles, delegado, atual diretor do 
DOPS-PE, responsável pela prisão, tortura e 
assassinato do padre Henrique Pereira Neto, 
em 1969, quando era chefe de equipe.

— Nazareno, torturador, atua no 109 BC, 
Goiânia.

— N eidival de C arvalho, policial do 
DEOPS-SP.

— «Dr Noburo», nissei, gordo, usa cavanha
que, torturador da equipe B do CODI/DOI-SP.

— Nogueira, sargento, atua no Pelotão de . 
Investigações C rim inas — PIC, D istrito 
Federal.

— Nonato de tal, jagunço da CODEARA, 
responsável por violências em Sta. Terezinha, 
MT, 1972, sendo vítimas camponeses e religio
sos da Prelazia de São Félix, entre eles o padre 
Francisco Jentel.

— Odilon Ribeiro de Campos Filho (ou 
Júnior), investigador do DEOPS-SP, filho de 
Odilon Ribeiro, ex-diretor do DEOPS, já citado 
no relatório de ¥  Reunião.

— Orlandino Triel Pereira,coronel-PM, liga
do ao CODI /DOI-SP.

— «Dr. Paulo», capitão (provavelmente da 
Aeronáutica), nissei, torturador, chefe da equi
pe A do CODI/DOI-SP.

— Paulo Barros de Ulhóa Cintra, membro do 
.Conselho Nacional da TFP.

—Paulo Corrêa de Brito Filho, professor, 
membreído Conselho Nacional da TFP.

— Pedro, vulgo «Toninho», soldado PM, 
carcereiro substituto do CODI/DOI-SP, auxiliar 
na aplicação de tortura.

— Pedro Bezerra, envolvido na tortura e 
assassinato do padre Henrique Pereira Neto.

— Pedro Vieira, policial do DOPS-PE, assas

sinou camponenses do EngenhoMatapiruma, 
Escada, Pernambuco, em 05/11/1972.

— Perciliano de Olivera jagunço da CODEA
RA, responsável por violências em Santa Tereá- 

"nha, MT, Í972, sendo vítimas camponeses e reli- 
tiosos da Prelazia de São Félix, entre eles o 
padre Francisco Jentel.

— Plínio Corrêa de Oliveira, professor, presi
dente do Conselho Nacional de TFP.

— Plínio Vidigal Xavier da Silveira, membro 
do Conselho Nacional da TFP.

— Rogério Matos do Nascimento, toxicôma
no, informante do DOPS-PE, membro do CCC, 
envolvido na tortura e assassinato do padre 
Henrique Pereira Neto, Pernambuco, 1969.

— «Romualdo», torturador da Equipe B do 
CODI/DOI-SP.

— Rossi, vulgo «Luis», soldado PM da Equi
pe B do CODI/DOI-SP.

— Samuel, vulgo «Samuca» ou «Benjamim», 
soldado PM, carcereiro  da Equipe A do 
CODI/DOI-SP.

— «Samuel», tenente, torturador, ingressou 
na Equipe B do CODI/DOI-SP, em janeiro de 
1974.

— Sebastião dos Santos, policial do DOPS- 
PE, assassinou camponeses do Engenho Matapi- 
runa. Escada, PE, em 05/11/1972.

— Sodré, soldado PM da equipe B do 
CODI/DOI-SP.

— T hom az G a rc ia , fu n c io n á rio  do 
DEOPSSP.

— Tokios^hi Nakahara, policial do DEOPS- 
SP, participou do cerco e assassinato de Carlos 
Marighella, estando no mesmo veículo que 
Antonio Pereira Gomes, João Carlos Tralli, Luiz 
Zampollo, Gumercindo João de Oliveira e Djal
ma Oliveira da Silva.

— «Tomate», soldado PM da Equipe B do 
CODI/DOI-SP, auxiliar aplicação de torturas.

— «Turco» ou «Pedro», soldado PM da Equi
pe A do CODI/DOI-SP;.
. — «Valério», soldado PM da Equipe A do 
CODI/DOI-SP.

— V alter dos Santos, funcionário do 
DEOPSSP.

— Vanildo Galvão, bispo da Igreja Católica 
Brasileira, dirigente da organização fascista, 
similar da TFP, «Patrulha Nacional Cristã», 
sediada em Maceió, Alagoas.

— Varejâo, investigador do DOPS-PE, envol
vido na tortura e assassinato do padre Henrique 
Pereira Neto.

— Wilson de Queirós Garcia, inspetor do 
DPF-GB.

• ••

Por outro lado, estavam incompletos alguns 
dos dados e/ou nomes apresentados nas rela
ções inseridas nos dois relatórios anteriores. 
Hoje podemos apresentá-los de modo mais 
completo:

— Alcides Paranhos Junior, policial do 
DEOPS-SP, trabalha com seu primo, o delegado 
marginal Sérgio P. Fleury.

— Amador Navarro- P a ra , vulgo «Parri- 
nha», DEOPS-SP, tda equipe do delegado 
marginal Sérgio P. Fleury.

— Carião, vulgo «Mario», sargento do Exér
cito, torturador da Equipe C do CODI/DOI-SP, 
ex-chefe da equipe de busca, de cor preta.

— üeusdedit Neves Brasil, funcionário do

DEOPSSP, participou do assassinato de Carlos 
Marighella.

— Firminiano Pacheco Neto, delegado adjun
to do DEOPS-SP.

— Francisco Antonio Coutinho da Silva, 
agora major PM, antigo capitão PM «Coutinho» 
da «Operação Bandeirantes» (atual CODI/DOI- 
SP), posteriormente elevado ao posto de coman
dante da Policia Rodoviária paulista.

— Henrique Perroni, do DEOPS-SP. investi
gador chefe da equipe do delegado marginal 
Sérgio P. Fleurv.

— José Camargo Correia Filho ulgo «Cam- 
pão», DEOPS-SP, da equipe do delegado 
marginal Sérgio P. Fleury.

— José Xavier Bonfim, policial do DFP, atua 
em Goiânia, ligado à 2’ Seção do IO9 BC; um 
dos responsáveis pela morte de Ismael S. de 
Jesus.

— Rubens de Sousa Pacheco, investigador do 
DEOPS-SP, chefe de equipe, participou do 
assassinato de Carlos Marighella.

— Sérgio Andrade Guedes, informante do 
DOPS-GB, torturou Rafael Viviani em 1971, 
auxiliando ó cantor Wilson Simonal.

— Sérgio dos Santos Lima, capitão de Exér
cito, 10" BC, Goiânia.

• ••

Alénj disso, no período posterior à nossa 2 ‘. 
Reunião Anual, o agora major de Exército 
Dalmo Luis Cirilo (no relatório anterior seu 
nome era precedido da patente de capitão) 
substituiu o major de Exército Carlos Alberto 
Brilhante Ustra no comando do CODI/DOI de 
São Paulo e adotou a alcunha de «major 
Hermenegildo». (Anteriormente, já usara os 
nomes de «capitão Garcia» e «dr. Lúcio»),

Finalmente cabe acrescentar que a policial 
Ana Tereza Leite, citada no relatório da 2“ 
Reunião (apenas como Ana Tereza), participou 
do cerco ao comandante írevoluaionário Carlos 
Marighella, tendo permanecido no veículo onde 
estavam o delegado-marginal Sérgio P. Fleury, 
a investigadora Stela Borges Morato e o policial 
João Lopes.

No pau, Manoel da Conceição
Poeck, ladrão na Suíça 

e torturador no Chile
O sindicalista da zona rural do Maranhão, hoje exilado 
em Genebra, relata o que sofreu nas mãos dos torturado

res. E  também como foi chamado para fazer uma con
ferência sobre suas concepções para uns 15 policiais e ba

lançou as convicções de um deles.

Depoimento a Eliezer 
Rizzo e Maria Moraes

Na minha última prisão, em 1972, 
fui pego no Maranhão por jagunços e 
policiais, acusado de ser bandido e 
ladrão Quando* chego na delegacia o 
povo disse que não, que não era O 
soldado que tinha me prendido ficou 
tão assustado quando soube a minha 
identidade que o rifle caiu da sua mão 
Foi o delegado que apanhou o rifle O 
cara ficou amarelo Naquele tempo eu 
era um terror para esses caras Tinha 
fama de ser cara que nâo se entrega, 
que se defende até o último cartucho 
Morre e não se entrega

Aí fui para a delegacia de Pmdare- 
Mirim. Tudo quanto era filho da p 
da região  — grande ifazendeiros 
comerciantes, banqueiros — veio dizer 
piada, etc. Ài fui para São Luis, entre
gue ao DOPS. Me jogaram numá cela, 
de prisioneiros comuns. No outro dia' 
para o Exército. Lá começaram a me 
fazer milhões de acusações. Depois de 
um mês fui enviado para o Rio de 
Janeiro. As quatro horas da manhã, 
raptado, de surpresa. Não estava 
sabendo de nada. De repente, Polícia 
Federal mais Aeronáutica, bota no 
avião e me levam para o Rio.

Lá comecei a me dar conta da 
estrutura de torturadores que há dentro 
do Exército. Passei por vários exérci
tos, CODI, o setor clandestino... Depois 
de quase quatro Aieses de torturas, tive 
quase morto, fui hospitalizado 6 vezes, 
soro da verdade, alarido, assombração, 
caveira. Vi umas oito pessoas pendura
das e uma voz: «você vai ficar assim, 
neste ambiente nunca entrou ninguém, 
que saiu com vida. Falar ou não falar, 
pouco altera. §e falar é bom. Se não 
falar morre igual. Quem entra aqui não 
volta. Os principais perigosos têm que 
ser eliminados».

Isso é para desmoralizar, acabar 
com a cara. Depois me botaram numa 
caixa com um alarido. Um inferno,. 
Foi aí que tentei, pela primeira vez, 
,me suicidar. Não estava aguentando, 
mais. Tóxicos, tortura sexual... Eu tive 
umaquedáde nervos. Estava num esta
do que...'Achei, que a melhor solução 
era me suicidar. Surdinho. Louco. Mas, 
tava tão fraco que meti o pé de um 
lado da caixa para dar com a cabeça 
do outro lado e não tinha força no pé ! 
Depois fui para o hospital e aí veio

mais ainda. Como a tortura de desmo
ralização não tinha dado certo, me 
arrastaram pelos testículos. Pregaram 
meu pênis na tábua, porrada, choques, 
ferro com dentes para tentar arrancar 
os intestinos pelo ànus... Depois fui 
enviadoi para a Bahia, depois Maceió,, 
depois fjêcife. Tudo isso foi pelo braço 
clandestino. Quando cheguei na Bahia 
tinha um; pelotão incrível de militares. 
Em Maceió fui para o quartel do Exér
cito. Em Maceió fiquei no DOI. Me 
enfiaram na água para afogar. Depois, 
Fortaleza. Aí fui ouvido na Auditoria. 
Denunciei todas essas torturas, as 
ameaças para que me calasse senão 
sena fuzilado. Depois da Auditoria fui 
para o quartel do Exército e daí para o 
Instituto Penal Paulo Salazarte, Lá 
fiquei na cela de prisioneiros comuns. 
Os carcereiros também eram presos 
comuns. Depois puseram outros vigi-1 
lantes Passei três ou quatro meses lá.

Dia 27 de maio fui julgado e conde
nado a três anos. Já  tinha cumprido 
três anos e quatro meses. Fui para 
Fortaleza e fiquei de maio a agosto na 
casa de D. Aloísio Lorscheider. Depois 
fui para São Paulo.

Chego em São Paulo e a polícia 
começa logo a me perseguir. Dia 28 de 
outubro de 1975 fui preso de novo. Onze 
dias de pau, choques elétricos e porra
da? Depois de onze dias de torturas um 
cara me disse assim: «Eu li uma 
carta tua em que você diz que furaram 
o teu cacete com um prego. É verda
de? Se não for verdade nós te matamos 
já.

«Eu disse, que era verdade.
«Puxa aí, bota para fora!»
«Eu obedecí.
Aí disseram; «Ih, rapaz, é verdade 

mesmo». Daí para frente disseram: 
«Não torture mais esse homem. Não 
torture mais não». ' E ra um chefe. 
«Temos que respeitar esses homens.
Um cara que passa por tuma tortura 
dessas, nós temos que respe ita r 
mesmo. Então não torturamos mais».

Fui para o «fundão». Nesse momen
to já havia alguns jornais, como por 
exemplo o Estadão que já estavam 
publicando algumas coisas sobre a 
minha prisão. E estava havendo muita 
interferência da Igreja, de advogados. 
Todo dia o DOPS teve cheio de gente 
fustigando. Aí acontece o seguinte. 
Mandam me consultar' se eu estava 
disposto a fazer um relatório teórico 
sobre minhas concepções. Eu não me

neguei. Minhas posições sempre foram 
claras e públicas. O que falei foi de 
público. E defendo publicamente. «Se 
quiserem não tem problemas».

«Então amanhã às oito horas se 
ajeite para sair para uma conversa», 
disseram.

Na manhã seguinte chegou um cara 
que me levou para uma sala onde 
estavam outros 15 ou 16, com uma 
mesa grande, cafezinho, etc. Aí tomei 
café, recusei o cigarro...

«Queremos um relato. Estamos 
muito curiosos. Você já foi preso várias 
vezes, torturado, etc. Todas as vezes 
tanta gente interfere, tanto aqui como 
fora do país. A gente quer saber o que 
você tem de tão importante. Queremos 
saber o que está acontecendo».

Eram todos polícias mas não só de 
São Paulo. Pedi um quadro negro. 
Trouxeram. Peguei no giz e comecei a 
explicar o pensamento de Marx sobre o 
materialismo histórico, o Manifesto 
Comunista, a mais-valia, o papel da 
classe operária na sociedade, o primei- 
to tipo de organização dos trabalhado
res, a social-democracia, a degeneres- 
cência desse movimento, as proposi 
ções da Lenin e sua análise  do 
imperialismo como etapa superior do 
capitalismo. E fui por ai afora. As 
contradições de nossa época, o porque 
das duas guerras mundiais, a disputa 
dos vários imperialismos pela divisão 
do mundo. Depois fiz uma síntese sobre 
a experiência que a burguesia adquiriu 
nessas guerras, o que levou a umacerta 
evolução de dominação burguesa. A 
criação dos países socialistas,o agrava
mento das contradições do plano inter
nacional. etc. ‘

iAí entrçi no Brasil. Contei as lutas 
de que participei, as suas causas, as 
prisões as tu rturas que sofri etc. 
Terminei dizendo que tinha uma ques
tão de princípio: enquanto estiver vivo 
o meucompromissocom o povo brasilei
ro e com os trabalhadores do mundo 
inteiro é o de não abandonar nunca, 
jamais essa luta. É um dever. Disse 
que eles estavam  condenados ao 
fracasso mais cedo ou mais tarde. Qúe 
ninguém poderia impedir isso., Do 
mesmo jeito que a classe escravagista, 
por mais que tenham utilizado a violên
cia, ninguém pôde impedir isso. Idem 
no fçudalismo. — «Eu não estou fazen
do nada de mais. Estou só tentando 
organizar a classe operária para que 
ela também faça o que é inevitável», 
dizia. Falei dos latifúndios, da sua inte
gração com os bancos e com o capital 
internacional. E no fim disse ô seguin
te: «Esse informe, tudo o que eu disse e 
que vocês gravaram, podem levar. 
Podem dar para a imprensa. Só quero 
ler antes. Se. modificarem eu desminto 
no dia seguinte. Se quiserem contestar, 
vocês devem te r muita gente que 
entende de economia, de filosofia... 
Problema de vocês. Isso já foi no

segundo dia. E aí aproveitei também 
para falar das causas da marginalida
de, da maconha, do vício etc.

No dia seguinte, na cela, de manhã 
bem cedo, policial que tinha me prendi
do veio dizendo que queria conversar 
comigo.Eu disse: «Qual é o problema?» 
Ai o cara me diz o seguinte: «Seu 
Manoel, sabe como é, eu estava influ
enciado pelo pessoal... Eu queria lhe 
contar algumas coisas com as quais 
não concordo».

Começou falando do DOPS. Disse 
que fazia parte de uma equipe de 
quarenta que tinham sido selecionados 
para prender. «Podemos seguir um 
cara um mês, um ano. Quem se revolta 
,no momento da prisão, temos ordem de 
matar. No seu caso a gente preparou 
durante dois meses. Disseram que você 
era um cara muito perigoso. A ordem 
era seguir até poder prender de surpre
sa, sem que ninguém visse, e trazer 
para cá para ser morto. Caso (tocê 
resistisse à prisão, passar fogo. Quando 
nos disseram isso havia também uma 
promessa de subida na hierarquia e 
muito dinheiro. Mas cometemos um 
erro. Lhe vigiamos o tempo todo. Quan
do vimos que estava em casa sozinho, 
descemos por trás do morro, com o 
carro. Mas você não estava só. Tinha 
aquela senhora. Como o senhor não 
reagiu, não matamos.. Como aconteceu 
-Isso, nossos patrões não disseram nem 
«obrigado»! Também me diziam que o 
sr. era um bandido irresponsável. Mas 
ontem na conferência vi que tinha 
fundamento. Aquela análise que o 
senhor fez sobre a marginalidade está 
certa. Concordo totalmente. A maconha 
é controlada pelos principais dirigentes 
aqui do DOPS. Eles rtiatam os concor
rentes, os que «estragam o negócio», os 
pequenos traficantes. Às vezes até é 
um cara que comprou de um outro 
aviado dos grandes patrões. O grande 
tráfico é feito pela própria políciá- 
Nosso salário é pequeno. Quando a 
gente prende um marginal que fez 
roubo grande, a gente pega o dinheiro 
todo. Como o marginal nunça sabe 
quanto roubou, a gente esconde, divide 
entre nós e apresenta só uma pequena 
parte. E'diz que o cara extraviou o 
resto. Se o cara abre sabe que morre. 
Estou arrependido de ter prendido o 
senhor. Quero que me perdoe».

— «Eu não tenho direito de perdoar 
ninguém — respondí. Eu sou apenas 
um dos que lutam por certas idéias. Se 
você quiser pedir .perdão aos trabalha
dores em geral, ao povo, vá à impren
sa e denuncie isso que você acaba de 
me dizer. Se arrenegue desse tipo de 
vida e terá o perdão de todos, inclusive 
da opinião pública».

— «Mas não tenho condição, respon
deu. Se eu abro o braço me mata no 
mesmo dia!»

O cara ficou na dele. l§ve» medo. E 
eu escrevi o relato.

As denúncias feitas por Jorge 
Medeiros Vale, que a imprensa apeli
dou de «Bom Burguês», destoparam 
a lata do lixo. No meio do mau cheiro 
provocado pela revelação' do incrível 
envolvimento da antigamente chamada 
«Primeira Dama do País», assídua 

frequentadora da coluna do Ibrahim, 
(íntimo amigo do «seu» Costa, esposo 
da distinta) na negociata que favore
ceu a Standart Eletric numa concorrên
cia em Brasília, urgiu também a, não 
menos incrível denúncia— para o leitor 
menos atento e informado, é claro — 
de que oficiais dos órgãos de repressão 
da Marinha, o Cenimar haviam desvia
do uma enorme quantia de dinheiro 
recuperada. i

Para sermos bem precisos, 200 mil 
dólares, 30 mil francos suiços e 30 mil 
francos, além de 400 mil do menos 
votado cruzeiro acabaram nunca apare
cendo. Para onde foram? Segundo o 
«bom burguês», foram engordar as 
contas bancárias de três agentes do 
Cenimar (além de, provavelmente, a 
do ex-ministro da Marinha, Augusto 
Rademaker).

Um dos três oficiais envolvidos é 
João Alberto Poeck, capitão de fragata, 
uma das mais sinistras figuras que 
transitaram (e ainda transitam) pelo 
submundo em que se desenvolve a ação 
dos órgãos de segurança. Poeck, sem 
dúvida, ganha a notoriedade que um 
agente de informações’ jamais persegue 
e da qual foge como o diabo da cruz, 
com a acusação de corrupção e desvio 
de dinheiro que legalmente pertencia 
ao Banco do Brasil. Mas independente
mente disso, ele já fez muito por mere
cer um lugar de destaque em incômoda 
galeria.

Pois João Alberto Poeck, ganhou 
fama internacional há mais de cinco 
anos, como brilhante incentivador e 
exportador do moderno «know how» 
brasileiro de torturas para ,o recém 
instalado regime de Pinochet. Foi ele o 
chefe da equipe que o presidente Medi
ei enviou, como prova de boa vontade, 
ao Chile, logo após a deposição de 
Salvador Allende, para ensinar aos 
militares chilenos como se pode conse
guir maravilhas com o pau de arara e 
choques elétricos.

Como cobaias, para garantir o tom 
marcante verde amarelo da experiên
cia, Poeck e seus comparsas (um 
deles, um negro forte conhecido de 
tantos quantos já  passaram  pelas 
prisões do CENIMAR), utilizaram nada 
menos do que presos políticos brasilei
ros que se encontravam detidos no 
campo de concentração do Estádio 
Nacional de Santiago.

Diplomatas
A deixa para ida de Poeck e sua

«troupe» foi o pedido que alguns dos 
prisioneiros brasileiros fizeram à 
embaixada do Brasil, ém Santiago, 
para retomar ao nosso País (frise-se 
que muifos detidos não passavam de 
simples turistas, estudantes, religiosos, 
etc. em trânsito pelo Chile, quando 
foram surpreendidos pelo golpe que 
depôs o governo da Unidade Popular). 
Entretanto, ao serem chamados para 
entrevistar-se com os «diplomatas» 
brasileiros encarregados de dar trami
tação ao seu pedido de volta, tiveram 
uma bela surpresa.

Ao invés de burocratas do Itamaraty 
lá estavam os três agentes, que não 
pouparam demonstrações de fino trato 
«diplomátiqo»: sopapos, coronhadas de 
revólver, golpes de karatê. Para um 
desses presos, no entanto, a situação 
foi ainda pior: pór ter feito, um pouco 
antes, uma viagem a China, foi alvo de. 
especiais atenções da equipe brasileira.

Penduraram-no no pau de arara, 
enquanto meticulosamente introduziam 
fios elétricos no ânus, aplicando-lhe 
choques elétricos. Poeck com isso, unia 
o útil ao agradável: ao mesmo tempo 
erti que procurava arrancar informa
ções que interessavam a repressão 
brasileira, tinha uma excelente oportu
nidade de apresentar aulas práticas 
para seus colegas chilenos. E estas 
foram mais do que bem recebidas: 
segundo a vitima das torturas um 
operário de Osasco de nome Osni, os 
chilenos não se cansavam de louvar a 
eficácia e a técnica aprimorada de «los 
brasileãos».

O azar; de Poeck
A presença da polícia brasileira no 

Estádio Nacional provocou imediata
mente uma forte reação de organismos 
internacionais como a Cruz Vermelha 
Internacional è o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os refugiados 
indignados, inclusive, pelo fato de não 
haver poupado de seu interrogatório 
até presos menores de idade, como o 
filho do jornalista José Maria Rabelo, 
exilado em Paris. E foi essa mesma 
reação que impediu que Poeck prosse
guisse por muito tempo mais no Está
dio, onde trabalhou durante três dias 
com apreciável afinco (esforço que 
reproduziu em outras localidades, como 
as cidades de Concepcion e Valpa- 
raiso).

A descoberta da identidade de João 
Alberto Poeck se deveu a um desses 
acasos da vida. Para seu azar, um dos 
interrogados no Estádio, um jornalista 
recém-chegado ao Chile, havia sido até 
dois meses antes de sua partida' do 
Brasil, prisioneiro do CENIMAR. E 
interrogado adivinhem por quem? 
Acertaram.

a



0 pacificador das oposições
De volta da Europa, 

depois de vários dias de
conchavos pacificadores com Brizola, Arraes e 

outros exilados, o ex-Ministro
do Trabalho de Jango,Almino Afonso 

traz novidades: o «Partido Socialista» já era,
agora é fortalecer

os autênticos dentro do MDB através de uma 
«Corrente Popular», que prepararia

desde já o surgimento de um futuro «Partido Popular».

Por Jorge Baptista

A ofensiva de Leonel Brizola e seus 
seguidores no Brasil, no sentido da recri
ação do PTB, deverá entrar em  ciclo de 
marcha lenta — ou mesmo refrear-se — 
nos próximos dias, apesar do ouriço de 
Ivete Vargas. De outro lado, o pudor de 
Miguel A rraes em  falar de novos partidos 
optando pela tese de uma tal Frente 
Popular com o MDB, deverá tam bém  
alterar-se em  breve, dado a  disposição do 
ex-governador em  (pelo menos) debater a 
reorganização partidária desde já.

Finalmente: deverá de vez, sum ir de 
cena a tese de construção de um  Partido 
Socialista — PS —, na atual conjuntura; 
tese esta  supostam ente defendida pelo 
ex-Ministro do Trabalho Almino Afonso.

Tais conclusões, embora polêmicas, 
podem ser tomadas como o resuitado- 
resumo da recente viagem de Almino 
Afonso e Portugal e França, onde cruzou 
e dialogou intensamente com Brizola e 
Arraes, a  fim de a m a rra r um caminho de 
unidade im ediata das oposições brasilei
ras. Na última segunda-feira, dia 5, numa 
entrevista coletiva em  São Paulo, o ex- 
Ministro — transform ado agora numa 
espécie de chanceler da oposição que se 
pretende popular — dava um balanço de 
sua volta ao mundo. Enfim , A rraes, 
Brizola e o próprio Almino, graças a 
interferência deste, acertaram  os pontei
ros para atuação imediata, via MDB, sem 
prejuízo d as d iferen ças e n tre  uns e 
outros.

Eis os term os da «unidade na diversi
dade», segundo Almino: — entrar todos 
para o MDB; consolidar no MDB uma! 
Corrente Popular; colocar na ordem-do- 
dia o debate sobre novos partidos tendo 
em m ira a construção de um Partido 
Popular (quando der e vier). Questão de 
honra agora, seriam  as «idéias-força» — 
ou conteúdo — desse Partido Popular, e

não sua sigla (que Brizola insiste em  que 
seja PTB). A sigla ficaria para delibera
ção no congresso de fundação do partido, 
onde — na certa — várias propostas esta
rão na mesa. O conteúdo teria as seguin
tes marcas: — compromisso com as lutas 
das classes assalariadas; — rigor na 
democracia interna;—articulação da ques
tão democrática com a questão social, o 
que implica em  ter hoje como principal a 
luta contra o regime ditatorial tendo — 
desde logo — no horizonte a  transform a
ção da sociedade (detalhes abaixo).

Na prática, contudo, essa teoria da 
unidade entre o que hoje representam  
Almino, A rraes e Brizola, pode ficar limi
tada a alguns discursos; pode tropeçar em  
suas próprias pernas. Seja como for, diz 
Almino, «o casam ento vale a  pena, vale a 
tentativa, pois se não der certo, o divór-, 
cio esta aí, por que não?». Um exemplo 
de fricção entre Brizola, de um lado, e 
Almino-Arraes de outro: aquele admite o 
ingresso no MDB, m as como Corrente 
Trabalhista, para ir já  faturando á afirm a
ção da sigla PTB. Os dois últimos se 
identificam de fato na Corrente Popular, 
que incluiría — além  da esquerda do 
trabalhismo —, os cristãos de esquerda 
(ig reja  p ro g re ssista ), os socialistas e 
outras tantas tendências do campo popu
lar. Brizola, então, toparia mesmo a 
Corrente Popular? Ou insistirá na Corren
te trabalhista? Veremos.

Enquanto isso, Almino Afonso, apoiado 
ao que tudo indica — pelo suplente de 
senador Fernando Henrique Cardoso e, 
principalmente, por destacadas lideranças 
sindicais em  São P aulo, p rep a ra  os 
termos de uma entrada no MDB. Na pró
xima sem ana, quando muito na outra, a 
Corrente Popular, proposta para atuação 
dentro e fora do MDB, enquanto primeiro* 
passa p ara  a  criação de um (futuro)1 
Partido Popular, deverá ser melhor defi
nida — de público —, através de declara
ção em  carta aberta a ser assinada, entre 
outros, pelo ex-Ministro do Trabalho.

O que é a “Corrente Popular”?
A segnir, os tópicos principais 

da entrevista de Almino Afonso, 
dando um balanço de sen encontro 

com Arraes e Brizola.
Os tópicos foram redigidos de próprio ponho 

pelo ex-Ministro do Trabalho 
exclusivo para EM TEMPO:

• Das conversações que mantive 
com os ex-governadores Leonel 
Brizola e Miguel Arraes, em 
Lisboa e Paris, resulta clara a 
concordância de todos nós em 
preservar a unidade das oposi
ções na luta pela restauração 
das instituições democráticas, 
unidade esta que se deve expres
sar através do MDB até que as 
condições políticas aconselhem 
outras opções.

• Nesse sentido, a integração de 
todos nós no MDB (tão logo isto 
seja possível, conforme cada 
çaso í é uma consequência lógi
ca. P arece-nos, en tre tan to , 
necessário que o MDB não se 
m antenha en c lau su rad o  no 
Parlamento, mas — ao contrário 
— que participe das lutas sociais 
e políticas que estão se verifi
cando na sociedade, porque 
d elas depende, em ú ltim a 
instância, a amplitude do proces
so de democratização que está 
em marcha.

CORRENTE POPULAR
• Considerando-se que o MDB 
(pela sua própria natureza de 
frente das oposições) é composto 
de tendências políticas diversas, 
num amplo espectro que vai do 
centro à esquerda, consideramos 
da maior importância o fortale
cimento da Corrente Popular no 
interior do MDB, marcada até 
hoje pela presença dos chama
dos «autênticos».
• Essa Corrente Popular deve 
ser a resultante da participação 
efetiva de trabalhistas, socialis
tas, c ristãos de esquerda e 
outras tendências populares, e o 
seu objetivo é lograr dar ênfase 
à defesa dos interesses sociais 
das grandes massas e à defesa 
dos interesses nacionais em face 
da internacionalização crescente 
de nossa economia.
• Para ilustrar o que fica dito, 
destaco o justificado receio que 
todos temos de que o governo de 
João Baptista Figueiredo, já nos 
primeiros meses, por um lado

amplie as franquias democráti
cas e, por outro, acentue a 
dependência nacional através de 
concessões ao capital estrangei: 
ro, que possam atingir de fato 
até a Petrobrás.
• Quero deixar claro que, quan
do se defende a consolidação de 
uma Corrente Popular no inte
rio r do MDB, não  se e s tá  
pensando em algo que se expres
se organicamente. Ou seja, não 
se trata de um partido dentro de 
um partido. É tão só a busca da 
sistematização de posições políti
cas que se identificam pelas 
suas bases populares.
• Em torno desses pontos bási
cos, há uma concordância abso
luta, e estou seguro de que ela 
se traduzirá em fatos o mais 
breve possível.

PARTIDO POPULAR
• Como tudo isso se harmoniza 
com a problemática da forma
ção de novos partidos? Já  ficou 
dito que a fundação de novos 
partidos dependerá da análise da 
conjuntura política. Isso, entre
tanto, não significa que o debate 
deva ser silenciado. A unidade 
das oposições, que todos quere
mos ver fortificada no interior 
do MDB, não pode ser >uma 
camisa de força. Ao contrário, é 
necessário, ir  delineando os 
rumos de uma alternativa parti
dária no bojo das lutas que

serão travadas sob a legenda do 
MDB. Estamos vivendo uma 
fase de transição; é preciso 
saber, a um só tempo, continuar
as lutas pela restauração demo
crática e estender a ponte para 
o futuro.
• Devo dizer que, depois de 
longas conversações com Brizola 
e Arraes, há uma grande identi
dade de opinião sobre o que deve 
ser esse futuro Partido Popular. 
Ou seja, em resumo, um partido 
que represente os assalariados 
(operário, camponês, funcioná
rios públicos, bancários, profissi
onais, etc); que seja democráti
co em sua estrutura interna e 
em seus valores básicos; e que 
tenha como horizonte histórico a 
construção de uma sociedade 
socialista democrática. Na for
m ação desse partido devem 
concorrer os trabalhistas, os 
socialistas, os cristãos de esquer
da e outras correntes populares. 
E, na assembléia de fundação, 
em seu momento oportuno, livre
mente se fixarão os rumos mais 
preciosos, inclusive a legenda do 
partido.
• Está claro que, para Brizola, 
um partido com essas carac
terísticas deve chamar-se PTB. 
É natural que, desde já, se 
propagandeie essa solução. 0  
importante é que todos sejamos 
partes legítimas no debate e na 
formação partidária.

Entrismo: no PTB ou 
pelo cano?

A esquerda entrar no PTB julgando assim se 
aproximar das massas, é como a UDN antiga 

apoiar o Jânio em busca de apelo popular «É puro 
entrismo, é besteira», afirma em entrevista 

o professor Francisco Weffort autor de 
vários livros sobre o populismo no Brasil.

Por Flávio Andrade

— Recentemente têm sur&ido opiniões 
de alguns intelectuais ligados à rearticula- 
ção do PTB, apontando que a crítica que 
você, entre outros, tería feito ao populis
mo do período pré-64 é injusta, igualando o 
popular ao populista, e no fundo, movida 
por um ranço udenista. Qual a sua opinião 
diante destas críticas da crítica ao popu
lismo?

— Não creio que a critica ao populismo 
envolva um rechaço do popular em conjun
to; pelo menos a crítica feita pela ótica da 
esquerda. A critica udenista ao populismo 
é eminentemente moralista, centrando-se 
na corrupção, no mar de lama. Já  a criti
ca da esquerda incide sobretudo na ques
tão da dependência do movimento operário 

•frente às lideranças populistas num 
primeiro momtento, e ao governo num 
segundo, quando Jango vai ao poder. 
Portanto são coisas inteiramente dife
rentes.

— Os trabalhistas alegam que é neces
sário fazer uma revisão do período. Que ao 
jogar-se fora a água («(populismo) foi junto 
a criança (o^povo) restando portanto uma 
visão elitista e purista do que é a luta de, 
classes...

— É difícil avaliar bem este tipo de 
critica que eles fazem. Até agora eu não vi 
nada de mais articulado nesta linha. Eu 
tenho ouvido aqui e acolá opiniões de um 
ou outro, mas não chegam a constituir 
uma interpretação clara e altemaiva dos 
movimentos populares do pré-64. E do 
ponto de vista da análise estrita, não vejo 
o que estas opiniões podem trazer de novo.

Assim, o que podemos fazer é esperar 
pelas elaborações, talvez em curso, para 
um debate mais aprofundado.

— Estas opiniões dos trabalhistas, no. 
entanto, têm uma clara intenção de limpar 
o campo para a entrada em cena do PTB. 
Como você vê esta relação?

)
—  Não vejo que haja uma relação 

necessária entre a revisão teórica da criti
ca ao populismo e o relançamento do PTB. 
Há muitos petebistas que se dizem herdei
ros do passado, mas não de tudo deste 
passado. Brizola, por exemplo, fala dos 
vícios do passado que seria necessário 
superar. E com ele, vários trabalhistas 
falam já de um PTB renovado. Até mesmo 
quando se fala da carta testamento de 
Getúlio, há que se especificar de qual 
Getúlio se fala. 0  Getúlio do Estado Novõ 
é diferente daquele da carta. Quando se 
menciona o teor antiimperialista da carta, 
podemos tom á-la sobretudo pelo seu 
componente de luta nacionalista popular, e 
tenho a impressão de que esta questão é 
importante atualm ente tanto para os 
trabalhistas como para os socialistas. 
Assim, falar da carta neste sentido então 
há atualidade. Agora, se se toma a carta 
no sentido da ideologia nacionalista, dentro 
de um projeto de desenvolvimnto em 
aliança com a burguesia nacional, então, 
aí, o tema é outro, deslizando-se da temá
tica nacional para ums campo onde o naci
onalismo se torna muito discutível. Ei 
nesta segunda acepção ou não vejo venhu- 
ma renovação.

O QUE É O TRABALHISMO 
«RENOVADO»

— Os trabalhistas não estariam tentan
do resgatar das experiências de ,lutas

populares do pré-64, justamente este 
componente de alianças entre classes, 
incluindo a burguesia, com o qual Brizola 
está agora acenando, mesmo neste seu 
PTB mais renovado?

— Seria necessário esperar maiores 
precisões nesta questão. Alguns trabalhis
tas de fato insistem nesta aliança com a 
burguesia nac lal, reincidindo nos erros 
do passado. Entretanto, que não vejo como 
a burguesia atualmente podería se interes
sar por este tipo de partido; não há 
nenhum indicador de que a burguesia 
enquanto tal esteja interessada em partici
par de um partido deste tipo. E isto, aliás 
é ótimo. Mas por outro lado, vários traba
lhistas ainda não definiram claramente o 
que entendem por trabalhismo hoje, nem o 
que pretendem. Assim, eu não excluo a 
possiblidade de que os trabalhistas deixem 
cair o mito da burguesia nacional, sem 
que por isto tenham que se definir como 
não trabalhistas, ou seja socialistas.

Você então acha possível um traba
lhismo sem burguesia nacional de um 
lado, e sem o socialismo de outro? Um 
trabalhismo «novo», diríajmos?

— Acho que nas condições do Brasil 
atual é possível uma concepção de luta 
popular por melhores salários, condições 
de trabalho e emprego, redistribuição de 
renda e demais direitos sociais, que seja 
trabalhista neste sentido de uma resposta 
imais imediata às reivindicações políticas e 
materiais da classe trabalhadora, e que 
não seja necessariamente socialista. A não 
ser que entendamos por socialismo algo 
excessivamente amplo e vago. Neste caso, 
o trabalhismo é um horizonte de luta popu
lar onde as questões que afetam de modo 
mais imediato aos trabalhadores não colo
cam uma transformação da sociedade a 
nível das relações de produção e da estru
tura de poder.

— Mas é possível existir algo desta 
natureza de modo mais duradouro, e não 
como uma mera frente transitória para 
tarefas táticas?

— Sim, porque o que articula a perma
nência de um partido não é necessaria
mente a sua proposta de objetivo final, 
mas a capacidade de, na situação presen
te, articular as demandas de determinados 
setores sociais. E a sociedade brasileira,

altamente herárquica e rígida tem não 
somente o estado como também a própria 
sociedade, autoritários. As distorsões soci
ais entre os vários setores são enormes. 
Assim, há uma gama de setores sociais 
que na luta pela democratização podem se 
definir ou não pelo socialismo. Não que eu 
pessoalmente seja favorável a este traba
lhismo, mas ele é posçível. Enfim, creio 
que é possível um trabalhismo «renovado», 
como afirmei acima; e se o que vier a 
ocorrer for um trabalhismo do passado, ai 
sim será lamentável, não somente para os 
trabalhistas mas para toda a oposição.

QUEM SÃO OS «UDENISTAS»?

— Já que é possível este trabalhismo 
«novo», falando dele não se deveria então 
dar razão política àqueles setores da 
esquerda que agora começam a cortejar o 
PTB como o melhor caminho se se articu
larem junto ás massas? E que, coincideih 
temente sáo os mesmos críticos da crítica 
ao populismo de que falávamos?

— Do mesmo modo que o trabalhismo, 
a esquerda também tem que se renovar. 
No meu caso, entrando ou não no PTB de 
Brizola, eü preferiría que ele fosse novo. 
Se ele não for capaz de renovar, é então 
por que algo vai mal não só com o traba
lhismo mas com todos nós. Um exemplo 
está na Argentina, toda a esquerda cantou 
em prosa e verso a volta de Peron. E daí? 
Todos vimos no que deu...

Na verdade é este tipo de esquerda que 
raciocina como a UDN antiga. 0  lema 
«associarmos ao trabalhismo para irmos 
ao povo», é a mesma coisa que a UDN faz 
quando resolve ir até Jânio e apoiá-lo. 
Raciocinam como se fossem uma elite 
esclarecida, iluminada, que sabe o que o 
povo quer. Ê puro entrismo, é pura bestei
ra, já comprovado na experiência histórica 
de alguns trotskistas, dos montoneros, e 
dos udenistas em condições diferentes, 
porém todas fracassadas. Agora, para o 
trabalhismo, estas posiçõés da esquerda 
não pesam nada. O fundamental para o 
PTB é ver como ele se define diante da 
burguesia nacional. E a questão relevante 
da esquerda é outra: como formular uma 
política que leva a uma aproximação efeti
va com as classes populares.

Diretas já:
ato público 

dia 12
«O MDB autêntico quer eleições 

diretas nas capitais agora, assegu
rou ao EM TEMPO o deputado 
E duardo Suplicy, m em bro da 
bancada oposicionista na Assem
bléia Legislativa de São Paulo. 
Rebatia com isso a possibilidade de 
que a emenda Mauro Benevides 
fixasse as eleições diretas somente 
para 1982, como forma de tomá-la 
viável, facilitando sua aprovação no 
Congresso Nacional.

Enquanto o líder dó MDB na 
Câmara dos Deputados, Freitas 
Nobre, desmentia categoricamente 
essa possibilidade — « as eleições, 
caso a emenda seja aprovada, saem 
ainda este ano», afirmou — a comis
são coordenadora da campanha 
pelas eleições diretas, em São Paulo 
concluía os preparativos para o ato 
público de lançamento oficial da 
campanha, a ser realizado no próxi
mo dia 12, segunda-feira, no saguão 
da Câm ara dos Vereadores da 
Capital.

Além da cúpula do MDB, os 
organizadores do ato público aguar
dam a presença do senhor dissiden
te arenista, Teotônio Vilela e do 
próprio autor da emenda, senador 
M auro B enevides. D uran te  a 
concentração estão previstos discur
sos de representantes de associa
ções de base, dos comitês femininos 
pela anistia, dos diretórios distritais 
do MDB, e do presidente do sindica
to dos Metalúrgicos de São Bernar
do, Luis Inácio da Silva, represen
tando os trabalhadores.

ASSINATURAS
Na verdade, a campanha pelas 

diretas foi antecipada pelo inicio de 
coleta de assinaturas junto à popu
lação da capital, a serem dirigidas 
ao Congresso Nacional em apoio à 
emenda. Lançada inicialmente no 
Bairro de Santo Amaro, foi estendi
da à outras regiões da cidade. Em

pouco mais de uma semana, segun
do os organizadores, já recebeu a 
adesão do mais de 80 mil pessoas, o 
que é considerado uma demonstra
ção de apoio popular à volta das 
diretas nas capitais.

Como parte da mobilização a 
Comissão Organizadora aprovou, 
ainda uma proposta do professor 
Plinio de Arruda Sampaiò que prevê 
uma ampla consulta junto à popula
ção para a formulação de um plano 
de governo de mais interesse às 
camadas populares. «Se conseguir
mos o pronto restabelecimento das 
diretas, melhor, explicou Arruda 
Sampaio. No entanto, caso isso não 
seja possível, teremos condições de 
exigir do futuro prefeito, mesmo 
que indicado pelo atual governador, 
que ouça as reivindicações do 
paulistano».

Segundo a proposta, os três depu
tados estaduais e federais, mais 
votados em caria bairro, deveríam 
voltar às suas bases, promovendo 
encontros com as entidades repre
sentativas de cada lugar (socieda
des de amigjs de bairro, diretorias 
do MDB, hderes religiosos, etc), 
onde cada um desses setores expo
ria as necessidades do bairro e da 
cidade. Esse processo, segundo 
Plinio de Arruda Sampaio, permiti
ría que se estabelecesse elenco de 
prioridades a serem atendidas pelo 
futuro prefeito, ao mesmo tempo 
em que provocaria o que ele chama 
de «relegitimação dos mandatos 
parlamentares».

Essa prática de retorno às bases 
permitiría, conforme Sampaio, o 
rompimento com a velha prática 
elitista característica da maio
ria oos políticos, que só voltam à 
elas nos períodos eleitorais, ignoran
do até os próprios diretórios do seu 
partido, hoje pouco mais do que 
meros escritórios eleitorais.
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Educação & Cultura

Casa limpa, sorriso nos lábios
Trocando em miúdos todas as recentes declarações do 

futuro ministro da Educação,
sr. Eduardo Portella, concluímos que haverá 

muita farândula, muita festa e muita retórica
de democracia e abertura; talvez 

tenha até alguma verba. Pintar a fachada dá trabalho

Por Flávio Aguiar

No saco de gatos que é o ministério Figueire
do, há um que é positivamente pardo; o (futuro) 
ministro da Educação e Cultura, Eduardo Portel
la. Sua chegada lá representa a «consagração», 
em termos de ministério, do. pensamento tecno- 
crático multiplicado a trancos e barrancos no 
pâis depois de 1964 e particularmente depois de 
1968. Mas isto não explica tudo: do Ministério da 
Educação e Cultura se espera mais do que tecno- 
cracia. Vale ã pena recordar; no governo Geisel 
foi antes de tudo Nei Braga, então ministro, 
quem primeiro vestiu a camisa da distensão e 
saiu por aí a encontrar intelectuais, cineastas, a 
conclamar um crescimento do mercado cultural.

A manobra andou bem até que Nei Braga 
encontrou-se com Juca de Oliveira, então presi
dente do Sindicato dos Atores do Estado de São 
Paulo, que levava na bagagem um abaixo assina
do em favor da liberdade de expressão, contra a 
censura e outras coisas mais. Na hora da confu
são, do entrega-não-entrega, o então ministro 
chegou a sugerir a Juca de Oliveira que dissesse 
a seus representados que não tinha conseguido 
encontrá-lo, para justificar a não entrèga do 
documento. A partir dai as coisas ficaram, em 
termos de distensão no meio intelectual, um 
pouco na base do quem está fora não entra, 
quem está dentro não sai: quer dizer, quem já 
fora cooptado, muito bem.

Por ora, pelo visto, não temos o que reclamar. 
Se antes havia um Ministro da distensão, hoje 
temos um minjstro'da abertura, e paratanto já se 
candidatou com todas as letras o futuro, sr. 
Eduardo Portella. «Estamos ém franco processo 
de democratização»; «o governo em suas decla
rações mais autorizadas já afirmou- ctaramente 
sua vontade de abertura. Pessoalmente, acredito 
piamente nisso»; «o que é fundamental é apren
dermos a conviver com a critica»; «enquanto 
tivermos essa compreensão limitada de que o 
crítico é necessariamente um inimigo, vamos 
andar muito pouco»; são frases do futuro minis
tro na sua entrevista para Veja, páginas amare
las, 21/2.

Ao lado disso, o ministro promete, para a 
produção de cultura, tentar facilitar o seu acesso

Honestino, o último presidente da UNE, na clandestinidade:

“Não m e entregarei”

ao mercado, ajudar a iniciativa privada («Se eu 
tivesse uma influência estatal maior, faria com 
que o Estado investisse na estrutura de mercado 
de cultura no Brasil. Que apoiasse a editoração, 
mas que não editasse, que multiplicasse os 
pontos de vendas de livros por todo pais, mais 
até que livrarias, que criasse créditos especiais, 
qtc») e dar amparo ao «artista» e ao «artesão», 
«enfim, a todos os que são capazes de criar bens 
culturais». Trocando em miúdos, isso quer dizer, 
para a cultura, alguma verba, prosseguimento da 
filosofia implantada com força no governo Geisel 
de fazer do Governo a alavanca que adeque a 
nossa produção de cultura a competir no atual 
mercado capitalista, e muita farândula, muita 
festa, muita retórica de democracia e abertura.

No campo da educação, as coisas são mais 
complexas, mais «técnicas». Primeiro principio: 
«é preciso colocar esses dois componentes, 
educação e cultura, a serviço do desenvolvimento 
do país». Depois o futuro ministro afirma que o 
primeiro grau tera prioridade em seu governo, 
«porque a partir do instante que o dispositivo 
legal entregou a sorte do ensino de 1" grau aos 
municípios, houve uma queda qualitativa subs
tancial». Quanto ao 2° grau, «acho que tentamos 
nos descartar de um ensino húmanistico, extrema
mente aleatório, em função de um esforço profis
sionalizante que, por não estar aparelhado para 
empreender a profissionalização, liquidou o ensi
no de formação e não colocou em seu lugar uma 
profissionalização adequada». Resultado:- conti
nua a haver excesso de procura à universidade, 
esta continua, portanto, a ser um ônus social 
muito pesado, a ter excesso de contingentes.
Diz o futuro ministro que, segundo a Organização 
Mundial de Saúde, é necessário que haja, num 
pais, cinco enfermeiras para cada médico e nós 
estamos no ponto de termos cinco médicos para 
cada enfermeira: tais, na educação, os maíes do 
Brasil são.

A estrela que faltava
Não tenho os dados da O.M.S. aqui à mão, 

mas sei muito bem que no Brasil faltam igual
mente um monte de médicos, e que o problema é 
completo ainda pelo fato de termos um monte de. 
médicos que, devido à precariedade da suap 
formação, não teriam condições de exercer 
plenamente a profissão, e que isto sucede 
também com as enfermeiras, com professores,

_____

com os engenheiros, os agrônomos, os jornalistas 
e muito mais gente. O esquema acima exposto é 
lindo, é limpo, asséptico e florido: parece que 

com um bisturi e um olho clinico a gente ajeita 
tudo. Porque tudo o que é «sujo», digamos, saiu 
do mapa: onde está o achatamento salarial dos 
professores, que atingiu principalmente primeiro 
e o segundo grau, mas também a universidade; 
ou a proliferação indiscriminada de licenciaturas 
curtas, de cursos-tampão, as faculdades de turis
mo, as vagas em profusão e sem contratações 
correspondentes, com que se tentou fajutar um 
atendimento a uma demanda de vagas crescentes 
e politicamente explosiva? Houve uma «descen
tralização» equivocada do ministério para os 
municípios quanto ao ensino primário? Mas onde 
está o «milagre» do MOBRAL, que ira resolver 
todos os problemas, formando contingentes de 
adultos capazes de ler ordens numa fábrica ou 
numa construção civil, chamando a isso de «alfa
betização»? E onde está o processo de centraliza
ção de decisões porque passaram todos os niveis 
do ensino brasileiro ao cortarem a autonomia do 
professor — que é a sua liberdade de pensamento 
e ensino?

Falta algo, evidentemente, no diagnóstico do 
futuro ministro. Mas — e aqui está uma das 
chaves da questão — é algo difícil de admitir, ou 
de imaginar, para quem se dispõe a ser uma 
carta no baralho da abertura, ainda mais um 
coringa, que de uma vetusta reunião no Planalto 
pode ter de pular para abertissimas declarações 
sobie a conveniência da critica. Quinze anos de 
repressão sobre a universidade e as escolas, 
mais um período de transformações rápidas, de 
apressamento do giro ao mando do capital em 
todas as áreas (inclusive o ensino), desorganizá- 
ram o ensino brasileiro. Quer dizer, hoje forma
mos médicos que não conseguem ser médicos, 
jornalistas que não conseguem ser jornalistas, 
professores que não conseguem aprender, mas 
continuam todos, por necessidade ou contingên
cia, a atuar como se isso fosse normal, como se 
nada houvesse, como se o passado fosse uma 
porcaria e o presente um cheque especial. O nó 
da questão é que conságrou-se no ensino brasilei
ro, por pressões de diferentes matizes a prática 
da corrupção intelectual. Mas isso nenhum 
raciocínio tecnocrático vai conseguir aceitar, ou 
pegar. Pois ele, que limpa a casa, que transfor
ma tudo numa alquimia de elementos impesso
ais, não é a estrela que faltava para a conste
lação?

A UNE e legal
«Se os estudantes quiserem recompor 
a diretoria da UNE é só preencherem 

as formalidades legais», é o que concluiu 
o deputado federal Ayrton Soares — MDB-SP — 

em seu relatório sobre a entidade nacional dos estudantes. 
E afirma: «os órgãos repressivos encarregados 

da repressão à entidade estudantil agiram 
impune e arbitrariamente contra n m a sociedade 

não reconhecida pelo poder executivo, 
mas legalmente constituída como sociedade civil».

Pw Sebastião Santos Junior

O deputado federal Ayrton Soares, junto com 
a Comissão Pró-UNE, moverá uma ação junto a 
Justiça Federal do Rio de Jáneiro, objetivando a 
reestruturação e legalização da União Nacional 
dos Estudantes. O parlamentar e o Centro Acadê
mico Cândido de Oliveira (Direito-UFRJ), 
concluiram um levantamento, no qual descobri
ram irregularidades no processo que extinguiu a 
entidade. Para Ayrton, em face das falhas encon
tradas no mesmo, «é certa a vitória em prol do 
reconhecimento e reestruturação da Entidade».

A UNE já existia como sociedade civil, quan- - 
do — em 1942 — no Governo de Getúlio Vargas, 
teve seus estatutos aprovados pelo presidente da 
República e foi reconhecida como «entidade coor
denadora e representativa do corpo discente dos 
estabelecimentos de ensino superior». Entretanto, 
qualquer mudança efetuada futuramente em seus 
estatutos ficaria condicionada a aprovação da 
Presidência da República. Em 1963, o presidente 
da UNE em exercício José Serra, alterou seus 
estatutos, mas não anexou ao processo o decreto 
presidencial que autorizava tal mudança.

A revogação do Decreto-Lei que oficializava o 
reconhecimento se deu em novembro de 64, atra
vés da Lei Suplicy Lacerda, quando o Governo 
não mais reconhecia a existência do órgão estu
dantil, criando o Diretório Nacional dos Estudan
tes — DNE. Porém, mesmo sem ser autorizada 
oficialmente a UNE continuou sua luta, pois era 
uma sociedade civil registrada em Cartório, 
preenchendo as formalidades legais. Mais tarde, 
em 1966. — Castelo Branco — diante das ativida
des estudantis em âmbito nacional,- declara efeti
vamente suspensas as lutas da Entidade por seis 
meses. Entretanto, ao final deste prazo, ficou 
decidido — pelo regime — que a UNE não pode
ría exercer suas atividades, enquanto estivesse 
envolvida em processos (judiciais. No mesmo ano, 
foram impetradas, pela Procuradoria Geral da 
República, duas ações junto a Justiça Federal do 
Rio de .Janeiro. Uma delas com o objetivo de 
dissolver a UNE enquanto Sociedade Civil e a 
outra buscando a nulidade do registro de 1963.

Em 1976 a sentença foi proferida anulando o 
regis.ro de 1963, pelo fato de o presidente da 
UNE — naquela ocasião, José Serra ’.— não ter 
pedido a aprovação do novo estatuto ao presiden
te da República.

Isto, segundo Ayrton Soares, deixa claro que o 
governo militar instalado em 64 reconhece a 
legalidade do Movimento Estudantil anterior ao 
golpe e, o único motivo da prosçrição da UNE foi 
que o registro de seus novos estatutos não foi 
enviado para aprovação do presidente da Repú
blica, em 1963.

A repressão contra a UNE é 
absolutamente ilegal

Porém, apesar de seu não reconhecimento por 
parte do Governo Federal, a UNE passa a ser 
reconhecida pela Lei das Sociedades Civis, regis
trada em Cartório, legalmente. Com isto, a 
repressão que foi desencadeada, em todo este 
período da história recente contra os movimentos 
estudantis, é absolutamente ilegal. Demonstram, 
isto sim, as preocupações nas áreas da ditadura 
militar em reprimir qdalquer espécie de mobili
zação popular.

Os órgãos repressivos encarregados da repres
são à entidade estudantil agiram impune e arbi
trariamente contra uma sociedade não reconheci
da pelo poder executivo, mas legalmente 
constituída como sociedade civil, tendo preenchi
do todos os requisitos necessários da Lei das 
Sociedades Civis.

Agora, com a reabertura do Congresso, 
Ayrton consultará, nos arquivos da Câmara a 
cópia do primeiro registro da entidade e das 
reformas efetuadas até 1963. De posse do último 
estatuto válido moverá ação rescisória para 
mostrar que a sentença que provou a nulidade, é 
falha. Segundo ainda, o deputado, «se os estudan
tes quiserem recompor a diretoria da UNE base
ado no último estatuto válido é só preencherem 
as formalidades legais».

Desta forma, terminado o prazo de formação 
da nova diretoria da entidade nacional dos estu
dantes e — de acordo com Ayrton Soares — «efe
tuadas as reformas segundo os estatutos da épo
ca, os estudantes poderão partir em busca do 
acervo da UNE, pois no prédio da Marinha, na 
praia do Flamengo no Rio de Janeiro, há cerca 
de 7 toneladas de materiais apreendidos pelos 
órgãos governamentais».

Quanto à questão da retomada do antigo pré
dio da entidade, localizado na praia do Flamen
go, 132 e, que funcionava como seu edifício-sede, 
o deputado julga impossivel, pois o «prédio nunca 
foi da UNE, era cedido pelo governo na época 
em que esta era reconhecida pelo mesmo e, hoje 
constituída como sociedade civil, o órgão estu
dantil não possui mais direitos sobre a antiga 
sede».

Entretanto, confrontando a tomada do edificio 
da UNE com a do Clube Germânia — de proprie-1 
dade de alemães radicados no Brasil e desae- 
priado pelo governo federal após a segunda g. 
ra — Ayrton evidencia o paradoxo existente, 
«quando o governo militar assumiu o poder em 
64, os alemães entraram com uma ação na Justi
ça pedindo indenização sobre seu prédio desapro
priado e foram prontamente atendidos»

Preso no dia 10 de outubro de 1973, ele faz 
parte hoje da lista de «desaparecidos». Hones
tino Monteiro Guimarães foi o último presidente 
da União Nacional dos Estudantes, eleito num 
conselho da entidade, reunido em junho de 69, no 
Rio de Janeiro. Atuava na ilegalidade. Começou a 
redigir este «Mandado de Segurança Popular», 
no qual registra sua história e sua situação na 
época. Não pode completar, impedido pela re
pressão política. A seguir, a íntegra do docu
mento:

Por diversas vezes fui ameaça
do de morte pelos chamados 
serviços de Segurança Militar, 
desde pelo menos 1971. Através 
de diversas fontes de vários 
Estados, chegou a mim esta 

,ameaça para quando eu tosse 
apanhado.

A minha situação não é única. 
O passado recente,da História de 
nossa terra infelizmente está 
repleto desses crimes; de vários 
exemplos de «tiroteios» simula
dos e de «atropelamentos» de 
pessoas, após tér sido presas 
pelos órgãos de repressão políti
ca. Além disso, esta ameaça 
pesa concretamente sobre várias 
outras pessoas que, como eu, são 
consideradas perigosas.

Acredito firmemente que estes 
dias de violência fascista serão 
superados pela- luta democrática 
de nosso povo e, em especial, 
dos trabalhadores, do operaria
do. Ao mesmo tempo, não me 
iludo em relação ao teor da 
violência erigida em Estado 
Policial-Militar. Por isto lanço 
mão deste texto-denúncia, um 
verdadeiro «Mandado de Segu
rança» em relação às ameaças 
sofridas. E ,ta  denúncia à consci
ência democráticadentroeforado 
País é a única arma de que 
disponho, pois não deixarei de 
lutar, esteja onde estiver, por 
uma democracia efetiva para a 
maioria do nosso povo

Registre pessoal
A parur at- 1961. quanao entrei 

na Universidade Nacional ae 
Brasília, pude efetivar em mani 
festações coletivas toda uma 
consciência política graduai que 
vinha desde a Infância. Inicial
mente, a m inha revolta se 
evidenciava numa crescente 
consciência nacionalista e social 
à qual, a partir do golpe de 64,

se somou de forma irrevogável a 
consciência antiditadura..

As lições fundamentais do 
primeiro ano de vida universitá
ria indeléveis. O terrorismo 
cultural vivido particularmente e 
a resistência a ele de professo
res,, alunos e funcionários. Uma 
concepção nova de ensino, ainda 
erp caráter experimental, volta
do para os reais problemas de 
nossa terra e nosso povo, com 
métodos democráticos, não expo- 
sitivos e magistrais. A existência 
já pfetiva de um real diálogo 
entre prdfèssor e aluno, sem a 
distância que o sistema catedrá- 
tico colocava. Depois a imagem 
de tudo isso calcado por uma 
bota militar. A demissão coletiva' 
de quase todos os professores, a 
parada por vários meses e o 
vazio do reinicio.

Foram estas as primeiras e 
fundamentais lições que me deu 
a Universidade. Foi também o 
ano da primeira prisão, quando 
com outros colegas, paralisáva- 
mos aula de fura-greves. Depois 

• vieram outras, como a da mani
festação de massas com que 
interrompemos uma cerimônia 
dem agógica do em baixador 
americano que doava livros à 
biblioteca da Universidade Naci- 
onai de Brasília. Um més antes 
eu solrera a primeira prisão 
mais extensa (para os padrões 
da época) ao fazer pixações, isto
no inicio de 1967.

Mais tarde, neste mesmo ano, 
tui novam ente preso sob a 
acusação de participar de orga
nização clandestina. Apesar de 
preso, foi lançada minha candi- 

! datura à presidência da Federa
ção dos Estudantes da Universi
dade de Brasília.
P orque não m e 

entrego
A minha situação atual é de

uma vida na clandestinidade 
forçada, há quase 5 anos. Neste 
tempo, sofri vários processos, 
alguns já julgados. O resultado 
desses julgamentos marca com 
clareza o particular ódio e a 
tenaz perseguição da qual sou 
objeto. Nada menos de vinte e 
cinco anos em cinco processos. 
Todos eles, menos um, referen
tes à minha participação nas 
lutas estudantis em 1968.

Sem m aiores provas, sem 
maiores critérios, estas conden- 
ções são algumas de centenas 
de exemplos a que se viu reduzi
da a justiça em nosso País. É 
certo que a justiça-, sendo um 
instrumento de classe, nunca foi 
exemplo de isenção e imparciali
dade. Mas é certo também que 
nunca chegou a tàl grau de 
distorção. A começar da criação 
dos tribunais de execução, os 
tribunais militares. Depois a 
brutalidade das prisões e as 
maiores violências nas fases dos 
interrogatórios, onde as confis
sões forçadas, arrancadas, são 
atribuídas à ' custa de cruéis 
torturas como regra geral e 
dezenas de mortes comoresultado

Depois as farsas dos julgamen
tos, a intimidação do público, a 
impossibilidade de partiçipação 
da imprensa, as pressões, sem 
número, aós advogados (quantos 
não foram presos e perseguidos). 
Enfim, bem semelhantes aos 
tribunais nazistas, que tantos 
protestos têm  causado aos 
responsáveis pelo seu arremedo 
em nosso Pais. /___ ;;

Num desses processos, pela 
participação nas lutas estudantis 
de 1968 — onde as decisões eram 
tom adas coletivam ente, em 
assembléias democráticas, em 
eleições com voto obrigatório 
pelo regimento da Universidade 
— fui condenado, em 1970, a 
vários anos de prisão. Ou seja, 
mais um erro de direito. Julgar 
fatos de uma conjuntura passada 
com critérios de uma nova 
conjuntura (imposta, diga-se>. 
Sem provas, sem maiores crité
rios se não o ódio cego.

Daí o porque de não me 
«entregar». Não reconheço, nem 
posso reconhecer como «justiça» 
o grau de distorção a que se 
chegou nesse terreno. A justiça a 
que recorro é a consciência 
democrática de nosso povo e dos 
povos de todo o mundo.

Tenho vivido estes anos por 
um ideal que vem se mantendo

aceso, e creio, jamais se apaga
rá — a luta pela causa do povo.

Os terroristas estão 
no poder

Sei que a luta será longa e 
árdua. Mas acredito firmemente 
na força da atuação coletiva das 
massas. E esta luta, sem a real 
participação das massas traba
lhadoras, não nos levará a nada. 
Das tentativas de atingir estes 
objetivos através de uns poucos, 
decididos e corajosos por Certo, 
mas sem o apoio e a participa
ção popular, todas se mostraram 
fracassadas. As ações armadas 
de pequenos grupos, como assal
tos (a bancos), atentados e 
sequestros, revelam apenas um 
radicalismo inconsequente que 
não leva a nada que não à radi
calização artificial da repressão. 
Esta compreensão venho tendo

Eleições para a UNE

Diretas ou 
indiretas

O Encontro Nacional dos Estudantes em iriaio 
poderá marcar o XXXI Congresso da UNE,

onde se elegería indiretamente a Diretoria da entidade, 
através de delegados, é o que afirma a

vice-presidente do DCE-PUC/RJ, 
uma das entidades participantes

da Executiva da Comissão Nacional Pró-UNE.

desde que me fui comprometen
do na luta do povo, não partici
pei jamais dessas ações milita
res isoladas e sempre as criti- 
quei e condenei. Sequer sou 
acusado disto pelas mentes fér
teis de invenções dos aparelhos 
repressivos. Mas refuto a acusa
ção de «terrorista», uma vez que 
os verdadeiros terroristas estão 
no poder e usam do terror para 
ai se manterem.

Esta tem sido a lição mais 
cara que tenho aprendido e se 
ex p re ssa  num am or m uito , 
profundo à classe operária e ao 
povo brasileiro, assim como aos 
povos de trabalhadores de todo o 
mundo e num ódio muito profun
do a todo este sistema de explo
ração de classe.

í l

«O Congresso de reconstrução da 
UNE, no Rio de Janeiro, está bastante 

, vinculado ao processo de reconstrução da 
União Estadual dos Estudantes do ítio de 
Janeiro — UEE-RJ. Entretanto, para que 
estas entidades maiores sejam  verdadei
ram ente representativas, precisam  ser 
reconstruídas com o apoio de todos os 
estudantes»; é o que afirm a a vice- 
presidente do Diretório Central dos Estu
d an tes, da PUC do Rio de J a n e iro
—DCE-PUC/RJ.

A Diretora do DCE-PUC/RJ acredita 
que o Encontro Nacional de Maio poderá 
m arcar o próximo Congresso da UNE- 
que seria o XXXI — onde se elegería 
indiretamente a Diretoria da UNE, a tra 
vés de delegados. Ela não acredita que o 
movimento estudantil, a nível nacional, 
tenha infra-estrutura para sustentar uma 
eleição direta, que sem dúvida é mais 
democrática, m as que pela falta de condi
ções e maturidade do movimento, a nível 
nacional, «as eleições diretas comprome
teríam  a legitimidade da Diretoria da 
UNE reconstruída». Por outro lado, a 
Diretoria do DCE-PUC acredita que as 
eleições para a UNE-RJ devem ser dire
tas, sendo as eleições m arcada possivel
mente para junho deste ano.

Nos próximos meses, sem dúvida, o 
«eixo central do movimento estudantil é a 
reconstrução da UEE-RJ e da UNE, no 
entanto, estas entidades só terão real 
importância para o movimento na medida 
em que estiverem colocadas às lutas dos

estudantes. Neste sentido, todas as lutas, 
campanhas, debates que se promoveram 
na Universidade são importantes para 
respaldar a UNE e a UEE, são importan
tes para que todos os estudantes compre
endam o significado da UNE e UEE»; 
a firm a  a d ire to ra  da en tid a d e  que 
conclui, «o processo de reconstrução da 
UEE-RJ, pela unificação das lutas dos 
estudantes do Qrande Rio e neste sentido 
os diversos encontros por áreas de ensi
no, que se reaüzarão neste semestre, 
cumprem um papel fundamental».

Por outro lado, analisando o impasse 
que vive o movimento estudantil, a  Dire
toria do DCE-PUC RJ considera que este 
não é um momento de reflexo. «O impas
se do movimento estudantil é devido à 
mudança da conjuntura, ou seja, quando 
vários setores da sociedade se organizam 
e começam a participar do movimento de 
oposição ao regime, o movimento estu
dantil custa a observar esta nova situa
ção, onde ele não é mais o único setor a 
fazer denúncia politica e a reivindicar 
seus pontos específicos. É preciso que os- 
estudantes na luta pela democratização 
da Universidade, junto com os professo
res, discutam um projeto de Universidade 
democrática. Por exemplo, o DCE-PUC 
participa do CBA-RJ, sua participação 
deve se direcionar por organizar a luta 
pela anistia dentro da Universidade, a tra
vés da formação de comitês, catalogação 
dos professores e alunos atingidos pelos 
atos repressivos». (J.S .R .)

regis.ro
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A greve está bem próxima
Está cada vez mais quente a campanha salarial 

dos metalúrgicos do interior e 
do ABC paulista. Cerca de 600 mil 

trabalhadores aguardam a resposta patronal, 
prevista para a mesa-redonda marcada para esta quinta-feira, 

8 de março, depois de muita enrolaçâo.
Se os patrões se mostrarem intransigentes é mais 

do que provável que seja decretada a greve, 
pelo menos em Santo André e Sõo Bernardo.

Pois, como disse um líder sindical 
«a gente negocia melhor com as máquinas paralisadas».

Por Tom Duarte
Hoje, quinta-feira, é o dia «D» para a campa

nha salarial que envolve cerca de 600 mil traba
lhadores metalúrgicos do ABC e do interior 
paulista. Pela manhã, na sede da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, representan
tes dos patrões e dos sindicatos de trabalhadores 
se reunirão para discutir a contraproposta dos 
empregadores à lista de reivindicações apresen
tada pelos trabalhadores.

Luis Inácio da Silva, presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, 
mostra porque considera a reunião de hoje muito 
importante: «preciso de uma resposta hoje, sem 
maiores retardamentos para levar à Assembléia 
do Sindicato, marcada para sexta-feira, à noite.

Para o Lula, os patrões estão «na deles» ao 
buscarem enrolar os trabalhadores, como ocor
reu durante a primeira mesa redonda, realizada 
na terça-feira, quando depois de muito papo fura
do, acabaram dizendo não ter nenhuma resposta 
mais precisa a apresentar. «Não creio que eles 
não tenham nada acertado e devam promover 
novas reuniões, como alegaram. Eles estão enro
lando ao não quererem abrir o jogo, mas não

Fumageiros nao aceitam  
cachimbo da paz

Os trabalhadores da Souza Cruz, 
o traste multinacional que controla 

o mercado brasileiro de cigarros, articulam mobilização 
em todo o Pais. Querem unificação dos salários 
a nivel nacional, além de um reajuste de 20% 

acima do índice do governo.
Fábricas de Porto Alegre, Belo Horizonte e Rio de Janeiro 

estão paralisadas. Ninguém vai dar moleza para a companhia

Por Juarez Rocha e 
Carlindo de Oliveira

Os fumageiros de Belo Horizonte, Rio e Porto 
Alegre decidiram: com a Souza Cruz não tem 
essa de cachimbo da paz. É greve mesmo. Desta 
vez os operários do fumo adotaram a tática do 
rolo compressor contra a poderosa Souza Cruz. 
Articulados entre si, os diversos sindicatos de 
fumageiros espalhados pelo País deflagraram 
uma campanha nacional pela unificação dos salá
rios pagos pela empresa em todos os Estados 
onde está instalada. Além dessa reivindicação 
resolveram lutar por um reajuste salarial de 
20% acima do índice oficial do governo.

No domingo, 4 de março, a assembléia dos 
fumageiros de BH acatou por unanimidade a 
proposta de greve apresentada por um operário. 
Na segunda-feira, às 14 horas, a Souza Cruz tra
gou o sabor da deírota.

A empresa foi pega de surpresa, sem estoque 
de cigarros para atender os clientes. Durante o 
carnaval o almoxarifado ficou limpo. A oportuni
dade para a greve estava dada. No final do mês 
os salários foram pagós. Ninguém cruzaria os 
braços de .bolsos vazios. Quem recebe salário 
semanal garantiu a barra com o tutu que entrou 
na sexta-feira passada.

O presidente do Sindicato dos Fumageiros de 
BH, Nilton Borges, disse ao EM TEMPO, que a 
«partir das 5 horas da , manhã de segunda-feira, o 
pessoal só batería o ponto e não trabalharia. O 
primeiro turno daria início à greve. O pessoal 
daqui entrou em greve em solidariedade aos 
com anheiros do Rio e de Porto Alegre e porque 
a nossa campanha este ano está sendo nacional. 
A nossa assembléia decidiu também que! o sindi
cato seria o mediafdor nas negociações. E a 
assembléia foi declarada em mobilização perma
nente».

No Rio, a paralização dos fumageiros é total. 
Segundo Nilton Borges «se a coisa segurar, é 
possível a adesão dos operários de São Paulo, 
Santa Cruz do Sul (RGS), Salvador, Petrópolis e 
Belém, do Pará».

O susto
Na manhã de segunda-feira a fumaça conti

nuou a rolar pela chaminé da Souza Cruz, em 
Belo Horizonte. O primeiro turno não parou. 
Alguns operários crbzaram os Jjraços, mas retor
naram ao trabalho. Nilton Gomes acha que o 
«pessoal do turno da manhã ficou surpreso com a 
decretação da greve porque a maioria dos traba
lhadores daquele turno não foi à assembléia. O 
comunicado do sindicato só saiu na madrugada 
de segunda-feira».

Servidores unidos exige
Por Sebastião Santos Jr.

Com base no documento «Subsídios para a 
Campanha Salarial de 1979 — Servidores Públi
cos do Estado de São Paulo», solicitado pela 
União Nacional dos Servidores Públicos Civis do 
Brasil (UNSP), ao DIEESE, está em andamento 
a Campanha Salarial do Funcionalismo Público 
do Estado de São Paulo. Anteriormente as várias 
categorias de funcionários públicos estaduais 
encaminhavam suas lutas por setores específicos, 
individualmente. Com isso, ocorria o esvaziamen
to, não conseguindo penetração maciça e neces
sária entre os funcionários. Este ano, através de 
Assembléias setoriais constantes, procurando 
uma maior mobilização, a campanha será desen
volvida a nivel Estadual — não mais especifica

entraremos nesse jogo. Tudo vai depender de 
nossa capacidade de impormos nossas condições.

Cheiro de greve

Para muitos dirigentes sindicais, como Isaias 
Urbano da Cunha, do Conselho Fiscal do Sindica
to de Santo André, a melhor maneira de impor 
essas condições e acabar com a embromação 

patronal parece ser a decretação de greve. 
«Negociação com essa gente, só com as máqui
nas paradas, como aconteceu em maio-junho de 
1978». Segundo Isaias, que apesar de membro da 
Comissão Salarial do Sindicato foi impedido de 
entrar na sala de negociações (da mesma forma 
que a imprensa, pois os patrões exigiram negoci
ações às portas fechadas), as chances de que um 
chamado à greve tenha êxito são bastante 
promissoras na sua região: «a massa está cansa
da, já perdeu tudo, só falta perder a paciência».

Em São Bernardo o clima favorável à greve, 
já  pressentido durante as duas assembléias 
gerais deste ano, acentuou-se consideravelmente 
nas últimas semanas. Ao mesmo tempo, segundo 
as lideranças sindicais, houve condições de se 
fazer um trabalho mais preciso de organização

Á saída do primeiro turno, às 14 horas, uma 
operária deu a dica: «estou largando agora e o 
pessoal da tarde já parou na seção de encartela- 
mento». Nessa hora a segurança privada da 
Souza Cruz já estava ativada. Barrou a entrada 
do presidente do sindicato. «A empresa está se 
tornando cada vez mais uma prisão. É a verda
deira ditadura econômica imposta pela Souza 
Cruz. A greve está no inicio e vai continuar» foi 
o desabafo do presidente do sindicato, na cara da 
polícia particular.

A proposta de greve partiu da assembléia. As 
operárias eram as mais entusiasmadas. Ficou 
decidido que o sindicato seria o mediador. Nilton 
Borges diz: «o sindicato não está comandando a 
greve. A greve é espontânea o sindicato apóia». 
Um operário, paquerando a conversa, acrescen
tou: «é bom deixar claro que somos nós, a clas
se, que estamos fazendo o negócio aí. O sindica
to, é lógico, apóia, mas somos nós que estamos 
fazendo». Nisso, chega uma noticia de dentro da 
fábrica: a seção de cigarros parou. A greve já 
era total. Às 18 horas começa o horário do 
jantar. O assunto é a greve: «o pessoal dó encar- 
telamento puxou a greve. Nem chegou a ligar as

Mais fortes que 
fumo de rolo

«Esse ano não vai ser igual aquele que 
passou». Conforme diz a velha marcha-rancho 
carnavalesca, assim fizeram os operários 
fumageiros do Brasil. Em julho do ano passa
do, os operários da Souza Cruz de São Paulo 
entraram emfereve, isolados. Não aguentaram 
o tranco da empresa, que aumentou a produ
ção nas fábricas que continuaram funcionan
do. A pàrada foi ganha pela empresa que 
demitiu centenas de operários. Desta vez, no 
entanto, os fumageiros vieram mais forte que 
fumo de rolo.

No Rio de Janeiro, a paralisação atingia 
90 % dos operários desde o dia 3 de março, 
sábado. Em Porto Alegre, a greve começou 
na terça-feira. Já  em São Paulo, o presidente 
do sindicato dos fumageiros, Miguel Galhardo, 
preferiu passar por cima dos operários e 
entrar em acordo com a Souza Cruz. Miguel 
Galhardo furou o esquema nacional de luta 
por 20% acima do indice oficial e abándonou

k _________________ ____ __________________

mente pelas entidades isoladas. Para isso, dia 13 
último, foi feita uma reunião na Federação 
Paulista dos Servidores Públicos (FEPASP), cqm 
um debate em torno da situação do funcionalismo 
público em geral — e dos baixos salários em 
particular —, decidindo-se também que as Asso
ciações das respectivas categorias, indicarão 3 
representantes de cadã setor, escolhidos entre os 
próprios funcionários, em Assembléia, para 
traçar diretrizes, junto a Federação que coorde
nará a Campanha a nivel estadual. Nesse senti
do, as diversas associações já estão se organizan
do e, elegendo seus representantes para o enca
m inham ento  de suas p ropostas jun to  a 
coordenação.

Esta semana, a Associação dos Servidores do 
Hospital das Clínicas (A.S.H.C.), a Associação

dos trabalhadores nas fábricas, principalmente 
nas grandes empresas, que mais uma vez, segun
do as expectativas, deverão desempenhar um 
papel importante no desencadeamento e condu
ção das mobilizações. Do rumo que as lutas 
tomarem em fábricas como a Volkswagen, 
Mercedes, Ford, etc. dependerá consideravelmen
te o êxito ou o malogro do movimento.

Intransigência

Extra-oficialm ente com entava-se que a 
proposta patronal prevê um aumento salarial de 
60% (16% acima do indice salarial oficial) já 
apresentada, sob a forma de sondagem, para 
alguns líderes sindicais. Em função da correla
ção de forças esse percentual podería subir mais 
um pouco, sem atingir, no entanto o exigido pelos 
34 sindicatos (34,1% além do índice governa
mental).

Dependendo do quanto possa chegar a conces
são patronal é possível que haja acordo, desde 
que outras reivindicações consideradas mais 
importantes do que os percentuais de reajuste, 
sejam atendidas. Entre eStas, se incluem a esta
bilidade para os delegados sindicais (1 para cada 
500 trabalhadores), o piso salarial equivalente a 
três salários minimos, ou seja, Cr$ 4.680,00 (os 
patrões já  anteciparam  a proposta de Cr$ 
2.923,00), a concessão de aumentos trimestrais 
segundo o aumento da inflação, a unificação do 
dissidio dos metalúrgicos a nivel estadual, no 
mês de novembro, juntamente com a capital, 
Guarulhos e Osasco, além da redução da jornada 
de trabalho de 48 para 40 horas.

Extra-oficialmente, informa-se que apenas uma 
das reivindicações consideradas mais importan
tes foi atendida. É a estabilidade para o traba
lhador acidentado. Entretanto, segundo o deputa
do do MDB e advogado trabalhista Almir Pazzia

noto é necessário muito cuidado ao ser firmado 
o acordo sobre esse item. «Se for mal redigido, 
ele pode permitir aos patrões que introduzam

máquinas. Encartelamento é uma seção chave 
porque nãO'tendo carteira para sair o cigarro, o 
pessoal não pode fabricar» explicou um operário.

Lá dentro da fábrica a policia da Souza Cruz 
tinha ordem para desfazer os bolinhos e proibir 
conversa sobre greve. Um chefe tentou conversar 
com os operários. A turma dizia que era surda e 
muda. Papo é só com o sindicato. Na terça-feira, 
segundo dia da greve, a paralisação era parcial 
até o meio-dia. Na parte da tarde, no entanto, a 
paralisação era total. A repressão da fábrica 
entrou em cena: tentava obrigar todos retorna
rem ao trabalho e exigia que cada um assinasse 
um termo de compromisso de trabalho, como 
condição para entrada na fábrica. O sindicato 
respondeu com um boletim recomendando para 
ninguém assinar..

«Taí, eu fiz tudo/ prá você concordar comigo/ 
oh, Souza Cruz não faça assim não/ você tem, 
vocé tem que nos dar 2<Kc/ essa história de só 
dar abono/ já é mania que a companhia tem/ se 
ajudasse, oh Souza Cruz / não pensaria em fazer 
greve». Ass. o Sombra.

Foi o mesmo Sombra que afixou nos banhei
ros da Souza Cruz exemplares do jornal EM 
TEMPO, que anunciava há duas semanas atrás, 
que os fumageiros iriam parar. Na terça-feira, às 
14 horas, 350 operários do fumo lotavam o auditó
rio do Sindicato dos Trabalhadores na Construção 
Civil em BH. Era a assembléia da greve. O 
sindicato reafirmou a solidariedade e decisão de 
apoio irrestrito à greve. Nilton Borges afirmou 
que «se houver problema» cairemos juntos, sob 
todos os aspectos». Propôs a formação de comis
sões de greve. A greve já conta com o apoio 
Dficial do Sindicato dos Radialistas de BH, bancá
rios de BH, petroleiros de MG, metalúrgicos de 
BH e Contagem e metalúrgicos de São Bernardo.

a luta pela unificação nacional dos salários 
dos fumageiros. Assinou um acordo com a 
Souza Cruz de duas antecipações de 7,5% em 
abril e novembro. Em compensação, o sindi
cato foi premiado com uma mordomia: á% 
sobre a folha salarial da Souza Cruz paulista, 
para conclusão das obras de sua colônia de 
férias.

Em Belo Horizonte, além das reivindica
ções principais, outras são exigidas: estabili
dade para gestante, abono de faltas com ates
tado do INPS e do sindicato, piso salarial de 
Cr$ 2.500,00, reajuste salarial com base no 

aumento do custo de vida, estabilidade para os 
delegados de fábrica, pagamento de igual 
salário para substituto, transporte gratuito 
para os operários, extras de 30% ao salário 
hora para as duas primeiras horas de traba
lho e abono de faltas dos estudantes nos dias 
de provas.

II 70% de aumento
dos Servidores da Universidade de São Paulo 
(ASUSP) e a Associação dos Docentes da Univer
sidade de São Paulo (ADUSP), promoveram 
Assembléias Gerais, onde escolheram seus repre
sentantes junto a FEPASP e fixaram, em consen
so, os niveis de reajuste salarial a serem reivin
dicados através de um documento elaborado 
pelas categorias, e enviado ao Governador Paulo 
Egidio no próximo dia 12: 70% mais Cr$ 2.000,00 
fixos. Ficou deliberado ainda, que os 3 represen
tantes eleitos por cada classe em luta, promove
rão Assembléias setoriais periódicas para feitura 
do texto, tendo sido marcado o dia 23 próximo, 
para um Ato Público nas dependências da 
Assembléia Legislativa, com a participação de 
todas as entidades, logo após a entrega do docu
mento reivindicativo ao governador.

formas que lhes facilite a demissão sumária do 
operário acidentado. Deve-se evitar que essa 
conquista não fique apenas no vazio», afirmou 
Pazzianoto.

Esquentando
A campanha salarial começou a esquentar e 

adquirir novos contornos desde que o Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo se 
recusou a conceder procuração para que a Fede
ração dos Metalúrgicos do Estado de São Paulo, 
presidida pelo pelego Argeu Egydio dos Santos 
negociasse com os patrões em nome do Sindicato.

Baseado na já larga trajetória de traições e 
transações dos pelegos com os patrões, Lula 
sim plesm ente preveniu-se contra qualquer 
surpresa, apresentando a primeira fissura na 
aparente unidade dos 34 sindicatos.

Essa unidade, além  disso, poderá ficar 
comprometida à medida em que se revela a tota

lidade da contraproposta patronal. Segundo diri
gentes sindicais do ÀBC Paulista, região onde o 
movimento sindical está mais avançado, existe a 
possibilidade de que os sindicatos interioranos, de 
menor combatividade, acabem cedendo diante de 
algumas propostas, como a concessão de aumen
to salarial igual ou pouco superior a 60%.

As assembléias de amanhã em São Bernardo 
e Santo André poderão ser decisivas para o 
processo de retomada das lutas operárias em São 
Paulo, depois da derrota sofrida no mês de

Professores aprenderiT^ 
a lição: querem greve

«Os professores que estão acostumados a dar aulas, 
vêm recebendo lições de outras categorias 

de como encaminhar as suas reivindicações» 
afirma o professor Godofredo da Silva Pinto, 

um dos líderes do movimento que poderá paralisar 
cerca de 51 mil professores no Rio de Janeiro.

As «aulas» ministradas pelos garis, 
pelos motoristas, metalúrgicos e trabalhadores 

do gasômetro, estão influenciando no Animo 
do professorado, que pode entrar em greve no dia 12, 

caso o almirante Faria Lima não atenda às suas reivindicações.

Os mestres se preparam para botar o time em campo.

Por M. Gomes

O almirante Faria Lima, mais conhecido pela 
população carioca como o governador «Kung-Bó» 
(cruzamento de Kung Fú com Pedro Bó) pode 
encerrar com chave de ouro o seu desastrado 
periodo de interventoria no Rio de Janeiro: para 
completar o ciclo iniciado pelo trabalhadores do 
gasômetro, e continuado vitoriosamente pelos 
garisí cerca de 51 mil professores da rede esta
dual de ensino deverão entrar em greve geral a 
partir dó próximo domingo, dia 11.

Nesse dia, convocados pela Sociedade Esta
dual de Professores (SEP), entidade que reúne 
os trabalhadores da educação de ensino público e 
do ensino particular, eles estarão reunidos em 
assembléia geral no Teatro Leopoldo Froes, em 
Niterói. Se até lá, Faria Lima não tiver respondi
do favoravelmente às reivindicações enviadas 
pela SEP e que visam a introduzir alterações no 
Plano de Cargos e no Plano de Vencimentos 
apresentados pelo governo Estadual, a paralisa
ção total das atividades deverá ser definida.

Plano de cargos
O ultimato a Faria Lima foi decidido por uma 

assembléia realizada na sede da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), com a participa
ção de cerca de 1000 professores, no último sába
do, dia 3. Nem o som da cuíca e do reco-reco, 
nem o colorido das serpentinas e dos confetes 
próprios do periodo carnavalesco conseguiram 
desviar a combatividade e evitar a indignação do 
professorado diante do que eles consideram alta
mente lesivos ao seus interesses, o Plano de 
Cargos e o Plano de Vencimentos.

Anunciado nos primeiros dias do desgoverno 
Faria Lima, ele só foi oficialmente apresentado 
em fevereiro deste ano, quando «Kung Bó» já 
preparava as trouxas para deixar o Palácio 
Guanabara. Mesmo depois de 5 anos, os próprios 
responsáveis pelo Plano, como a Secretária Esta
dual de Educação, Mirtes Wenzel, não deixam de 
reconhecer que ele está cheio de erros.

Mas não se tratam de erros menores, simples 
mancadas de um burocrata menos avisado. Não. 
Segundo a SEP, já os níveis de vencimentos 
apresentados são uma autêntica empulhação: 
enquanto os índices pretendem mostrar aos 
professores que o aumento foi de 58%, na verda
de a coisa foi muito diferente. Só de carga horá
ria, segundo documento elaborado, pela SEP, 
houve um acréscimo de 43%, pois os professores 
deverão aumentar o número de aulas de 14 horas 
para 20 horas por semana. Além, disso, manhosa- 
mente, o índice de aumento previsto pelo governo 
foi de 40% (os demais 18% sãoatingidos median
te a reclassificação de cargos e vantagens) 
enquanto à inflação, no periodo, foi de 44%, Além 
de prejudicar os efetivos, o crescimento da carga 
horária é uma verdaderia ameaça para os 
professores contratados pelo regime da CLT. 
Lógico, pois com o aumento de horas trabalhadas 
pelos primeiros, implica necessariamente na 
dispensa de um bom número de contratados.

novembro por ocasião dos dissídios da capital, 
Osasco e Guarulhos. Lideres operários dessas 
três cidades não escondem suas esperanças de 
queo ABC tome novamente a dianteira, tal como 
ocorreu no ano passado, «empurrando» as 
demais regiões.

Há mais do que cheiro de greve no ar. Há a 
possibilidade real de um confronto significativo 
de forças, onde vencerá quem tiver acumulado 
mais forças. Os patrões, como demonstraram os 
resultados da greve geral de fim de ano, em São 

Paulo Guarulhos e Osasco, demonstram haver 
aprendido bem a lição, utilizando a coação, as 
demissões das lideranças mais atuantes, forman
do estoques elevados para garantir-se frente a 
uma eventual paralisação.

Resta saber se os trabalhadores também 
avançaram desde novembro de 1978. Porque, se 
é verdade que o Lula não é o Joaquim, nem 
Benedito Marcílio é Henos Amorina, a verdade é 
que há à disposição do governo e dos patrões um 
sem-número de medidas repressivas colocadas à 
sua disposição tanto pela legislação trabalhista 
corporativista, seja através da repressão policial 
pura e simples e do recurso às demissões dos 

operários mais atuantes. Mais do que a combati
vidade de alguns líderes sindicais «autêntieós» o 
que definirá, em última instância, o sucesso do 
movimento será o grau decontsciência e o estágio 
de organização dos trabalhaaores em seus locais 
de trabalho.

Mas a coisa não para por ai. Os professores 
‘do antigo Estado do Rio estão em situação ainda 
pior que o de seus colegas da antiga Guanabara, 
segundo o plano. Um professor primário do anti
go Estado do Rio, com 15 anos de serviço ganha
ria o mesmo que um outro, da ex-Guanabara com 
apenas 9 anos. Além disso, os professores criti
cam õ  Plano de Classificação por ignorar olimpi
camente a situação do pessoal inativo, dos funci
onários técnico-pedagógico e administrativo, 

"além dos contratados pelo regime de CLT;. 
Outra safanagem de Faria Lima, segundo a SEP 
é a instituição do regime de quinquênios, que já 
vigorava no antigo Estado do Rio, ao invés do 
regime de triênios: com isso, díz a SEP o número 
de avanços, após 35 anos de serviço de ~um 
professor, será de apenas seis ao invés dos 10 
que existiram segundo o sistema de triênios.

Mobilização
Os professores aprovaram também sua pró

pria tabela salarial, durante a assembléia: o 
professor nivel IV (primário com curso normal 
ganharia Cr$ 8.986,00 (quatro salários minimos) 
um professor nível III (5- e 6- séries, com estu
dos adicionais), Cr$ 9.360,00, um professor nivel 
II (nivel médio com licenciatura curta) Cr$ 
11.232,00. enquanto o professor nivel 1 (de nível 
médio com licenciatura plena) ganharia 13.480,00)

Para impor essas reivindicações, que incluem 
ainda a estabilidade no emprego, os professores 
estão promovendo a formação de comissões aber
tas nas escolas, encarregadas de organizar o 

movimento. Ao mesmo tempo, para coordenar a 
mobilização, que já atinge além do Rio de Janeiro 
e Niterói, cidades importantesda Baixada Flumi
nense, como Iguaçu e Caxias, a assembléia apro
vou a criação de uma Comissão Geral de Mobili
zação encarregada da preparação da greve, da 
continuação de vigílias no Rio e Niterói e da 
divulgação junto à população.

Segundo o professor Godofredo da Silva Pinto, 
diretor da SEP o apoio popular é mais do que 
certo: «a população está ciente das péssimas 
condições de trabalho do professor, dos míseros 
salários que influem no nivel do ensino ministra
do à juventude. Por isso ela apoia o movimento 
como já  o tem demonstrado nas vigílias 
públicas».

Em entrevista ao EM TEMPO, o professor 
Godofredo áfirmou que ser mais do que provável 
a deflagração da greve, diante da reconhecida 
intransigência e insensbilidade de Faria Lima. 
Ele acredita que é necessário uma boa prepara
ção, pois «é fácil começar uma greve, o difícil 
émantê-la». Se depender do estado de ânimo dos 
participantes da última assembléia a paralisação 
sai mesmo. Como ele afirmou «já se nota um 
aumento elevado no nível de consciência do 
professorado. Ele está levantando a cabeça 
depois de muitos anos sem qualquer reação».

O caldo promete engrossar ainda mais se se 
concretizar a possível adesão dos professores da 
rede municipal ao movimento do magistério 
estadual. Se isso ocorrer serão 96 mil professores 
em greve, atingindo um total de 1 milhão 850 mil 
alunos.



PETROLEO
Por Vanda S. Pinto

/ --------------
OPEP

A maioria dos países da OPEP já elevou unilate
ralmente os preços do petróleo, em função da queda 
da oferta do produto, provocada pela crise iraniana. 
Assim, prevê-se que o próximo encontro do dia 26, 
em Genebra, sirva apenas para ratificar uma situação 
de fato.

Enquanto isso, os «moderados» da OPEP, Arábia 
Saudita e Iraque, fazem jogo duplo. Afirmam que não 
concordam com um novo reajuste, enquanto especu
lam por baixo do pano.

A Organização dos Países Exporta
dores de Petróleo. (Opep) reune-se 
extraordinariamente no próximo dia 26, 
em Genebra, para discutir à  crise de 
escassez do produto, decorrente dos 
cortes no suprimento de petróleo irani
ano. Ao que parece, não restará a seus 
membros outra saída senão a de ratifi
car os aumentos de preços decretados 
unilateralmente por diversos países, 
aproveitando-se de uma queda na ofer
ta do produto nos mercados internacio
nais. .

Tanto Abu Dahbi quanto o Qatar 
elevaram seus preços ‘de 7% a 8%; a 
Venezuela aumentou em 15%; o Koweit, 
em 9%; e a Líbia, em 5%. O Equador 
está vendendo o produto a US$ 18,50 o 
barril e os Emiratos Árabes Unidos 
devem efetivar um reajuste de um 
dólar por barril. Mesmo países que não 

.fazem parte do cartel - como a Ingla
terra, União Soviética e Canadá - já 
decretaram seus reajustes.

A tudo isso, a Arábia Saudita e o 
Iraque - maiores produtores e compo
nentes da «ala moderada» da Opep - 
protestam energicamente, dizendo que 
não permitirão novo aumento de preços 
na reunião de Genebra. Contudo, 
extra-oficialmente, sua política é bem 
outra.

Os saudistas - que haviam fixado 
seu teto de produção em 8,5 milhões de 
barris d iários - concordaram  em 
elevá-lo para 9,5 milhões de barris diá
rios, em função da crise iraniana. 
Contudo, o preço de exportação desse 
milhão de barris excedente foi fixado 
em US$ 14,54 o barril - que era o 
reajuste estipulado apenas para o últi
mo trimestre deste ario. Além disso, o 
próprio fato de conter sua produção 
normal em 8,5 milhões de barris já foi 
uma forma de - com base em sua situ
ação privilegiada de maior produtor do

A coisa fica preta 
em Genebra

cartel - conter a oferta global, manten
do (ou elevando) o nível dos preços.

Mas o «jogo duplo» atinge sua maior 
eficiência no caso do Iraque, que 
elevou sua capacidade de produção ao 
nivel máximo e - frente aos cortes no 
suprimento saudita - vende o excedente 
no mercado livre, pelo dobro do preço 
fixado no último encontro da Opep. No 
mercado livre de Roterdã, os preços do 
barril de petróleo já chegaram a atin
gir 25 a 26 dólares, o que, sem dúvida é 
sinal dos temores de escassez do produ- 
toi, além da especulação normal em 
épocas de crise. Outro sintoma de que 
a situação atual reflete um quadro 
semelhante ao do embargo de 1973 são 
as medidas de contenção adotadas por 
diversas distribuidoras de porte; a 
British Petroleum principal afetada 
pelos conflitos do Irã, anunciou a seus 
clientes um corte de 45% nos forneci
mentos para os próximos meses; a 
Exxon determinou uma redução de 10% 
e a Shell fez um corte de 15%.

À ofensiva purante comercial da 
Opep - que, segundo os observadores, 
deve se consubstanciar num aumento 
médio de pelo menos 15% no encontro 
de Genebra - somam-se as pressões 
políticas.

O presidente da Organização, Mana 
Said Al Otaiba, afirmou, em Abu 
Dahbi, que os países árabes podem 
decretar um novo embargo de petróleo 
ao Ocidente se os «legítios direitos do 
povo palestino» não forem atendidos e 
se os territórios árabes ocupados por 
Israel não forem'devolvidos. Ele fez 
essa advertência no primeiro encontro 
sobre energia, dos países árabes expor
tadores de petróleo, realizado no último 
fim de semana. O tom das ameaças, 
propositadamente radical, tem a clara 
finalidade de aumentar o poder de

barganha do cartel nas regociações 
petrolíferas com o Ocidente.

É assim que Otaiba - depois de 
lembrar os insistentes pedidos das 
nações industrializadas para que a 
Opep aumente sua produção para 
contornar a crise iraniana - afirma que 
os árabes estão dispostos a colaborar, 
«no limite de sua capacidade técnica», 
para um maior fornecimento do produ
to, desde que suas exigências políticas 
sejam atendidas. Essas exigências - 
que se renovam retoricamente a cada 
ano, nos encontros da Opep - não têm 
força suficiente para se tornarem efeti
vas. É que, embora o cartel petrolífero 
formado pelos árabes represente um 
avanço em comparação com a situação 
anterior, sua organização não rompeu 
com a real dependência dos países- 
membros em relação às grandes multi
nacionais do petróleo. Na verdade, são 
as «sete irmãs» - Exxon, Shell, Mobil 
Oil e outras - que continuam com a 
parte do leão», já  que refinam e 
comercializam o produto.

O próprio Otaiba, no encontro de 
Abu Dahbi, denuncia esta situação. 
Segundo ele, o rigoroso inverno que 
atingiu, neste ano,’ a América o 
Norte e Europa serviu para que as 
grandes com panhias pe tro lífe ras  
aum entassem  excessivamente seus 
luvros. E cita o exemplo da tentativa 
de se vender produtos refinados aos 
Emiratos Árabes Unidos com reajustes 
de nada menos que 80%, pressão com a 
qual os EAU não concordaram.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- \
A.I.E.

A reação branca
A tentativa da Agência Internacional de Energia 

(AIE), de antecipar-se a um possível reajuste nos 
preços da Opep, através de uma contenção na de
manda dos países industrializados, é questionável a 
curto prazo. Sua implantação nos EUA, principal res
ponsável pelos cortes, esbarra nos «lobbies» da 
indústria automobilística no Congresso, entre outras 
barreiras.

A Agência Internacional de Energia 
- que reúne os 20 principais países in
dustrializados, com exceção da França — 
decidiu reduzir o consumo global de 
petróleo de seus membros em 5% em 
1979 em decorrência da crise iraniana. 
Isso significa uma queda de cerca de 2 
milhões de barris diários na demanda 
do produto, contendo em aproximada
mente 4% seu comércio a nível mun
dial.

A decisão - adotada no último dia 2, 
em Paris - tem como objetivo exercer 
pressão sobre o encontro da Organi
zação dos Países Exportadores de

IRA O papo agora é outro
Agora, o petróleo iraniano é comercializado no 

mercado livre, a uma média de 18 a 20 dólares por 
barril. A produção será metade da anterior —  3 
milhões de barris diários —  dos quais, 2,4 milhões 
serão exportados. A volta da comercialização através 
do consórcio anteriormente contratado está condicio
nada à aceitação da independência iraniana em fixar 
condições de produção, exportação e preços.

O Irã voltou a ser dono de seu petró
leo. O primeiro embarque de 250 mil 
toneladas, efetuado nesta segunda-feira 
para a Mitsui Irading Co. do Japão, foi 
comercializado a US$ 20 dólares o bar
ril de petróleo leve e a US$ 18,50 o de 
tipo pesado — bastante acima da co
tação oficial da Opep. que é de US$ 
13,34 o barril.

Cortadas desde 26 de dezembro úl
timo, as exportações voltaram a se 
realizar exatamente no aniversário da 
morte do ex-primeiro ministro Moham- 
med Mossadegh, que nacionalizou a 
indústria petrolífera iraniana no iní
cio da década de 50, mas foi deposto 
por um golpe da CIA.

Agora, acabaram-se os «bons tem
pos» do xá Pahlevi, quando um consór
cio internacional de companhias pe
trolíferas, liderado pela British Petro
leum, comercializava 90% do petróleo

Petróleo (Opep), que acontecerá no 
próximo dia 26, em Genebra. Buscando 
conter a demanda, através da doação 

de rápidas medidas de contenção do 
consumo nos paises membros da AIE, 
procura-se esvaziar o «espectro» de es
cassez do produto, que serviria de base 
para uma elevação de seus preços.

Se o impacto da decisão da AIE não 
é de se desprezar, sua aplicabilidade é 
bastante questionável a curto prazo. É 
que metade do montante a ser econo
mizado - 960 mil barris diários - de
pende dos Estados Unidos, que conso
mem 20 milhões de barris diários do

iraniano, com um desconto de 18 centa
vos de dólar por barril. Sob o novo go
verno da República Islâmica, a Com
panhia Nacional Iraniana de Petróleo 
anunciou que limitará sua produção e 
exportações «em função das necessida
des de divisas do país».

O novo presidente da Companhia, 
Hassah Nazih, declarou que o Irã não 
extrairá mais 6 , milhões de barris diá
rios, exportando cerca de 5,4 milhões, 
como antes da derrubada do xá. A 
média de produção será, agoira, de 3 
milhões de barris diários, dos quais 2,4 
milhões serão exportados. Nazih diz 
que, de início, ao invés de fazer contra
tos a longo prazo, a Companhia ven
derá seu produto no mercado interna
cional às empresas que fizerem ofertas 
mais altas. Ele espera manter a média 
de preço de 18 a 20 dólares o barril, 
como no primeiro embarque.

produto. Embora a administração Car- 
ter tenha apoiado a posição adotada 
em Paris, as dificuldades em fazer 
com que o plano de contenção no con
sumo de energia seja aprovado pelo 
Congresso norte-americano dão bem a 
medida da eficácia do comprometi
mento dos EUA junto a AIE. No Legis
lativo norte-americano funcionam os 
poderosíssimos «lobbies» das petrolífe
ras e da indústria automobilística, o 
que «segura» qualquer medida que 
possa afetar negativamente esses seto
res.

Porta-vozes do Departamento de 
Energia dos EUA acreditam que o país 
poderá economizar 500 mil barris diá
rios, apenas com o controle voluntário 
dos consumidores e uma maior vigilân
cia por parte da polícia.

Essa parece ser uma posição ingê
nua, pois, desde que Carter está no po
der, a campanha em torno do «controle 
voluntário» não conseguiu praticamente 
nenhum resultado, o que impede o país 
de reduzir seu déficit comercial, forte
mente pressionado pelas importações 
de petróleo.

De acordo com os dados da Com
panhia, a produção — que recente
mente estava limitada ao suprimento 
interno do país (setecentos mil barris 
diários) — já atingiu 1,7 milhão de ba
rris diários. Além disso, os próximos 
carregamentos, previstos para esta 
quinzena, devem eontar com as reser
vas iranianas, estimadas em 6 milhões 
de barris.

Contudo, a meta de se exportar 2.4 
milhões de barris diários só deve ser 
restabelecida dentro de mais algum 
tempo. No momento, os embarques se 
limitarão a um milhão de barris por 
dia.

A comercialização direta do petróleo 
iraniano nos mercados internacionais 
deve ser provisória. De acordo com 
Hassah Nazih, o novo governo está dis
posto a renegociar com o consórcio que 
anteriormente distribuía o petróleo ira
niano, mas sob várias condições, entre 
elas a de que ele se abstenha de forne
cer o produto a Israel e à África do 
Sul.

Além disso, não serão aceitos paga
mentos em armas, como acontecia na 
época do xá. Mas o ponto central das 
novas negociações será a preservação 
da independência iraniana em fixar 
condições de produção, exportação e 
preços, de acordo com os interesses do 
país.

Robert Linhart:

"Os operários precisam conhecer 
as armas dos patrões!”

0  autor de «A Greve na Fábrica», na conclusão dessa entre
vista ao EM TEMPO, fala de seu trabalho atual e explica as razões 
que o levaram a escrever aquele livro. Em suas próprias palavras: 
«Eu o escreví, para fazer frente à ofensiva encabeçada pelos «no
vos filósofos», que se limitam a repetir o gulag, o totalitarismo, 
a opressão, referindo-se exclusivamente ao que acontece nos paí
ses do leste. Eu quis mostrar, através de um testemunho preciso, 
que hoje na França os direitos do homem são diariamente violados 
e que a burguesia promove a humilhação e a destruição dos 
operários.»

Por Eder Seder, de Paris

—Falemos agora do. seu trabalho. Você se 
.referiu a tendência dos intelectuais às generali
zações apressadas, devidas a uma débil relação 
com o movimento social, sobretudo com o mundo 
do trabalho. Queria que você nos falasse um 
pouco acerca do trabalho que você faz atual
mente.

— Sim, eu acho que é algo importante. Uma 
das lições que eu tiro da possa história recente é 
que o perigo de uma frágil ligação dós intelectu
ais (dos revolucionários, claro, dos que escolhem, 
digamos a transformação da sociedade) com a 
classe operária, é que eles captam uma pequena 
fração da realidade, alguns fatos esparsos, e 
constroem sistem as globais extrem am ente 
débeis, porque não se apoiam num conhecimento 
sistemático da realidade da classe operária, em 
ligações cotidianas.

Então temos essa característica — muito 
comum na França e que nos custa caro atual
mente — da enorme instabilidade dos intelectu
ais. São os mesmos que há alguns anos tinham 
as visões mais esquerdistas, as proposições mais 
radicais, que hoje se declaram novos filósofos, 
sistematicamente anticomunistas. São os mesmos 
que analisavam a situação como de «vésperas da 
revolúção» e que hoje dizem que tudo acabou, 
que a França não fnudará nunca, etc.

De um modo getal eu penso que se os intelec
tuais marxistas querem transformar a sociedade, 
a condição mais fundamentai para isso é que 
tenham laços orgânicos com a classe operária. 
•Ou seja, que encontrem os meios de estar em

relação constante com frações do proletariado, 
que procurem analisar a realidade global, porque 
a realidade social é algo extremamente complexo' 
e a imagem dada pelos meios de comunicação é 
completamente deformada. É a nós que cabe 
procurar um acesso direto a realidade.

De minha parte, desde que as Organizações de 
que fiz parte se atomizaram — mais oú mènos 
em torno de 1972 — eu tentei conservar, junto 
com alguns camaradas, essa relação através de 
um trabalho sistemático com os operários e com 
sindicatos, tanto CGT como CFDT.

O trabalho que hoje fazemos consiste em esta
belecer cursos para operários sobre a organiza
ção do trabalho.

Mas não o fazemos de um ponto de vista 
abstrato. Não nos contentamos em explicar-lhes o 
taylorismo, o «enriquecimento» das tarefas, ais 
diferentes estratégias da organização do traba
lho, etc. Procuramos fazer junto com eles a aná
lise da organização do próprio trabalho deles. 
Fazemos enquetes sistemáticas nas diferentes 
empresas. Quando podemos visitar as empresas, 
nós o fazemos, com ou sen1! o acordo da direção.

De qualquer modo, analisamos a s ' unidades 
produtivas, posto por posto, as mudanças ocorri
das, comparamos as unidades entre si. Procura
mos ver então as mudanças no sistema produti
vo, as consequências para os trabalhadores, e 
depois de um conhecimento relativamente sufici
ente, reunimos tudo e realizamos um estágio com 
os operários.

— Isso foi organizado a partir dos sindicatos?
— Foi feito com os sindicatos. Mas não neces- 

sâriamente. Se houvessem organizações de base, 
grupos autonomos de operários, interessados 
poderiamos fazê-lo igualmente. Atualmente faze-

«A reconstituição do processo de tra
balho é fundamental para os operários 
entenderem a estratégia dos patrões
que se liga ao desemprego. Se exami
namos a evolução do sistema produ
tivo podemos até prever quais unida
des de trabalho vão ser suprimidas no 
próximo ano».

mos isso através dos sindicatos embora nós pró
prios sejamos independentes deles. Não somos 
empregados dos sindicatos e em certos casos 
temos conflitos com eles. É o caso que eu citei 
anteriormente da petroquímica, quando quisemos 
por ênfase na divisão existente entre duas 
frações da classe operária e a necessidade para 
os operários das empresas-centrais de assumi
rem os interesses de todos os operários, incluindo 
os temporários, os da ‘firmas subsidiárias e sub
contratistas, e a direção sindical se opôs vigoro
samente, dizendo que se tratava de um ponto de 
vista esquerdista, que os imigrantes não eram 
tudo, etc.

Aliás, a base desse sindicato era bem menos 
resistente e alguns camaradas estavam mais 
próximos da nossa opinião. O interessante como 
eu disse é que 2 anos depois, a direção sindical 
fez sua auto-crítica. Por outro lado, essa política 
dos patrões tornou-se tão generalizada que todos 
os sindicatos foram levados a afirmar a necessi
dade de reunificar a resistência de classe operá
ria. Do contrário diante de qualquer luta dos 
operários da empresa central, os patrões desloca
riam novas partes da produção para as subsidiá
rias, para não prejudicarem seus lucros. Bem, 
tudo isso para dizer que nosso trabalho atual não 
se desenvolve sem contradições, porque, afinal, 
os pontos de vista se enfrentam, não se têm 
necessariamente as mesmas análises, etc. O que 
é fundamental é que não partimos de aprioris 
políticos ou teóricos mas da realidade dos setores 
produtivos.

— Esse trabalho de reconstituição do processo 
de trabalho é sentido pelos operários como uma
necessidade?

— Sim, por uma série de razões. Em primeiro 
lugar, eles se interessam sempre por qualquer 
sistema de comparação das empresas, dos siste
mas produtivos, porque naturalmente o que faz a

trama de toda a vida sindical são as chamadas 
classificações, nomenclaturas, prêmios por 
função, etc. Assim, sempre é importante para 
um operário operador duma máquina saber como 
são tratados os mesmos operadores em outras 
empresas. '

Em segundo lugar, pela vinculação entre a 
organização do trabalho e a perspectiva do 
emprego. Atualmente há uma grande mobiliza
ção contra o desemprego que se tomou o espec
tro principal da classe operária. Se examinamos 
a evolução do sistema produtivo podemos deter
minar a estratégia dos patrões e dizer «aí está, 

se se continua a organizar o trabalho desse 
modo, esta unidade será  suprimida. Se vai 
concentrar lá, esta outra não terá màis razão de 
ser. Eles a mantém agora mas no próximo ano 
vão suprimir-la». etc. E é extremamente impor
tante para os operários terem uma idéia dessa 
estratégia. E não é facil apreendê-la porque o 
problema se coloca ao nível internacional.

Na França os patrões têm a possibilidade de 
fazer funcionar as empresas com subcontratistas 
franceses mas também com subcontratistas 
estrangeiros. Existe por exemplo a produção 
petroquímica suprimidada na França e substi
tuída por investimentos no Brasil. Isso é eviden
temente um problema para os operários france
ses. Embora diga-se de passagem, na minha 
opinião, não é nenhuma vantagem para os operá
rios brasileiros. Quando se vê o modo como 
funciona o polo de Camaçari no Nordeste brasi
leiro, a gente se dá conta de qué se trata de 
uma zona de pilhagem absolutamente espantosa. 
Quer dizer que os pretensos polos de desenvolvi
mento são um modo de destruição das estruturas 
econômicas locais, de expulsão dos camponeses 
da terra, de criar novas massas de boias-frias, 
gente sem terra, para uma criação irrisória de 
empregos. O polo petroquímico de Camaçari, para 
um vultoso investimento de 2 bilhões e meio de 
dólàres, vai c riar apenas 16 mil empregos 
diretos.

Além disso, o investimento se faz numa indus
tria petroquímica pesada, cujo mercado mundial 
é muito limitado. O mercado mundial para as 
indústrias de poletileno, de estireno, previstas 
atualmente em Camaçari, está completamente 
saturado. Vai resultar uma capacidade ociososa 
no Brasil mesmo. E desde já as multinacionais 
no Brasil exigem que o polo de Camaçari seja 
prioritário, o que criará uma super-produção nas 
indústrias brasileiras do resto do país. Quer dizer 
que quando um investidor investe no Brasil, ele

exige que sua produção seja prioritariamente 
adquirida. Como além disso ele investe em tec
nologia para ter uma participação em capital e 
isso não lhe custa nada, ele procura vendê-la o 
mais caro possível. Analisando assim, pode-se 
ver que uma transferência da produção da Fran
ça para o Brasil ou para outro país pode perfeita- 
mente criar prejuízos dos 2 lados.

«E absolutamente fundam ental que 
uma troca de informações se faça entre 
todos os oprimidos pelo sistema capita
lista. Pois a Phillips, a Volkswagen, a 
General Motors e tantas outras são 
imensos vampiros cujo sistema de 
opressão atinge simultaneamente às 
populações de vários países».

— E você vê hoje formas de coordenação inter
nacional na resistência operária?

As formas de coordenação não são fáceis, em
bora cedo ou tarde se façam. Começam pelo es
tabelecimento de contactos e pela informação 
mútua. É muito importante dar a conhecer aos 
operários franceses o modo como são tratados os 
operários brasileiros da Rhome-Poulenc, da Rho- 
diaceta, etc. É muito im portante saber na 
França como as multinacionais estão saqueando 
a Amazônia, expulsando os posseiros de suas ter
ras, criando privações, etc. Tudo isso faz parte 
da acumulação do capitalismo francês. E em 
minha opinião é absolutamente fundamental que 
uma troca de informações se faça entre o movi
mento operário e entre todos os oprimidos pelo 
sistema capitalista. Porque a Philips; a Volkswa
gen, a General Motors e tantos outros são imen
sos vampiros cujo sistema de opressão atinge si
multaneamente populações da França, Brasil. 
Mauritânia, Marrocos, etc.

É certo que entre a tomada de contacto e a 
possibilidade de realizar efetivamente ações co
muns há ma distância. Mas já acontece que, 
quando nüm país há uma greve e a multinacional 
procura compensar intensificando a produção 
num outro, os operários deste — tendo estabele
cido p Gviamente o contacto — se opõem. São 
coisas que já se deram. Devemos esperar que se 
desenvolvam.



INTERNACIONAL)

Problemas 
do Socialismo

Enver Hodja e o 
'renegado Mao9

A publicação recente do livro «O Im
perialismo e a Revolução», do secretário ge
ral do PTA Partido do Trabalho da Albânia, 
comunista, Enver Hodja, do qual o jornal 
Movimento publicou passagens fundamen
tais na edição de 6102179, merece atenção. 
Além de representar uma nova etapa na 
atual luta que travam o PTA e o Partido Co
munista Chinês, apresenta uma nova visão 
a respeito de uma das maiores revoluções 
do século, a Revolução Chinesa, e de um 
dos mais importantes revolucionários, Mao 
Tse tung.

Por João Machado

A explicação dada por Hodja sobre a história 
recente das relações entre os dois paises não 
chega a convencer. Ele afirma que desde o inicio 
do estreitamento do contato com Mao o PTA 
manteve reservas com relação às «vacilações 
antimarxistas chinesas», mas que não havia 
tomado essa opinião pública pela falta de dados 
mais completos. Teria havido uma evolução 
gradual no sentido de perceber que o pensamento 
de Mao representava uma «perigosa variedade 
do revisionismo moderno», evolução que só teria 
se completado após a morte de Mao.

Por outro lado, afirma também que basta 
«uma olhada crítica, embora parcial,nos escritos 
de Mao, em sua maneira de tratar os problemas 
fundamentais relativos ao papel do partido comu
nista, às questões da revolução, da edificação do 
socialisino», para pôr «completamente a nu a 
diferença radical entre o pensamento de Mao 
Tsetung e o marxismo-leninismo».

Mas o que importa é a caracterização atual 
revolução chinesa e do maoismo. E ste .pâra  
Hodja, é «um amálgama de ideologias, começan
do pelo anarquismo, o trotskismo, o revisionismo 
moderno à la Tito, à la Khruschov, à la euroco-

munismo, e acabando pelo emprego de algumas 
frases marxistas». Não se deve esquecer também 
que inclui um certo ’asio-comunismo', com fortes 
doses nacionalistas, xenófobas e até religiosas, 
budistas, que qualquer dia teriam que se opor 
abertam ente ao marxismo-leninismo». Mais 
ainda, «um lugar de honra nesta mistura é 
ocupada pelas velhas idéias de Confúcio, Mêncio 
e dos outros filósofos chineses».

Há coisas absurdas nesta afirmação. Não se 
vê porque o budismo teria influenciado com 
destaque o maoismo, do mesmo modo que é 
difícil encontrar seu parentesco com o eurocomu- 
nismo. A questão do «trotskismo» de Mao é 
complicada. De fato, Mao fez à condução do PC 
chinês na revolução de 1925/27 uma crítica seme
lhante à formulada por Trotski na época: a inte
gração, a submissão PC ao Kuomitang (partido 
de Chiang Kai-schek, partido da burguesia chine
sa ) era o çrro principal que tinha levado revolu
ção ao desastre. E Mao depois sempre cuidou de 
manter a independncia política e militar dos 
comunistas. Nesta, questão, esteve com Trotski e 
contra Stalin. Mas isto não é suficiente para falar 
em trotskismo, isto é apenas o marxismo mais 
elementar. E em inúmeras outras questões Mao 
esteve contra Trotski, tendo sempre considerado 
Stalin o grande marxista da época.

O revisionismo de Mao
O que é possível de aceitar na caracterização 

que Hodja faz do maoismo é a influência dos 
antigos filósofos chineses, o nacionalismo e um 
tipo dê revisionismo, pela diluição do caráter 
proletário da revolução em uma revolução «de 
massas», pela subestimação dos problemas para 
a integração da pequena burguesia camponesa no 
socialismo. Mas não é aceitável o tratamento 
destas questões como desvios dos dogmas religio
sos do marxismo-leninismo. A evoução contradi
tória do comunismo chinês pressupõe não apenas 
a complexa situação em que se encontrou a revo
lução, mas a contraditória situação do comunis
mo mundial, que sofria, já na época, com a buro- 
cratização da III Internacional, com sua extrema 
debilidade ideológica, política e teórica, sua inca
pacidade em dar resposta aos grandes problemas 
da revolução chinesa (ou de ualquer outra revo
lução). Nesse quadro, a evolução do socialismo 
chinês era mais ou menos inevitável: suas ambi
guidades só poderíam ser superadas na perspec
tiva de uma revolução socialista internacional, 
.com o abandono do dogma stalinista do socialis
mo em um só país, o que nem Mao e muito 
menos Enver Hodja puderam admitir.

O caráter camponês do comunismo chinês 
resultou da derrota da revolução de 1925/27, 
essencialmente urbana, do massacre sofrido 
pelos comunistas nas cidades. Essa derrota levou 
a concentrar os efetivos do partido no campo, e 
posteriormente a formulação da estratégia do 
cerco das cidades pelos campos. É certo que isto 
conduziu à mencionada diluição do caráter operá
rio do socialismo, e é discutível que fosse a única 
estratégia possível. Mas com toda a certeza não 
pode ser tratado como um mero desvio.

Além disso, a linha seguida pelos comunistas 
chineses com relação ao campo tomou viável 
uma integração sem precedentes do partido com 
o campesinato, e um correto tratamento das dife
renças de classe no campo, um estímulo da luta 
dos elementos proletários e sem iproletários 
contra a burguesia rural. Isto evitou a tragédia 
da coletivização forçada da agricultura como 
ocorrida na URSS, verdadeira guerra civil contra 
o campesinato. Não é posssível desconhecer esse 
fato.

A caracterização de Mao como um mero 
«revolucionário democrata, progressista» e da 
revolução chinesa como uma simples «revolução 
democrático-burguesa», também feita por Hodja, 
não é menos insustentável. Embora seja possível 
levantar inúmeros problemas na sociedade pós- 
revolucionária chinesa que não permitem defini- 
la como socialista, não dá para negar que houve 
uma revolução socialista e que a transição para 
o socialismo foi iniciada, que há uma sociedade

pós-capitalista, apesar de pré-socialista. Para 
provar que a China nunca deixou de ser um país 
capitalista Hodja não se preocupa em discutir 
sua relação de produção, a regulação da econo
mia. Não aponta a manutenção da propriedade 
privada dos meios de produção nem apresençada 
lógica da acumulação de capital. Aliás, a carac
terização que a China é e sempre foi um país 
capitalista é tão precária quanto a caracteriza
ção, tão cara aos dirigentes chineses, da URSS 
como país capitalista.

Para Hodja, além de tudo, a China estaria se 
tornando um pais imperialista. A liquidação da 
Revolução Cultural teria sido feita «por meio de 
um golpe militar» por elementos «antimarxistas 
e fascistas». Ora, por mais que a política atual 
chinesa (bem como a soviética) seja contrária ao 
socialismo, a distância do fascismo italiano ou 
alemão é enorme.

Mais stalinista que Stalin

Mas o fundo da questão, a razão pela qual se 
fazem as maiores criticas ao maoismo, é o insufi
ciente stalinismo de Mao. Para Hodja, citando 
Stalin, «o partido comunista é o partido monolíti
co do proletariado», que tem uma «verdadeira 
unidade marxista-leninista de pensamento e 
ação»,unidade estaque exclui qualquer divergên
cia interna. Esse partido tem um «papel incom-
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partilhável na revolução e na edificação socialis
tas». A idéia (que aliás Mao defendeu apenas por 
um curto período) de que é preciso deixar que 
«cem flores desabrochem» é violentamente 
combatida, em defesa do monolitismo também 
em toda a sociedade.

Completando sua visão, Hodja critica mais 
violentamente na Revolução Cultural exatamente 
o que ela teve de mais positivo, que foi ter 
permitido um certo grau de mobilização de 
massa contra a estrutura burocrática do partido. 
Em resumo, vê o socialismo como uma socieda
de monolítica, dirigida por um partido único 
monolítico, que dirige sem permitir nenhum 
papel independente da classe operária e do povo.

Como último ponto a comentar, Hodja critica 
também a preocupaão dos comunistas chineses 
de desenvolverem originalmente o marxismo. 
Para ele, o marxismo-leninismo é um rígido 
corpo de doutrina, a ser aplicado rigidamente a 
todos os países, em todos os lugares.

Em resumo, Hodja defende um stalinismo 
muito mais rígido não apenas que o de Mao (que 
sempre manteve uma certa independência, e 
contradições importantes com a burocracia sovié
tica), mas que o do prórpio Stalin. E essa posi
ção levou-o, a depois de passar duas décadas 
apoiando acriticamente o comunismo chinês 
(pelo menos de público) a uma posição com rela
ção a toda a história da revolução chinesa absur
damente sectária.

Polônia A luta da oposição
Após as lutas de 1976, quando os operários responde

ram com a greve geral à proposta de alta dos preços feita 
pela burocracia polonesa, os camponeses entram na cena 
política. Durante todo o ano de 78, as lutas se sucedem e 
culminam com a criação de um comitê permanente de au
todefesa dos camponeses animado por uma quinzena de 
militantes cujos nomes são amplamente divulgados. A  
oposição na Polônia, vê assim suas margens de inter
venção se alargarem.

Publicamos aqui uma entrevista com M ., militante 
representativo da ala esquerda da oposição polonesa.

Por Alain Udry
Dois anos depois das greves operá

rias de 1976, os camponeses poloneses 
aparecem na cena política. Como voce 
explica, do ponto de vista político, a 
relação entre essas duas datas, e quais 
são as implicações das manifestações 
camponesas?

Em 1976, os operários poloneses se 
uniram em torno de uma questão: 
frear a alta dos preços. Hoje os campo
neses tem à frente um problema que os 
unifica: a defesa da terra. Assim como 
na América Latina e nos países depen
dentes em geral, a palavra de ordem 
mais popular no campo polonês é: a , 
terra aos que nela trabalham! Não 
obstante, embora o regimç tenha parcj- 
almente recuado sobre as medidas 
concernentes à aposentadoria dos 
camponeses, o problema do campo na 
Polônia, apenas começa a ser posto.

De outro lado, em relação ao r 
conjunto da sociedade, a situação social 
dos camponeses, que são produtores 
independentes, coloca-os em melhores 
condições que os operários de nosso 
pais para se exprimirem enquanto 
setor de maneira autônoma. Os operá
rios são mais controlados pelo Estado 
em seus locais de trabalho e cuidadosa
mente separados dos outros trabalhado
res inclusive dos de sua própria fábri
ca, e do resto da população. Sua vida 
social é reduzida ao mínimo, isto é, ao 
núcleo familiar.

Este problema não existe no campo 
polonês, como o indica as diferéntes 
manifestações que- tiveram lugar nos 
últimos meses (de uma envergadura 
jamais! vista) e as organizações autó-J 
nomas que os camponeses criaram e 
que chegam até a assumir formas fede
rativas em muitas regiões. Tudo isso 
nos mostra que, no speríodo atual, a 
°rganização dos camponeses é mais 
fácil.

Mas isto não sigifnica de modo 
algum que a dinâmica social tenha se 
deslocado das cidades para o campo,) 
ou que os operários tenham perdido a 
iniciativa no conjunto da sociedade. As 
inúmerâs greves operárias que explo
dem a cada dia no país, a construção e 
o fortalecimento,de sindicatos indepen
dentes, a circulação çrescente de publi

cações entre os operários nos provam o 
contário. Além disso, os operários têm 
dado diversas provas de solidariedade 
às lutas dos camponeses (entre as mais 
importantes está a declaração de apoio 
que foi assinada pelos dois sindicatos 
livres de Katowicze).

Os trabalhadores poloneses conside
ram a luta pelos direitos dos campone
ses perfeitamente lógica e justa, o que 
não significa que os operários estejam 
em condições de se mobilizar imediata
mente por eles. Mas, por outro lado, a 
burocracia não se encontra mais em 
condições de encarar a possibilidade de 
opor a população trabalhadora das 
cidades aos camponeses para freiar 
suas lutas.

Você é um dos numerosos militantes 
da oposição que é religioso. Explique 
nos o papel da Igreja no período atual.

Em primeiro lugar é preciso consi
derar dois fatores históricos que carac
terizam a situação da Igreja polonesa:

• De uma maneira geral, os polone
ses, independentemente de súa religião, 
enxergam a Igreja como a única insti
tuição que defendeu de modo perma
nente a consciência nacional e a inde
pendência política do povo polonês, nos 
2 últimos séculos.

• Depois da última guerra, todas as 
outras instituições sociais independen
tes, ou foram progressivamente reduzi
das a nada ou foram incorporadas 
como aparelhos ao serviço da política 
do regime. A única exceção foi a 
Igreja.

Esses dois pontos explicam o atual 
papel da Igreja na Polônia. Para a 
população, ainda mais atualmente, a 
Igreja é a única instituição que tem 
uma autoridade môral e uma estrutura 
independente do Estado, o que a toma 
capaz de forjar também uma consciên
cia social livre e independente. 0  papel 
intransigente que ela desempenhou na 
defesa dos direitos do homem na Polô
nia é a razão pela qual, na prática, as! 
tarefas e os problemas fundamentais! 
da oposição e da Igreja coincidem. Masr 
seria errôneo concluir que a Igreja 
pode preencher as funções das organi
zações políticas. É à oposição a meu 
ver, que cabe isto.

Dez anos depois da invasão militar 
da Tchecoslováquia, quais são os riscos 
de que isto se reproduza na Polônia, e 
como este fato condiciona a atividade 
da oposição?

Vistas as circunstâncias externas 
atuais (principalmente a baixa, do 
prestígio do regim e soviético no 
Ocidente e o fenômeno dó eurocomunis- 
mo), em razão de fatores internos (a 
radicalização crescente das lutas de 
setores cada vez mais amplos de nossa 
população e o fortalecimento da oposi
ção), a intervenção soviética na Polô
nia torna-se menos possível. Por outro 
lado, o regime da URSS perdeu a inici
ativa ao nível mundial no curso dos 
últimos anos.

Em seguida às primeiras campa
nhas pelos direitos do homem, a capa
cidade de iniciativa-ideológica da URSS 
deteriorou-se substancialmente. Tanto 
assim que, durante os anos 50, as socie
dades ocidentais não sabiam mais o 
que fazer diante das iniciativas, das 
reivindicações e das proclamações que 
se desenvolviam no mundo, na esteira 
da tradição da revolução de 1917, e que 
nossos regimes se diziam «represen
tar». Hoje, são os regimes ocidentais 
que tomam a iniciativa pela «defesa» 
dos direitos democráticos pisoteados 
nos países ditos «socialistas».

Mas, existe alguma coisa a mais. 
Algo que começou há algum tempo a 
ter uma enorme significação: o proces
so de aproximação entre a China e os 
outros paises ocidentais, e em particu
lar, o Japão. Trata-se de colocar em 
questão o poder de influência da URSS 
numa zona importante dq mundo. Isto 
introduz a possibilidade de que, num 
futuro próximo, os soviéticos se vejam 
obrigados a introduzirem mudanças em 
suas relações com os paises da Europa 
oriental e central, se eles não quiserem 
ver agravar a tensão com esses países. 
De qualquer modo, uma coisa parece 
certa: os Chineses não abandonarão no 
futuro imediato, sua atual política 
internacional, e os povos dos países do 
Leste não estão dispostos a abrir mão 
da defesa do que eles consideram como 
seus direitos. Nós manteremos a luta 
por nossa independência pelo menos no 
nivel atual.

Consequentemente, cada minuto que 
passa torna mais difícil a intervenção 
militar soviética e, ao contrário, leva a 
URSS a saber que uma outra ação 
desse tipo terá resultados extremamen
te dolorosos e consequências pesadas, 
para ela. Não obstante, existe na Polô
nia os que pensam que uma tal inter
venção é inevitável. Poder-se-ia dizer 
que o medo de ver a qualquer momen
to os exércitos russos sobre nosso terri
tório é, num certo sentido, um reflexo 
condiconado na mente dos poloneses, 
habituados que estamos a ver sucede
rem-se intervenção, pós intervenção

russa desde há mais de dois séculos, 
mais ou menos a cada nova geração. 
As razões para tal jam ais foram 
importantes. Bastaria que qualquer 
setor da população se organizasse para 
mudar o status que em não importa 
Qual direção, progressista ou conserva
dora.

Isto remete a oposição deste país ao 
problema principal que atualmente 
motiva a maior parte das discussões 
entre nós. Isto é, de que modo devemos 
sincronizar nossas lutas no interior do 
país com as condições internacionais, 
para conseguir .impedir uma interven
ção militar da URSS. E é preciso dizer 
que não existe na Europa ocidental 
uma compreensão clara desta questão.

Eu não nego que existam grupos 
entre os poloneses que determinam 
todo o seu comportamento em função 
da poásibilidade de uma intervenção. 
Eles existem e têm como projeto inte
grar-se ao regime atual para tentar 
modificar desde o seu interior a situa
ção política, econônica e social, acredi1- 
tando com isso evitar a intervenção de 
«nossos amigos» os soviéticos.

Mas para outros setores entre os 
quais eu me encontro, trata-se de 
combater essa idéia fixa dos poloneses. 
Não apenas porque por razões táticas, 
é necessário quebrar esse medo das 
pessoas, que o regime sabe manipular 
muito bem — mas também porque, 
efetivamente, a invasão militar soviéti
ca não é inevitável.

Consequentemente, quando propo
mos uma ação, levamos em conta o 
fato de que os poloneses poderão 
sustentá-la, se eles se aperceberam não 
apenas de que esta medida responde às 
suas necessidades, mas também de que 
ela não vai provocar a intervenção. E 
isto não significa que nós devemos nos 
limitar a uma série de atividades de 
resistência, sem ofensiva, ou a um 
projeto de colaboração como o regime 
atual.
Qual é então o projeto que os grupos de 
oposição aos quais você pertence 
propõem às massas?

Em primeiro lugar, é preciso escla
recer uma questão que parece preocu
par muito a esquerda na Europa: 
ocidental a nosso respeito. Trata-se de 
saber se nós propomos ao «movimento 
de massas» uma política que se orienta 
para a tomada do poder político nas 
condições atuais. Devo dizer de modo 
enfático que este não é um problema 
que está na ordem do dia para a oposi
ção na Polônia. E isso porque não tem 
sentido colocar a questão do poder 
político quando nem mesmo se criou 
uma infra-estrutura social para as lutas 
das massas. E quando eu falo de infra- 
estrutura social eu quero com isso 
designar o estabelecimento de todas as 
formas de associação da população 
independentes do Estado, isto é, que a

intervenção do Estado não seja totalitá
ria e que todas as relações sociais não 
sejam institucionalizadas

Nosso projeto atual de criar tais 
infra-pstruturas significa entre outras 
bandeiras: liberdade de opinião e de 
organização; sindicatos e universidades 
livres de controle do Estado e tendo os 
meios materiais de funcionamento; 
meios de comunicação social diferentes 
dos hoje existentes e através dos quais 
apenas setores muito reduzidos da 
população podem se expressar e não as 
amplas massas. Existe atualmente 25 
jornais não censurados com uma tira
gem de 100.000 exemplares (sendo que 
o de tiragem mais significativa é o 
robotnik — com uma velha tradição na 
Polônia — órgão do Partido Socialista 
que se formou no fim do século XIX). 
Mas face a isso, apenas o órgão oficial 
do partido «deles», o Partido Operário 
Unificado Polonês, Trybuna Ludu, tem 
uma tiragem cotidiana de um milhão 
de exemplares. Esse número mostra de 
modo eloquente tudo o que está por ser 
feito no terreno da liberdade de 
expressão.

Além disso, nós lutamos para criar 
mecanismos democráticos que estejam 
em mãos dos cidadãos para controlar a 
vida social, organismos como o Buró 
de Intervenção do KOR, que atua em 
cada caso onde o Estado infringe a lei 
contra um cidadão. Com efeito, desde 
os últimos anos, existe em nosso pais 
duas grandes categorias de problemas 
da vida social: pnm eiram ente, os 
problemas e contradições devidos aos 
conflitos entre o Estado enquanto prin
cipal empregador e os trabalhadores; 
segundo lugar, a perseguição do Estado 
contra os militantes políticos e sociais, 
Em cada caso o KOR denuncia o 
problema por todos os meios que ele 
consegue, estimula a solidariedade e 

Garante toda aajuda material possível. 
São essas as principais atividades 
nossas do momento. Em seguida 
pretendemos atacar o problema do 
desperdício na administração pública e 
os erros de gestão e isto será um dos 
pontos que suscitará o mais vivo inte
resse na Polônia.

É isso que' entehdemos por criar 
uma infra-estrutura social. Mas 
poderiamos dizer, de outro modo, que o 
objetivo fundamental da oposição no 
período atual é o de reconstruir a 
possibilidade e a aptidão da sociedade 
polonesa para se autoorganizar.
E em qual medida todas essas ativida
des da oposição levarão a colocar o 
problema do poder político na Polônia?

Lentamente e levando-se em conta 
as condições, eu acredito que começa
remos a preparar a luta pelas eleições 
livres... talvez mais rápidamente do 
que se possa imaginar.
Num futuro próximo, você não vê a 
necessidade de um partido que centra-

lise e coordene as intervenções diretas 
dos trabalhadores?

Atualmente, então, trata-se de criar 
as condições para que as pessoas se 
organizem e possam em seguida se 
exprimir não em um partido mas em 
vários partidos. Entretanto nós já 
temos alguns precedentes que me 
levam a afirmar que uma ou várias 
organizações sob forma de partido na 
oposição, não apenas não são indispen
sáveis, mas poderíam até contribuir 
para nos dividirmos e fazernos perder 
a confiança da população nas possibili
dades reais de uma oposição ao regime 
atual. As experiências dos dez últimos 
anos nos mostra que quanto mais nós 
nos diferenciamos sobre as questões de 
funcionamento sob forma de partidos, 
mais nós nos enfraquecemos e nos 
isolamos grupo por grupo, oferecendo 
ao regime as ocasiões oportunas de 
liquidar-nos sem grandes dificuldades.

Eu estou convencido de <Jue nós não 
devemos falar de partido enquanto não 
formos uma oposição forte dentro do 
país. E em relação à organização 
política dos trabalhadores poloneses e 
uma nova direção, isto só poderá ser 
encarado quase com a condição de 
primeiramente se criar a infra-estrutu
ra social quç socialize os operários e os 
coloque em àção enquanto força motriz 
de nossa sociedade, através de uma 
imprensa e de organizações sindicais 
apropriadas

Uma certa imprensa ocidental insi- 
■ n  que o regime estaria disposto a 
faaer acordos com uma parte da oposi
ção. O qoe você pode nos dizer sobre o 
ceajaato da política da burocracia 
nesse sentido?

É preciso dizer que as últimas 
reações do regime diante do movimen
to operário e camponês mostra que 
cada vez que «eles» se sentem fortes e 
vêerri um perigo, eles preferem a 
repressão. E é dificil imaginar que 
possa haver qualquer normalização se 
a repressão aumenta. E aqui não se 
trata apenas do fim das perseguições 
contra pessoas. O principal é que a 
política do Estado não sofreu mudança. 
As autoridades continuam a negar a 
terra aos camponeses e mantêm sua 
política de salários e preços contra os 
interesses das camadas mais pobres da 
população.

De outro lado, as autoridades conti
nuam suá política de transformação do 
sistema educacional, convertendo-o 
cada vez mais em oficina de propagan
da do regime atual. Esse sistema é 
organizado de modo a que a aceitação 
incondicional da política dos dirigentes 
tome-se cada vez mais a condição de 
ingresso nas escolas e nas universida
des. Esta reforma, aplicada claramente 
há um ano, não* faz nada além de 
Seguir o modelo soviético.
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1° Congresso da Mulher Paulista

Mulher! Abra es olhos
Esta foi a  convocação fe ita  para o I’  Congresso da Mulher Paulista Du

rante os dois primeiros dias do encontro»3 e 4  de março, as mulheres de vá
rias regiões de Sõo Paulo, divididas em 21 grupos de trabalho, debateram os 
problemas da mulher na sociedade brasileira. A  necessidade da equiparação sa
larial, ampliação do ensino profissional, melhores condições de trabalho, as 
causas da frigidez da mulher, o medo à gravidez e a educaçúo preconceituosa 
foram as principais questões debatidas. No dia 8  haverá o encerramento do Con
gresso, onde serõo tomadas algumas resoluções, além da comemoração do Dia 
Internacional da Mulher.

Por Maria Moraes
Em muitos aspectos o 1’ Congresso da Mulher 

Paulista foi um espetáculo emocionante, princi
palmente para quem participou de seus grupos 
de discussão. Aproximadamente 'quinhentas mu
lheres estiveram reunidas nas cependências do 
Teatro Ruth Escobar. enquanto seus filhos fica
vam aos cuidados das várias creches que colabo
raram com o Congresso. Para participar bas
tava inscrever-se, lá mesmo no Teatro, e inte
grar-se de imediato a um dos 21 grupos de 
trabalho (aos quais se acrescentou um grupo de 
homens, com atuação marcante!. Neste sentido, 
imperou a mais ampla democracia.

Nos dias 3 e 4 de março, as mulheres discuti
ram, da manhã ao fim da tarde, questões que 
iam dos problemas do trabalho à sexualidade fe
minina, controle de natalidade e a participação 
da mulher na sociedade. Cada um destes temas 
era apresentado na forma de exposições e depoi
mentos, numa assembléia plenária, e a partir de
les eram colocadas questões para a discussão nos 
grupos. Por exemplo: «O trabalho doméstico é 
trabalho?»; «Quais as causas da frigidez femini
na?»; «De que maneiras a mulher pode partici
par na sociedade?»

E verdade que o fato das perguntas serem 
propostas pelas expositoras e a existência de 
coordenadoras nos grupos, funcionando como cor
reias de transmissão da comissão organizadora, 
deixava em aberto a possibilidade de manipu
lação das discussões. Mas o direito à palavra ga
rantido a todas as componentes de cada grupo e, 
fundamentalmente, a própria consciência que as 
mulheres demonstraram ter de seus problemas e 
interesses garantiu a representatividade das reso
luções apresentadas pelas relatoras, ao final de 
cada período de discussão. Aliás, quando alguma 
relatora, mais empolgada, terminava por expor 
seus próprios' pontos de vista, suas companheiras 
de grupo, da platéia, cobravam tal atitude, exi
gindo fidelidade às resoluções coletivas.

Juiz anuncia:

Mais cabeças rolarão na Febem
As torturas e violências contra menores, cometidas dentro das unidades 

da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor em Sõo Paulo, denunciadas numa 
sucessão de matérias feitas pelo repórter Carlos Alberto Luppi para a «Folha de 
Sõo Paulo» e para o EM TEMPO, durante 37  dias, levaram no início dessa se
mana à exoneraçõo do presidente da entidade, Agostinho Olento Giusti e á  
abertura, pelo juiz Corregedor Newton Silveira, de uma sindicância gerai em to
das as unidades da Febem no Estado de Sõo Paulo. A situaçõo coótica da Fe
bem, o quadro de violências, os inexistentes índices de recuperação de menores, 
tudo isso deve provocar uma mudança radical nos métodos da entidade e em cú
pula diretiva. As denúncias levarão a processos já instaurados pelo Juiz Correge
dor que se declarou «perplexo com todo o quadro de arbitrariedades». Segundo o

Por Carlos Alberto Luppi 
(especial para EM TEMPO)

P raticamente todas as unidades da Fun
dação Estadual do Bem -Estar do Menor 
em São .Paulo estão comprometidas com 

violências, maus tratos e torturas a menores ca- 
renciados e com problemas de conduta. Na última 
quinta-feira, uma rebelião de 70 menores da uni
dade educacional da Febem de Ribeirão Preto 
veio mostrar o elevado grau de insatisfação dos 
menores para com os métodos de tratamento a 
que são submetidos dentro das unidades. Sete fu
gas em massa de menores em cinco meses, as 
violências generalizadas contra menores (alguns 
dos quais submetidos até mesmo a «pau de ara
ra») praticadas por funcionários sem qualquer 
preparação, a omissão vergonhosa dos atuais di
rigentes ia Fundação acabaram provocando no 
início desta semana a exoneração do presidente 
da entidade Agostinho Celso Giusti com a inusi
tada explicação de que «ele sai para cursar a Es
cola Superior de Guerra».

Durante 37 dias, este repórter pôde coletar de
zenas de denúncias de prática de violências e

Discriminação econômica

As resoluções mais expressivas, concernentes 
ao tópico Mulher e Trabalho, concluíam que as 
tarefas domésticas constituem um «trabalho 
monótono, cansativo e prolongado», cabendo lu
tar por sua socialização, com a introdução pro
gressiva de lavanderias e restaurantes coletivos 
e demais serviços públicos, a ser organizados pelo 
govemo e geridos pela comunidade. Até então, 
que o trabalho doméstico seja dividido com o 
marido e os filhos, permitindo a crescente incor
poração da mulher à esfera da produção.

Consequentemente, o Congresso pronun
ciou-se contra o salário para a dona de casa, pois 
isto significaria a consumação de sua escravidão 
no lar. Da mesma maneira, considerou necessá
ria a extinção, a longo prazo, do emprego de 
doméstica. Enquanto isto, exigiu a extensão dás 
garantias da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) às empregadas domésticas.

A necessidade da equiparação salarial (fa
zendo valer o princípio «igual salário a igual tra
balho» ; a ampliação do ensino profissional; o 
término das discriminações relativamente ao 
acesso às profissões e aos cargos de chefia: me
lhorias nas condições de trabalho, incluindo ma
quinas adequadas à fisiologia feminina (foi 
apontado que as máquinas foram pro etadas se
gundo o padrão de estatura masculino, mesmo 
quando se destinam a ser manejadas por mulhe
res, o que acarreta problemas na coluna), ves
tuários e equipamentos sanitários adequados. 
Para a defesa de seus interesses específicos, en
quanto fração mais explorada dos trabalhadores, 
foi proposta a criação do departamento feminino 
nos sindicatos, uma vez que lutando por suas rei
vindicações a mulher está defendendo os interes
ses do conjunto dos trabalhadores, logo, unifi
cando a classe operária, como ressaltou uma me
talúrgica, muito aplaudida.

O tema «Mulher e sua Participação na 
Sociedade», tão promissor, foi na verdade o 
mais pálido desta jornada da mulher paulista.

maus tratos contra os menores em São Paulo, al
guns inclusive submetidos a um espantoso pro
cesso de isolamento em algumas unidades. Vá
rias vezes, as denúncias eram seguidas por tenta
tivas dos dirigentes da Febem e do Secretário da 
Promoção Social Mário Altenfelder de acusar 
este repórter. Houve tentativas claras de intimi
dação não levadas em consideração, tamanho o 
volume de denúncias. No 37’’ dia de denúncias co- 
secutivas, o presidente da Fundação é exonerado 
do cargo. No bojo de sua caótica administração, 
inúmeros funcionários da Febem • agiram de 
forma inconsequente e criminosa. Não tem expli
cação por exemplo a morte do menino Edilson 
Barbosa, na unidade da Febem em Ribeirão 
Preto, ocorrida dia 4 de fevereiro. O corpo do 
menino foi mantido dentro da unidade insepulto 
durante 10 dias àté que o fato foi denunciado pu
blicamente.

Sobre esta morte não existe sindicância ainda. 
Outro fato denunciado foi a sucessão de espanca
mentos a que foi submetido o menor Wafnderley 
Cirilo na Unidade de Triagem número 3, da ave
nida Celso Garcia, na sexta-feira antes do carna
val. O menor foi agredido pelo funcionário Fer

Mais uma vez, a tônica foi dada no reafirmar a 
luta da mulher como indissoluvelmente ligada à 
transformação da sociedade (o que é verdade) e 
chegou-se a afirmar (incorretamente) que o tra
balho doméstico é desvalorizado porque vivemos 
no sistema capitalista (só que se esqueceu de ci
tar em que sistema ou regime o trabalho domés
tico foi ou é valorizdo), relacionando, com isto, o 
fim do capitalismo ao fim da opressão da mu
lher.

Se assim fosse, diga-se de passagem, não ha
vería por que falar em opressão da mulher: tudo 
se resolvería com a socialização dos meios de 
produção. Ademais, a situação da mulher nos 
países ditos socialistas — e a existência neles de 
organizações femininas que continuam travando 
a luta feminista — demonstra que o socialismo é 
a condição necessária, porém não suficiente para 
completa emancipação da mulher. Da mesma 
maneira, ao contrapor «as lutas éspecíficas da 
mulher» às «lutas sociais» algumas oradoras de
monstraram uma inadequada compreensão do 
problema pois a luta feminista é uma luta social.

Enfim, a sexualidade em  
questão

As mulheres que participavam do Congresso, 
em sua maioria, tinham já alguma experiência 
anterior em organizações femininas, como bem o 
demonstrou a grande afluência de associadas de 
Clubes de Mães. Questões como as relacionadas 
com o custo de vida e condições de vida e tra
balho constituíam, pois, assuntos mais conheci

nando Ignácio do Nascimento e levado a um 
cubículo de isolamento onde tentou o suicídio se 
cortando com vidro estranhamente deixado à sua 
disposição na cela. O menor, após as denúncias, 
foi ouvido pelo Juizado de Menores que o colocou 
sob sua proteção direta temendo que ele possa 
ser morto, após a confirmação das denúncias.

Também permanecem sem explicação as 
denúncias feitas sobre o envolvimento de seis

"Casa do Papai"
—  «Saí da Fundação Estadual do Bem-Estar 

do Menor de São Paulo onde exercia o cargo de 
assistente social porque pude observar e concluir 
que ali não se recupera nada nem ninguém. Pro
fissionalização não existe e cheguei à conclusão 
de que a Febem existe para manter as aparên
cias para que os menores não fiquem expostos na 
rua. Desta forma è dada uma satisfação à socie
dade».

A d ecla ra çã o  ê da a s s is te n te  so c ia l 
M.A.S.P.L., que trabalhou na Fundação Estadual 
do Bem-Estar do Menor durante quase três anos 
e acabou pedindo para sair «porque não aguentei 
ver mais as coisas terríveis que via». A assis
tente trabalhou na unidade educacional da Vila 
Maria, destinada a menores do sexo feminino e 
pôde observar fatos graves ali ocorridos: «As 
meninas apanhavam e os maus tratos eram cons
tantes. Havia até uma divisão de meninas- 
machos e meninas-fêmeas. As primeiras usavam 
até mesmo uma correntinha no pé e isso as 
identificava. Observei que muitas meninas tenta
vam a todo custo evitar que fossem curradas, o 
que acontecia até mesmo com a conivência de 
funcionários. Estes eram poucos e não davam 
conta de vistoriar o prédio».

Segundo a assistente social (cujo nome não ê 
revelado para que sejam evitadas pressões so
bre a sua pessoa) os erros nesta unidade se acu
mulavam desde 1975 quando começou a trabalhar 
lá: «Nesta época terrível. As formas usadas para 
segurar as meninas mais agressivas e revoltadas 
tinham como base medicamentos variados. Eles 
aplicavam nas meninas um autêntico coquetel de

EM tempo:

dos. Por isto, a maior soltura e os depoimentos 
mais «do fundo do coração» foram despertados 
pelo tema da sexualidade e por aquilo que elas 
chamava de «realização afetiva».

«A mulher sofre muito com os problemas do 
sexo. Eu me casei com 14 anos de idade, meu pai 
pôs nos documentos que eu tinha 3 anos a mais. 
Estou vivendo com meu marido faz trinta anos. 
Às vezes me revolto e pergunto porque casei. 
Quando as filhas nasceram eu dormia com elas, 
depois da trabalheira do dia todo. Ele nunca me 
ajudou, dormia num outro quarto. Aí, quando as 
meninas estavam quietas, é que ele vinha me 
procurar: ele se realizava e pronto. ,Eu, nunca. 
Sei que sempre sufoquei esta parte, o sexo. Mas 
foi por minhas filhas que aguentei tudo. Eu vivo 
para elas», contava uma senhora cercada pelo 
silêncio compreensivo e solidário de seu grupo.

Então, apareceu a opressão sexuall: a dupla 
moral que tudo permite ao homem, desobrigan
do-o na prática da monogamia compulsória, e 
pune a mulher na base do estigma da mãe soltei
ra; do sadismo de médicos de Hospital das Clíni
cas (entre outros) que praticam curetagem à 
frio, sempre que desconfiam ter sido provocado o 
aborto da paciente, internada com hemorragia. A 
existência do machismo espelhada na violência 
física que sofrem muitas mulheres e na própria 
existência de uma categoria profissional conhe
cida como prostituição — ou seja, em mulheres 
que vendem o próprio corpo encontrando quem 
conheça satisfação sexual em um ato praticado 
em tais condições. O machismo que impõe o peso 
da contracepção à mulher, que a utiliza como ob
jeto sexual, como artigo de cama e mesa.

funcionários da Unidade de Triagem número tres 
em subornos para dar cobertura a fugas de me
nores. Os funcionários são os srs. Anisio, Maurí
cio, Lopes, Wanderley, Waldicio e Paulo César 
que tentaram obter 80 mil cruzeiros de um me
nor, Armando Nunes dos Santos. O menor não 
cumpriu a promessa de dar-lhes 80 mil para fu
gir e foi detido novam ente, espancado , e

medicamentos para anestesiá-las. O único lugar 
para as que tinham problemas era a Casa do Pa
pai, onde o tratamento ê a base de choques e 
violência.

Nesta casa inclusive havia até mesmo uma 
cadeira importada dos Estados Unidos onde a 
menor era levada e colocada e ameaçada de le
var choques caso não parasse de fumar maconha 
ou de se drogar. As menores pediam pelo amor 
de Deus para não serem encaminhadas para lá. 
E quando não iam, eram levadas para o Sanató
rio Vera Cruz, no Jaçanã, que é outro caso de 
péssimo tratamento. Então resolvi sair porque 
cheguei à conclusão de que ali não se recupe
ra nada \ nem ninguém e a Febem existe ape
nas para dar satisfações à sociedade».

—  O grande problema da Febem é o trata
mento de recuperação que é praticamente nulo 
porque o problema d o . menor è fruto de uma 
coisa muito mais ampla, um esquema de re
pressão geral no País. O próprio sistema não 
ajuda e incentiva à marginalidade e à violência 
e não considera prioritário o problema do me
nor em São Paulo. Outra coisa que posso obser
var é que na Febem . no meio de pessoal técnico 
bom. a grande maioria ê realmente desprepa
rada para as funções. xHavia monitores e inspeto
res estúpidos e brutos com os meninos e que os 
agrediam por qualquer coisa. Considero ser ne
cessária uma reesquematização dos métodos de 
tratamento utilizados pela Febem para que al
gum resultado seja possível. Caso contrário de 
nada adianta gastar-se tempo e dinheiro no as
sunto».

E se as mulheres apontavam a inexistência de 
condições mínimas de existência — incluindo a 
moradia, com um quarto exclusivo para o casal 
como uma das causas da frigidez da mulher, as
sim como o excesso de trabalho (a canseira.em 
que o homem e a mulher chegam do trabalho) e 
outras razões mais relacionadas com a condição 
econômica. Não esqueceram também de mencio
nar o machismo («O homem se realiza e não se 
importa com o prazer da mulher»); o medo à 
gravidez; a educação preconceituosa que recebe
ram; o moralismo e (por que não?) a falta de 
carinho e de amor com que são tratadas.

Inúmeras foram, então, as propostas apresen
tadas: elas refletiram a necessidade da revo
lução cultural, complemento inseparável ' da 
transformação econômica. Declarando que a bra
sileira não tem nenhuma garantia quando fica 
grávida, dada a carência alimentar, a ausência 
de atendimento e acompanhamento médico, mui
tas vozes no Congresso declaravam que a brasi
leira não tem direito de escolher e que frente a 
uma gravidez indesejada o aborto clandestino, 
realizado pelas curiosas, no caso das mulheres 
sem recursos (ou seja, a esmagadora maioria 
das brasileiras) ou então em clínicas que co
bram uma exorbitância, alimentando a ganância 
dos abutres que desrespeitam a profissão mé
dica,- aparece como única alternativa. «Não se 
trata de ser a favor ou contra o aborto — afir
mava uma das oradoras mais aplaudidas — e 
sim de legalizar o que hoje é praticado em 3 
milhões de mulheres. E para que todas as mulhe
res possam realizá-lo dentro das melhores con
dições médicas, exigimos que o aborto seja 
também gratuito».

Um ânimo novo
A capacidade em criar este clima de entu

siasmo, solidariedade e confiança, de também to
car nas emoções das participantes (nos grupos 
em que isto sucedeu levou à exigência espontâ
nea de que «não podemos agora dizer adeus, 
umas para as outras esperar pelo próximo Con
gresso: precisamos continuar juntas».

Neste sentido, foram apresentadas propostas 
em favor da formação do Movimento de Mulhe
res de São Paulo, na base da definição de um 
programa comum de lutas, a sair do Congresso, 
e da unificação dos diversos grupos, associações 
,e instituições femininase "eministas em uma coor- 
■denadoria.

É provável, portanto, que 1979 transforme-se 
num ano memorável no calendário das lutas fe
ministas. E que o 8 de Março deste ano seja co
memorado com o avanço do movimento de mu
lheres, refletido ao nível de um programa e de 
uma organização unitários. Esta é a esperança 
deixada pelo 1- Congresso da Mulher Paulista.

ameaçado. As denúncias foram parar no Juizado 
de Menores da capital,que confirmou tudo.

Estranha terapia

As irregularidades não param aí. Na fuga ocor
rida . em Ribe‘ rão Preto, na última quinta-feira, 
novas acusações puderam ser levantadas contra 
o diretor da unidade, Tomaz Cortez, anterior
mente envolvido em corrupção e processado por 
maltratar menores na unidade da Febem de Ia- 
ras. O mesmo Cortez junto com os funcionários 
Edmo e Gastão costumam andar armados dentro 
da unidade de Ribeirão Preto intimidando meno
res. Com a fuga, o próprio Juiz de Menores da 
capital Newton Silveira resolveu ver as coisas no 
próprio local. Ficou estarrecido com o que viu. A 
sua frente, na sexta-feira,outros 20 menores fugi
ram da unidade por não mais suportarem maus 
tratos e isolamento em celas onde eram, espanca
dos. O juiz ficou ainda mais estarrecido ao cons
tatar que anteriormepte à fuga, nos quatro dias 
de carnaval, 50 meninas da unidade da Febem 
da Vila Maria haviam sido levadas à unidade de 
Ribeirão Preto para passar o carnaval com 195 
menores com problemas de conduta. Qualquer 
um pode avaliar o que houve nestes quatro dias 
de carnaval. A Febem justificou a ida das meni
nas, até então mantida sob sigilo, como «terapia 
válida».

O regime de isolamento de menores considera
dos perigosos, a falta total de profissionalização, 
o caótico quadro de funcionamento da entidadeí na 
Unidade da Raposo Tavares há o famoso quinto 
andar onde os menores são espancados na calada 
da noite; na unidade de Triagem número três, os 
espancamentos e torturas são praticados quando 
se usa a espressão «ir às missa», na unidade de 
Mogi Mirim os garotos são levados para isola
mentos existentes nos subterrâneos para apa- 
nhár),o despreparo de 70% de todo o pessoal da 
Febem atualmente, a omissão sistemática dos di
rigentes da entidade, a não punição dos funcioná
rios torturadores de menores (eles não são demi
tidos porque se forem mandados embora certa
mente vão denunciar todas as arbitrariedades lá 
existentes, o que estarrecería São Paulo), o 
quase inexistente trabalho de recuperação do me
nor. tudo isso exige < uma mudança radical nos 
métodos da entidade nascida para tentar recupe
rar menores para a sociedade.

No início desta semana, o juiz Corregedor de 
Menores, Newton Silveira, única autoridade na 
prática a levar as denúnicas em total conside
ração, estarrecido com o quadro de denúncias e 
com o que confirmou em visitas pessoais a algu
mas entidades, resolveu mandar abrir uma sindi
cância geral em todas as unidades da Febem 

«para que os culpados sejam punidos pelas irregu
laridades cometidas». O juiz foi mais adiante: 
«Toda a cúpula da Febem e da Secretaria da 
Promoção será chamada a depor na sindicançia. 
Eu exijo uma mudança radical dos métodos da 
entidade e uma mudança radical da cupula diri
gente da entidade». Silveira disse ainda que o 
que «eles fizeram a fazem não tem cabimento, é 
sem dúvida alguma coisa de altamente crimi
nosa». E mais: «Doa a quem doer, vou apurar 
tudo e abrir inquérito judicial».



Superado o impasse:

Assembléia legitima e garante 
a continuidade do EM TEMPO

A continuidade do jornal EM TEMPO esteve ameaçada por um 
impasse criado em sua direção. Durante duas semanas todos os com
ponentes da Frente Jornalística que trabalham para a Editora Aparte 
se dedicaram, com afinco, a debater os problemas enfrentados 
pelo jornal. No último domingo, dia 4, realizou-se uma Assembléia 
Geral Extraordinária da Editora, que, democraticamente, superou o 
impasse criado na direção. Aqui estão as principais peças que 
compõem a história da recente crise» divulgadas com o objetivo de 
fazer pública e aberta a discussão sobre um projeto que, desde a 
sua origem se comprometeu com o princípio da realização de um jor
nal democrático e com os destinos das oposições brasileiras.

Desde os dois números anteriores que publicamos documentos c 
artigos referentes à crise. Nestas duas páginas especiais estão:

1. A posição da atual diretoria da Editora Aparte;

2. As resoluções e principais votações da Assembléia;

3. A Declaração lida na Assembléia pelo companheiro Tibério Ga- 
nuto, assinada pela antiga maioria da diretoria, em nome também de 
oito conselheiros da antiga maioria do CEA;

4. A delcaração de voto da companheira Helena Greco, da su
cursal de Belo Horizonte.

A posição da atual diretoria
O EM TEMPO continua e continuará. A amea

ça interna de suspender sua circulação foi varri
da por decisão  da m aioria absoluta dos 
componentes da Frente Jornalística, reunidos em 
Assembléia Extraordinária no dia 4 de março de 
1979.

Os companheiros que exerciam a maioria 
formal do Conselho Editorial e Administrativo — 
CEA —, desde a Assembléia Ordinária de Abril 
do ano passado, devido à avaliação que têm do 
processo de existência do jornal (ver declaração) 
decidiram fechar o EM TEMPO para balanço 
por alguns mieses. Impuseram ao coletivo, o risco 
concreto da liquidação de todo o projeto, não só 
sem consultar as centenas de acionistas e traba
lhadores da Editora Aparte, mas também negan
do-se a fazê-lo, mesmo que em caráter de urgên
cia. Diante dos problemas do jornal, os compa
nheiros até então formalmente majoritários em 
sua direção, nada mais tiveram a oferecer.

Nós, que compúnhamos a minoria do organis
mo, possuindo uma compreensão diversa da 
realidade do jornal e um autêntico compromisso 
com os princípios da Frente Jornalística, não 
acatamos a decisão da então maioria, garanti
mos a continuidade do EM TEMPO é exigimos a 
imediata convocação do foro máximo de decisão 
da Editora Aparte para julgar e deliberar, sobe
rana, legítima e democraticamente, sobre o 
impasse criado na direção do nosso projeto. O 
próprjpCEA, que dias antes decidira suspender o 
EM MFO, convocou, acatando nossa exigên
cia, inclusive pelas páginas do jornal, a Assem
bléia Extraordinária do dia 4 de março passado. 
Abriu-se, desse modo — pelos canais democráti
cos da Frente Jornalística — um caminho para a 
superação grave da crise que atinge o EM 
TEMPO.

A urgência da Assembléia, sem dúvida, era 
obrigatória. O jornal continuava saindo, proibido 
pela maioria e garantido pela minoria do CEA, e 
por quase todos os trabalhadores da Editora. A 
manutenção dessa situação irregular só poderia 
prejudicar sensivelmente o projeto e sua credibi
lidade. Estatutariamente, cinco por cento dos 
acionistas da Editora têm o direito de exigir a 
imediata convocação de uma Assembléia Extra
ordinária e mesmo de realizá-la, caso o CEA não 
aceite tal exigência.

A conduta dos companheiros da maioria do 
CEA, acatando nossa exigência, aceitando o seu 
caráter de urgência, convocando a Assembléia 
pelas páginas do jornal, e depois, recusado seu 
posterior pedido de adiamento, partindo para 
considerar «ilegítima» a Assembléia, é, sobretu
do, incoerente e insustentável politicaménte. Os 
companheiros chegaram ao ponto de não compa
recer à reunião do CEA que obrigatoriamente 
deveria ser realizada na véspera da Assembléia 
e que fora por êles também convocada.

A posição "adotada pelos companheiros das 
sucursais de Salvador e do Rio, propondo a não 
realização da Assembléia Extraordinária no dia 4 
e o seu adiamento para 15 dias depois, está sendo 
usada pelos companheiros da antiga maioria do 
CEA para investir contra a legitimidade da 
Assembléia. A sucursal de Salvador, no entanto, 
fez duas reuniões para examinar o impasse, 
surgido na direção. E deliberou, por maioria 
significativa, não participar dã Assembléia do 
dia 4, caso ela tomasse qualquer decisão, além 
de marcar a próxihia (15 dias Uepois) e manter a 
posição da maioria do CEA de suspender o jornal 
durante ■ este prazo. Os companheiros deixaram 
claro, contudo, que não têm unidade política com 
relação à decisão de suspensão do jornal. Trata
va-se, entretanto, antes do necefesáriO) aprofunda
mento político sobre a crise, de manter a legali
dade do jornal, acatando-se a posição da maioria 
do CEA, independentemente de ela ser considera
da correta ou não, ou da visão da minoria de 
que, se efetivada, tal posição poderia levar à 
liquidação do projeto.

Os companheiros da sucursal de Salvador, em 
nosso entender, poderíam ter manifestado sua 
posição sobre a suspensão ou não do EM 
TEMPO, fazendo prevalecer os seus votos- na 
Assembléia, por meio de procurações, na medida 
em que, devido ao Carnaval da Bahia, se tomava 
realmente difícij chegar a São Paulo para parti
cipar diretamerite da Assembléia. Os companhei
ros, que durante toda trajetória do EM TEMPO 
foram responsáveis e cum priram  com os 
princípios da Frente Jornalística, têm todo o 
direito de assumir a posição que assumiram. Não 
nos parece consequente, contudo, que atribuam à 
sua decisão, apesar do caráter precário (em 
termos de urgência e preparação) da Assem
bléia, o poder de transformar em «ilegítimaá» a' 
reunião e as decisões da maioria absoluta dos 
trabalhos da Frente Jornalística.

Já a situação da maioria absoluta dos compa
nheiros da sucursal do Rio é bem diversa da dos 
companheiros da sucursal de Salvador e não 
merece sequer ser levada a sério, quando argu
mentam sobre dificuldades surgidas em função 
do Carnaval ou de acesso a São Paulo. A verda
deira situação da sucursal do Rio, por ser por 
dem ais 'e luc idativa , se rá  comentada mais 
adiante.'

Que crise é essa?
Por um lado, os companheiros da então maio

ria do CEA afirmam que a crise 'se deve às 
divergências políticas existentes entre os compo
nentes da Frente Jornalística, seja no que se 
refere ao papel do EM TEMPO na luta contra a 
ditadura, seja no que concerne aos seus rumos 
editoriais, considerando que o jornal tem se 
pautado por concepções isolacionistas, sectárias-, 
não tem produzido matérias necessárias para a 
oposição, daí advindo o .seu «fracasso político, 
editorial e econômico». Por outro lado os compa
nheiros nos acusam de responder suas análises 
políticas da crise do jornal com diagnósticos 
administrativos, dando ênfase à questão do 
trabalho ou da falta de trabalho, fazendo apelos 
morais, procurando fugir aos debates verdadeira
mente políticos.

Quanto às divergências políticas, os compa
nheiros entendem que, no fundamental, elas exis
tem em tomo de uma alternativa de «movimento 
socialista orgânico», que seria por nós defendida, 
e de outra opção, a do «bloco popular contra a 
ditadura», da qual eles seriam portadores e que 
permitiría, se efetivada, a realização de um 
jornal verdadeiramente consequente, necessário 
às oposições, quiçá de grande vendagem, ou pelo 
menos possuidor daquela suficiente para evitar a 
atual crise econômica da editora.

No cambo da composição da Frente Jornalísti
ca, os companheiros argumentam que nós os 
acusamos de tentar substituir a Frente Jornalísti
ca por outra, que seria formada por tendências, e 
nos acusam de procurar, por todos os meios, 
transformar o EM TEMPO no jornal de uma só 
tendência: a nossa.

Não é difícil provar que a compreensão que os. 
companheiros têm da situação do jornal é tão 
fraca e irresponsável politicamente quanto' a 
solução de fechamento do EM TEMPO que eles 
conseguiram abortar.

Evidentemente, existem divergências políticas 
dentro do jornal EM TEMPO. E sçmpre existi
ram, desde antes do início de sua apreciação, 
enquanto produto, pelos leitores. A própria 
concepção da Frente Jornalística, em sua consti
tuição, pressupõe, como condição indispensável, a 
existência de divergências políticas, nos mais 
diversos niveis de acirramento. Outra obviedade 
é o fato de que, dentro da Frente Jornalística, 
existem tendências políticas ou correntes de 
opinião, que se formam na apreciação das ques
tões conjunturais, nas propostas de rumos editori
ais, que se transformam ao longo do processo e 
dos embates, que se combinam, se aliam e por 
vezes se separam, dependendo dos problemas 
enfrentados. Tudo isso é pressuposto da concep
ção de Frente Jornalística. Ela foi feita para 
encarnar essa realidade, para possibilitar que os 
oposicionistas e as tendências de oposição que 
fazem parte e que venham a aderir ao projeto do 
EM TEMPO possam trabalhar conjuntamente 
em tomo de um jornal, cumprindo com os seus 
objetivos definidos coletivamente e' amadurecen
do, um pouco mais, nesse tipo de atividade 
voluntariamente escolhida.

No entanto, uma questão fundamental é a de 
que os oposicionistas não estão e nem poderíam 
estar, todos eles, incorporados' na tarefa de fazer 
o EM TEMPO. Estão na Frente Jornalística e 
podem estar no EM TEMPO todos os oposicionis
tas que, voluntariamente, estão dispostos a reali
zar também esse tipo de projeto. Contudo, 
possuindo tal disposição e aceitando a idéia do 
projeto, tais oposicionistas não podem deixar de 
cumprir com o seu princípio básico: o de nele se 
incorporarem e nele trabalharem .

Este princípio — o do trabalho — foi definido 
e aceito, por unanimidade, na Assembléia de 
fundação do jornal e tem sido ratificado, igual
mente por unanimidade, em todas as reuniões 
coletivas e deliberativas da Editora Aparte. A 
direção política do projeto (estatutariamente 4/5 
dos componentes do CEA) é eleita pelos reais 
trabalhadores da Frente Jornalística (O outro 
quinto é eleito pelos que concordam com o projeto, 
fazem parte dele — acionistas de- tipo «B», mas 
não trabalham de modo sistemático na Editora 
Aparte),

Esta é a condição de princípio, portanto, 
dentro da qual, e a partir da qual; se resolve a 
questão do poder político dentro do EM TEMPO. 
Todos os oposicionistas, portadores de posições 
políticas quaisquer que sejam, têm todo o direito 
de pleitear a direção do EM TEMPO, de dispu
tá-la, de formar tendências ou de fazer represen- 
tár tendência dentro da Frente Jornalística, 
respeitando, no entanto, como condição sine qua 
non, o princípio básico da Editora Aparte: o 
princípio de que nela trabalhem de modo siste
mático. Não respeitando tal principio, tais oposi
cionistas podem ser o mais ■ valorosos do mundo, 
os mais clarividentes, os mais abertos e popula
res, mas não serão, contudo, integrantes da Fren
te Jornalística em condição de determinar a dire
ção política do EM TEMPO. E, portanto, suas' 
posições, por mais abertas, populares, revolucio
nárias e consequentes que sejam, só guiarão os 
destinos do EM TEMPO se, e somente se, os que; 
nele trabalham assim o decidiçem

Isso é e sem pre foi o ABC da Frente 
Jornalística.

A inconsequência do 
Bloco Popular

Os companheiros da-maioria formal do CEA 
tornaram-se maioria formal e não real dentro da 
Frente Jornalística fundamentalmente devido à 
sua inconsequência prática diante do princípio 
básico da Editora Aparte, o princípio do trabalho, 
e não devido às posições políticas que defendem. 
Sem dúvida, parte dos companheiros da antiga 
maioria do CEA continuou comprometida com os 
princípios da Frente Jornalística,enquanto a outra 
parte, em graus diferenciados, descomprometeu- 
se radicalmente. Um exemplo gritante: um dos 
conselheiros que votou e fez provar a suspensão 
provisória do EM TEMPO apareceu na sede do 
jornal para participar de tal iniciativa depois de

ficar afastado dito meses, sem apresentar qual
quer justificativa.

Paralelamente a esse descomproniisso de 
grande número de conselheiros com o princípio 
do trabalho, significativa parte dos trabalhadores 
do EM TEMPO que confiavam em sua conduta 
e, certamente, nas posições de que são portado
res, seguiram-lhes o exemplo, afastando-se 
também da vida interna do jornal. A sede do 
jornal, em São Paulo, esvaziou-se razoavelmente 
e a sucursal do Rio de Janeiro, outrora das mais 
importantes do projeto, praticamente fechou. Até 
o local onde funcionava, antes mesmo da estapa
fúrdia decisão de suspender o EM TEMPO, foi 
desativado.

O conselheiro que exercia a chefia da sucursal 
que se demitiu de tal função justificando «razões 
pessoais», nem sequer procurou passar o cargo 
para outro companheiro local.

Essa inconsequência prática com o princípio 
básico do EM TEMPO, racionalizada por razões 
«políticas», é a prova mais cabal do porque os 
companheiros, representando esse tempo todo a 
maioria formal do CEA, foram incapazes de 
fazer o jornal que defendem. Na verdade, em sua 
maioria, não trabalhavam para fazer jornal 
nenhum. Nem o que dizem defender (pois nada 
os impediu de trabalhar e fazer do EM TEMPO o 
jornal do «Bloco Popular») nem o que, na reali
dade, estavam formalmente dirigindo. E é a 
mesma inconsequência dos companheiros que 
explica porque a sua decisão de suspender o EM 
TEMPO não passou de um exterior de moribun
do, na medida em que sequer provocou contra
tempos à continuidade do jornal sob a direção 
prática da minoria do CEA, que sempre contou 
com o apoio da maioria absoluta dos componen
tes da Frente Jornalística que realmente traba
lham na Editora, independentemente de serem 
portadores dç posições políticas as mais diferen
ciadas.

Não é sem fundamento, portanto, que nós, 
comprometidos com a Frente Jornalística, criti
camos a inconsequência prática dos companhei
ros da antiga maioria do CEA, procurando desnu
dar as suas racionalizações políticas, antes 
mesmo de entrar no mérito das perspectivas 
populares que eles advogam para o EM TEMPO.

Não é sem fundamento, também, que nós, ao 
analisarmos a crise do EM TEMPO não deixa
mos de apontai; a inconsequência prática dos. 
companheiros como um dos seus componentes 
significativos. Com tal grau de inconsequência, o 
EM TEMPO tanto poderia defender a linha edito
rial do «Bloco Popular» como a dos «Rumos 
Editoriais» que regem o jornal e os resultados 
acabariam sendo, certamente, muito semelhan
tes. Todos os os pronunciamentos, tanto da antiga 
maioria como os nossos, coincidem em afirmar 
intenções no sentido de que o EM TEMPO deve 
ser um jornal mais dinâmico, com mais denún
cias e reportagens, incisivos na luta contra a 
ditadura, consequente com os interesses popula
res e com os objetivos dos trabalhadores etc, etc. 
No entanto, enquanto uns «carregam o piano» e 
se sacrificam para tentar transformar essas 
intenções cada vez mais em fatos, outros, em sua

grande parte, alegando variadas razões « políti
cas», não só não trabalham nesse sentido como 
agem em sentido oposto, disseminando boatos 
de que o jornal «vai acabar» e procuramdo 
denegrir sua imagem e seu papel, conquistados, 
até aqui, de modo insuficiente, mas profundamen
te responsável.

Tendências e monopólio
Mantidas as regras do jogo, os princípios bási

cos da Frente Jornalística, não resta opção para 
os companheiros que com elas se descomprome
teram ou que, mesmo sem tê-lo feito individual
mente, apenas observaram ou mesmo reforça
ram a atitude de descompromisso seguida por 
grande parte  dos trabalhadores que neles 
confiam e os apóiam politicamente do que propor 
a mudança, agora, de tais regras e princípios 
antes aceitos unanimemente. Ou, então, a opção 
de aceitar que, de fato, independentemente das

posições políticas que defendem, já não têm 
condições de compor a maioria da direção da 
Frente Jornalística.

Tanto os companheiros como nós afirmamos 
que queremos a abertura e a ampliação das 
bases de apoio e de participação no jornal. Por 
aí, não haveríam divergências. Elas surgem 
quando os companheiros (pelo menos alguns) 
querem que ela se dê por meio de representações 
externas à Frente Jornalística ê seus princípios e 
não por meio da integração na Frente, respeitan1 
do-se o princípio do trabalho. A lógica do 
descompromisso dos companheiros com a Frente 
Jornalística, aliada a propostas de substituir os 
seus critérios pelo que chamam de «centro 
dinâmico de uma frente de tendências», é que 
indica que os companheiros, para tentar conti
nuar disputando a liderança do projeto, se vejam 
obrigados a passar por cima das regras do jogo. 
A própria proposta de suspensão provisória do 
.EM TEMPO, vista por esse ângulo, poderia 
ganhar alguma racionalidade. Mas seria nessa 
hipótese, a racionalidade do golpe. Depois de 
desrespeitar e estimular na prática o desrespeito 
aos princípios aceitos de comum acordo e de 
ficar em m inoria rea l dentro da Frente 
Jornalística, só restaria, nesse caso, aos compa
nheiros, a opção de tentarem se impor ao coleti
vo por cima desses princípios. Os companheiros, 
no entanto, justificam o esvaziamento da Frente, 
o abandono dos compromissos assumidos por 
parte de antigos trabalhadores, por razões políti
cas, por divergências, pelo próprio «sectaris
mo» do jornal e outras questões. O descompro
misso, contudo, seja motivado pelas razões que 
forem, significa, nâ prática, o afastamento volun
tário da condição de trabalhador da Editora 
Aparte. E isso é um direito de cada um. A esse 
direito, porém, não corresponde, independente- 
mente das posições políticas de tais componentes 
da Frente, o de continuar determinando quem 
será a maioria da direção da Editora.

Os companheiros também nos acusam, e isso 
é grave, de tentarm os transform ar o EM 
TEMPO num jornal de uma tendência só. Isso 
não é verdade. Nós sempre nos batemos contra 
essa perspectiva e continuaremos dedicando o 
máximo de nossos esforços nesse' sentido. A 
alternativa de trabalho comum, dentro do jornal, 
entre todos os que aceitem o seu projeto original 
é, para nós, inquestionável. No dia em que 
mudarmos de posição sobre essa definição, a 
primeira coisa que faremos será abrir a discus
são p a ra  m udar a concepção de Frente 
Jornalística e substituí-la por outra, que seja 
adequada à nova reaüdade. Se isso vier a ocor
rer, sem dúvida, já se tratará de construir outro 
projeto, diverso do EM TEMPO. E, mesmo 
assim, deverá caber ao coletivo de trabalhadores 
do EM TEMPO a decisão de aprovar ou não tal 
mudança restando sempre a alternativa aos 
perdedores de deixar o projeto vencedor e partir 
para a construção do que considere mais conse
quente.

O EM TEMPO que continua e continuará, 
garantido pela Assembléia do dia 4, não é e não 
será um jornal monolítico. Os participantes da

Assembléia, é evidente, não comungam das 
mesmas posições sobre as mais variadas ques
tões políticas. A direção eleita foi composta por 
companheiros representativos de opções diversas, 
em variados graus, sobre os rumos das lutas 
políticas no País. Os companheiros que integra
vam £ antiga maioria e que,foram considerados 
representativos dentro da Frente Jornalística 
foram reeleitos, independentemente de suas posi
ções, inclusive da atitude, criticada e revogada 
pela Assembléia, de suspender provisoriamente o 
EM TEMPO.

Nessas questões, entretanto, sabemos que não 
adiantam profissões de fé, se é que elas adian
tam em outras. O que prometemos é cumprir, na 
prática e nas páginas do jornal, com nossos 
compromissos comuns. ’

Finalmente há a questão do «movimento soci
alista», que os companheiros tentam erguer como 
centro das atuais divergências. Quando da funda
ção do EM TEMPO, seu projeto-programa defi
nia como tarefa principal do jornal subsidiar 
articulação das oposições, em essencial das 
oposições mais consequentes na luta por liberda
des democráticas, desde a perspectiva dos traba
lhadores. Esta formulação, apesar de genérica, 
tinha o mérito de registrar nossa postura contrá
ria tanto ao etapismo reformista e populista, 
quanto ao principismo doutrinarista, que, cada 
um à sua maneira, marcavam os erros da 
esquerda brasileira.

Passaram-se muitos debates dentro do jornal 
até que se pudesse sair desta postura inicial, 
meramente declaratória da intençãd de superar 
aqueles dois desvios tradicionais.

Em agosto do ano passado, finalmente, o CEA 
.aprovou por 16 votos a l a  resolução editorial do 
«movimento socialista». Apontávamos assim que, 
lutar por liberdades democráticas desde a pers
pectiva dos trabalhadores significava, para ó 
jornal, solidarizar-se com a articulação daqueles 
oposicionistas que na luta contra o regime autori
tário, desde já, procuravam erguer uma platafor
ma de reivindicações que não se restringisse ao 
horizonte liberal ou dem ocratista pequeno 
burguês. Uma plataforma que colocasse a ques
tão da democracia não somente no plano das 
franquias políticas clássicas, mas que colocasse 
também na ordem do dia reivindicações políti
cas, econômicas e sociais do interesse especifico 
dos trabalhadores fazendo assim a luta contra o 
regime autoritário, assumir desde ja um caráter 
anticapitalista, na direção, portanto, do socia
lismo.

Enfim, concluíamos que não somente já era 
possível, como também necessário, que os socia
listas buscassem desde então uma forma de 
organização própria na luta democrática. Uma 
forma de organização de caráter frentista, é 
claro, e cuja tarefa principal seria travar a luta 
democrática desde a perspectiva dos trabalhado
res, ou seja, do socialismo.

A aprovação quase unânime desta resolução, e 
o ambiente geral de rearticulação partidária que 
o País vivia, davam o clima do momento. É 
claro que esta resolução era também ainda 
bastante vaga. Que reivindicações anticapitalis- 
tas eram estas, que amplitude orgânica (de 
massas ou de vanguardas) este movimento tinha, 
e que propaganda do socialismo ele fazia, todas 
estas eram  questões não respondidas. Mas 
mesmo assim, a resolução cumpria um papel 
fundamental de mostrar que a luta por liberda
des democráticas na perspectiva dos trabalhado
res tinha alguns parâmetros: apoiar-se numa 
aliança de classes que não incluísse a burguèsia, 
colocar na ordem do dia reivindicações democrá
ticas de caráter não somente burguês, e apontar 
claramente no rumo do socialismo. Estes, os 
eixos centrais que deveríam nortear o subsídio 
que EM TEMPO faria às oposições mais conse
quentes.

E é nisto que hoje insistimos, num momento 
em que passadas as eleições parlamentares, a 
adesão e louvação acríticas ao MDB, prenunciam 
mais uma investida ''daqueles que vêém a luta 
democrática atual restringindo-se exclusivamente 
a enfrentar a ditadura militar, para tanto não se 
medindo as alianças e os rebaixamentos progra- 
máticos necessários.

Esta capitulação de parte da esquerda brasi
leira ao etapismo democratista que se dá, teve 
repercussões na vida interna do EM TEMPO. 
Vários companheiros que antes haviam votado na 
resolução editorial, passaram a reivindicar não 
uma adequação dela à conjuntura presente, mas 
a.abolição das páginas do jornal daqueles três 
eixos básicos que iluminaram a resolução. E 
nisto a questão não é de rótulos — «Movimento 
Socialista» X «Bloco Popular» — mas de 
substância; daquilo que se propõé politicamente 
como eixos centrais da luta democrática.

A questão principal, contudo, é outra. E por 
isso é que reafirmamos que o cerne da crise 
atual não está nas divergências políticas, mas 
sim na divergência sobre como tratá-las dentro 
do EM TEMPO. Para nós, o poder deve estar 
mediado pelo critério do trabalho; para outros, o 
poder deve estar com aqueles que se arvoram 
grandeloquentemente como sendo as vanguardas 
respaldadas pelo movimento de massas.



A crise, segundo a ex-maioria
EM TEMPO foi, no seu nascedouro, um proje

to audacioso. Foi capaz de criar uma Frente 
Jornalística com uma variada gama de posições 
e pensamentos políticos. E isto era uma de suas 
maiores riquezas. O encontro de alternativas 
políticas diferenciadas em torno de um projeto 
jornalístico comum, foi por si só uma vitória. 
Essa prática pioneira, em certa medida, semeou 
grandes esperanças dentro da oposição mais 
consequente em vários Estados: esperanças de 
um jornal democrático, aberto, voltado para os 
interesses populares e não para os interesses 
mesquinhos de grupos sectários. Nossa frente 
jornalística animava-se pela intenção de produzir 
um jornal colado ao tempo presente, inovador do 
ponto-de-vista editorial, capaz de romper com o 
discurso dogmático das esquerdas, contribuindo 
assim para que as forças comprometidas com os 
trabalhadores saissem do casulo no qual então se 
encontravam.

Ao longo de sua existência, EM TEMPO 
conseguiu marcar alguns pontos na luta contra a 
ditadura, seu alvo principal, através - por exem
plo - da denúncia de vários crimes do regime; a 
defesa da bandeira da anistia ampla, geral e 
irrestrita; a divulgação das greves operárias e 

de outros movimentos populares; a publicação da 
lista dos 233 torturadores; a denúncia da co
rrupção na área da petroquímica; etc. Entre
tanto, é preciso reconhecer sem medo da humil
dade, que a vida de EM TEMPO não tem sido 
uma sucessão de vitórias. Inúmeros equívocos e 
indefinições também tem feito nossa história.

De inicio, a euforia com a constituição de uma 
Frente Jornalística, frente relativamente ampla, 
sobrepôs-se à necessidade de definições políticas 
mais precisas sobre temas conjunturais impor
tantes. como a Assembléia Constituinte, papel do 
MDB, novos partidos, estrutura sindical, etc. 
Tais indefinições contribuiram, com o passar do 
tempo, para a diluição do projeto do jornal, 
caracterizando-nos como um orgão eclético.

A segunda assembléia geral da Editora Apar
te (fevereiro de 1978) analisando o problema, 
delegou ao nosso Conselho Editorial Administrati
vo - CEA - a tarefa de superar tais indefinições. 
Dai, até agosto o processo de definições se fez 
acompanhar por crises na Frente Jornalística, 
mais ou menos marcantes, entre as quais se 
situa a questão do afastamento dos companheiros 
da Editoria de Cultura. Mas, em agosto, a 
reunião do CEA, ao cumprir a tarefa delegada 
pela assembléia deliberava - entre outras coisas 
ser função do jornal contribuir para a articulação 
de um «movimento socialista». Tal definição, 
entretanto, ao invés de aproximar o jornal das 
oposições populares, tornava-o insensível às 
mudanças conjunturais, fomentando um processo 
de crescente isolamento político.

Hoje, somos forçados a reconhecer que as 
enormes expectativas que EM TEMPO criou 
foram frustradas; o jornal vende cerca de 10 
mil exemplares por edição - prova de que não 
consegue atingir sequer o reduzidíssimo púbüco 
dos iniciados. O debate existe em suas páginas, 
mas não tem gerado qualquer interesse às

A Assembléia Geral Extraordinária da Edi
tora Aparte S/A, convocada oficialmente pelo 
Conselho Editorial Administrativo (CEA) da Edi
tora Aparte e realizada no último dia 4 de março 
de 1979, deliberou o seguinte:

1- — Considerando que na última reunião do 
CEA (18/2/79) a sua maioria decidiu suspender 
provisoriamente a publicação do EM TEMPO e 
que a minoria resolveu se insubordinar contra 
esta decisão, garantindo a continuidade da publi
cação do jornal, esta Assembléia Geral, convo
cada pelo CEA, decide: 1 — considerar a decisão 
da maioria do CEA precipitada e irresponsável 
politicamente, na medida em que, se efetivada, 
traria o risco da liquidação de todo o projeto do 
EM TEMPO; e também antidemocrática, na me
dida em que foi aprovada se negando, sequer, a 
submeter essa decisão, a um a consultai de 
emergência a todo o coletivo nacional da Frente 
Jornalística: 2 — considerar a insubordinação da 
minoria do CEA, garantindo a continuidade do 
jornal e a realização imediata desta Assembléia 
uma atitude politicamente acertada.

Nestes termos, decide revogar a decisão da 
maioria do CEA, garantindo que o debate e a so
lução da crise do EM TEMPO se façam com o 
jornal sendo produzido e distribuído nacional
mente.

2a — Considerando que a convocação desta As
sembléia extraordinária se deu para resolver, es
pecialmente a qualidade de poderei estabelecida 
dentro do jornal EM TEMPO e que sua função é 
abrir um caminho transitório para o jornal sair 
da crise em que hoje está mergulhado, resolve 
convocar para o dia 29 de abril de 1979 a reali
zação da Assembléia Geral Ordinária da Editora 
Aparte. <

3" — Esta Assembléia, considerando-se em 
condições de iniciar um processo para solução da 
crise do EM TEMPO, resolve: 1 — Eleger um 
novo CEA para exercer um mandato-tampão até 
a próxima Assembléia Geral Ordinária — AGO;
2 — Este CEA desenvolvería, especialmente, 
além de suas atribuições estatutárias, um amplo 
debate nacional para a definição política, edito 
rial e financeira. A pauta minima para esse de 
bate seria elaborada pelo CEA, ao lado de um 
programa de trabalho até a próxima assembléia:
3 -— as atribuições dessa AGO serão: discutir t 
decidir sobre um balanço geral das atividades do 
jomal; definir um programa mínimo, linha edito
rial, seu papel'nó movimento de oposição, méto
dos' de funcionamento, democráticos, questões 
administrativas e finançeiras, e eleição de um 
novo CEA; 4 — que o Ç EA e a diretoria saídos 
desta Assembléia se encarreguem de todas as 
medidas práticas capazes de garantir este cará 
ter amplo e democrático da preparação da AGO.

4a — Considerando que é uma necessidade 
permanente a adequação da Direção do jornal à 
sua realidade e que essa realidade mudou muito 
e considerando que não é intenção desta As
sembléia promover nenhum expurgo dentro da 
Frente Jornalística, antes pelo contrário, manter

vanguardas sociais, aonde pretendíamos nos 
apoiar e a quem pretendíamos oferecer subsídios.’ 
Há três meses, as eventuais denúncias políticas 
que realizamos, não tem conseguido esconder o 
nosso distanciamento da conjuntura e dos movi
mentos populares. Absurdamente, o jornal^tem 
puxado uma discussão abstrata sobre «tendência 
socialista» ou «movimento socialista», enquanto 
questões como a denúncia da corrupção do regi
me militar, das mordomias, da devastação da 
Amazônia, do sequestro dos uruguaios, dos 
crimes contra a economia popular, etc, só margi
nalmente têm aparecido em suas páginas. As 
eleições de novembro, embora identificadas por 
nós como tema privilegiado, não mereceram - na 
verdade - um tratamento convincente e à altura , 
de sua importância.

Tertios tentado encobrir essas lacunas, essa 
incompetência mesmo, com manchetes grandilo
quentes ou panfletosas que, além de não correspon
derem às próprias matérias, atraem sobre nós o 
descrédito dos leitores. Em consequência, EM 
TEMPO não tem conseguido realizar um ponto 
de seu projeto; a ampliação da Frente Jornalísti
ca. Pelo contrário, nem temos conseguido manter 
o interesse de muitos dos que entusiasticamente 
aderiram a primeira fase de implantação de 
nossa proposta. E, para agravar o quadro, vimos 
enfrentando hoje a crise mais grave entre todas: 
a própria unidade da Frente Jornalística acha-se 
ameaçada.

Esta crise, ao nosso ver, não deve ser motivo 
de regozijo para ninguém. Só os adversários dos 
movimentos e causas populares podem se alegrar 
com coisas do tipo, ou disto tentar auferir saldos 
políticos. Um mínimo de seriedade no tratamento 
do fato implica, necessariamente, na disposição 
de superar a crise; admitindo-se desde logo que 
tal preocupação comporta diferentes alternativas. 
Ao constatarmos os insucessos, não pretendemos 
atribuir responsabilidades exclusivamente aos 
companheiros que hoje mantém o controle mate
rial do jornal e dos quais divergimos. De nossa 
parte, assumimos nossa parcela de responsabili
dade e declaramos sem nenhum pejo: temos 
autocrítica a fazer. No fundamental essa auto
crítica remonta a determinadas definições que 
partilhamos no CEA, notadamente a referente ao 
«movimento socialista».

Alias, entendemos ser ponto básico de nosso 
balanço.interno o enfrentamento direto com esta 
questão: assumir ou não assumir a crise, fazendo 
ou não autocrítica dos erros de avaliação da 
conjuntura e dos equívocos de definição política. 
A saída adotada por alguns companheiros, no 
sentido de escamotear ao caráter político da 
crise, tem sido apenas fraseológica: tentar divi
dir «os que trabalham e os que não trabalham» 
(concebendo, eles próprios, e só eles, o que seja 
trabalho). Contudo, nem é preciso perder tempo 
com tal ingenuidade, que para ser engolida - 
supõe também a ingênuidade alheia. Ora, os 
companheiros que defendem um jornal a serviço 
de úm «movimento socialista» legal e «massas» 
não só sabem que não são os únicos trabalhado
res do EM TEMPO, como, acreditamos, devam

As resoluções 
da Assembléia

a sua unidade resolver eleger o seguinte CEA: 
efetivos: Aluísio Marques, Antonio de Pádua Ju
nior, Carlos Tibúrcio, Emiliano José, Fausto 
Brito, Flaminio Fantini, Flávio Andrade, João 
Batista Mares Guia, Jorge Batista, José Luiz Na

Candidatos
votos

a
favor

votos
contra

Aluísio Marques 110
Antonio Prado Jr. 88 22
Carlos Tibúrcio 110
Emiliano José 90 20
Fausto Brito 110
Flaminio Fantini 110
Flávio Andrade 110
João Batista M. Guia 110
Jorge Baptísta 88 22
José L. Nadai 110
Marcelo Beraba 101 9
Ndson Pentado 110
Raul A. Pont 110
Robinson A. Pimenta 110
Sérgio Alli 110
Hbério Canuto 93 17
Tom Duarte 110
Paulo Cavalcanti 110
Valmir Menezes 110
Antonio Espinosa 102 8
Luci Ayala 110
Maria Cândida 110

Resultados 
das votações

SIM , NÃO ABSTENÇÕES TOTAL

Resolução 1“ 156 4 6 166

Resolução 2“ 160 0 2 162

Resolução 3’ 145 2 15 162

ter suficiente segurança de suas posições para 
discuti-las franca e abertamente. Por que não?

Onde estão as divergências
Nossa autocrítica decorre da compreensão de 

que ser socialista, hoje, é combater consequente
mente a ditadura, fortalecendo a unidade popular 
nas lutas por liberdades democráticas e por me- 
lhoresi condições de vida e trabalho, sem abrir 
mão (sem doutrinarismo) da propaganda daquilo 
que consideramos dever vir a ser a sociedade do 
futuro: o socialismo. Nesse rumo, para nós, a ta
refa central do jornal é alinhar-se na defesa do 
desenvolvimento de uma alternativa popular na 
luta democrática. Portanto, defendemos que 
nosso jornal deve subsidiar a articulação do mo
vimento popular, amplo e contraditório como ele 
hoje', é; e não subsidiar principalmente a articu
lação entre os socialistas (tese do «movimento 
socialista orgânico») ou da «tendência socialista». 
Reduzir nossa proposta, ou deturpá-la, identifi
cando-a como sendo proposta de «uma frente po
pular policlassista» é uma versão grosseira.

Os companheiros que se recusam a fazer a au
tocrítica política, em vários momentos, também 
clamaram por um jornal vigoroso nas denúncias 
políticas, atraente para o público leitor;um jornal 
de reportagens vivas, etc. Por que não fazemos 
então um jornal de tal porte? Absurdo seria atri
buir a deficiência apenas à falta de dedicação e 
empenho, ou «falta de trabalho». Na base dessa 
incapacidade, cremos, está a linha de força de 
uma definição abstrata pelo tal «movimento so
cialista legal e de massas», algo desgarrado da 
conjuntura e das concretas aspirações populares 
que — fazendo, ideologismo ao invés de fazer polí
tica — descamba para uma pregação vazia de 
doutrinas que se erigem à revelia e a despeito 
das correlações de forças e dos níveis de organi
zação e consciência das massas.

Negando-o objetivamente — todo o conjunto de 
problemas políticos que a conjuntura nos impõe a 
todos, esses companheiros insistem em bater na 
tecla furada de que as questões atuais de EM 
TEMPO são, essencialmente técnicas e adminis
trativas. Esquecem-se, por exemplo, que a crise 
— ou dilema — financeira de EM TEMPO decor
re principalmente da falta de bases sociais do 
jornal, que dificulta extremamente a arreca
dação de fundos ou socorros de emergência. Por 
isso, para resolver a crise financeira, os com
panheiros não têm conseguido fazer mais do que 
receitar o velho remédio: passar o chapéu entre 
os componentes da Frente Jornalística, fazer ape
los morais aos trabalhadores do jornal, como se 
isso levasse à descoberta de alguma mina-de- 
ouro.

De nosso lado, temos defendido — e o fizemos 
enfaticamente na última reunião do CEA — a 
ampliação de nossa Frente Jornalística, tendo 
em vista fazer de EM TEMPO um órgão colado 
de fato às lutas populares e expressão de seus 
setores mais consequentes. A proposta de aber
tura, de ampliação real, os companheiros nos 
respondem com uma acusação: atribuem-nos o

dai, Marcelo Beraba. Nelson Penteado, Raul 
Anglada Pont, Robinson Ayres Pimenta, Sérgio 
Alli, Tibério Canuto, Tom Duarte; suplentes — 
Pado Cavalcanti, Valmir Menezes, Antonio Espi- 
nosa, Luci Ayala e Maria Cândida.

0 novo 
CEA

Os seguintes conselheiros, 
reeleitos para o CEA, não 
aceitaram o cargo: Antonio 
Prado Junior, Emiliano José, 
Jorge Batista, Marcelo Be
raba, Tibério Canuto e Anto
nio Espinosa. Nessa medida, 
o novo CEA passâ a ser com
posto por 12 conselheiros.

Os companheiros Antonio 
Carlos Carvalho , (Tonico), 
membro da antiga maioria 
do CEA, e Orlando Mindello, 
acionista «A» (trabalhador) 
do escritório de Recife, fo
ram indicados na chapa ori
ginal, para compor o novo 
CEA. P r e s e n te s  a A s
sembléia, os companheiros 
declinaram da indicação. To
nico justificou sua posição, 
remetendo-se à Declaração 
assinada pelos três antigos 
diretores do jomal (aqui pu
blicada) Orlando também jus
tificou sua recusa por razões 
políticas, apresentadas ao iní
cio da Assembléia, mas dec
larou também impedimentos 
de ordem pessoal. Ambos os 
companheiros, apesar da re
cusa, afirmaram que conti
nuam no EM TEMPO.

propósito de «dar o golpe no EM TEMPO, trans
formando-o daqui por diante num jornal de 
Tendências que seria o inimigo mortal da Frente 
Jornalística. Ora! Por detrás dessa imputação, 
duas coisas — pelo menos — se escondem: pri
meiro, o menosprezo para com as forças de opo
sição popular (incluindo especificamente persona
lidades políticas, jornalísticas, etc), que não par
ticipam de EM TEMPO mas que têm bases 
sociais e que poderíam ter interesse de efetiva 
colaboração em nosso projeto; e — segundo — o 
esquecimento de que o nosso atual conjunto de 
minorias (maioria do CEA) poderia, se fosse mo
vida por opções golpistas impor decisões ao CEA 
ou tomar o poder do jornal em suas mãos. Hoje, 
o golpe dado contra EM TEMPO está sendo per
petrado, isto sim, pelos companheiros que conti
nuam contribuindo para o estreitamento de suas 
bases sociais.

Hoje, em vez de um jornal de uma Frente 
Jornalística, que comporta — além dos indiví
duos — uma diversidade de pensamentos, propos
tas e tendências políticas, os companheiros estão 
transformando o EM TEMPO num jornal de uma 
tendência só: a deles.

Porque não entramos nesta?
A assembléia, de hoje, não possui — de fató — 

legitimidade enquanto assembléia geral de EM 
TEMPO. Na verdade, ela não passa de uma reu
nião de parte de nossa Frente Jornalística, de 
algo marcadamente unilateral.

Explicamos: desde logo, após sua convocação, 
ocorreu o apelo unânime dos coletivos de duas de 
nossas sucursais (as do Rio de Janeiro e Bahia) 
para que a mesma fosse adiada, dada a inviabili
dade de um tempo hábil para a participação da
queles companheiros na pretendida reunião. Os 
companheiros argumentaram com a absoluta im
possibilidade de, no curtíssimo espaço de uma se
mana, se inteirarem sobre os termos da recente 
agudízação da crise no jornal, declarando-se sem 
condições de uma preparação suficiente — en
quanto coletivo — para a interferência conse
quente na assembléia proposta. Estas sucursais 
anunciaram então a decisão da não participação 
no encontro. Além disso, também da parte de 
inúmeros acionistas do jornal ligados a outras su
cursais e a sede, bem como da parte.de colabo
radores do nosso escritório em Paris, revelou-se 
igualmente o desacordo quanto a uma assembléia 
marcada assim a toque-de-caixa. A reação com
preensível dos companheiros, muitos dos quais 
não podem viver o complexo cotidiano do jornal, 
mas que são nossos efetivos colaboradores, le
vou-nos a uma evidente constatação: a as
sembléia do dia 4, anunciada no EM TEMPO que 
foi às bancas no dia 23 (em São Paulo) seria — 
sem dúvida — um ato marginalizador de grande 
contingente de nossa Frente Jornalística.

Assim, no dia 24 (sábado), numa reunião da 
diretoria de EM TEMPO, os três diretores sig
natários desta declaração — dois por presença 
direta e um por delegação propuseram o adia
mento da referida assembléia geral, ao menos 
para o dia 18 próximo, e apelaram veemente
mente para que os dois outros companheiros di
retores aceitassem essa proposta, em nome da 
unidade do conjunto do jornal. Um desses direto
res presentes (Flávio Andrade) embora contrário 
ao adiamento, responsabilizou-se de transmitir 
nossos argumentos especialmente às sucursais de 
Minas e Rio Grande do Sul, renitentes na data do 
dia 4, a fim de verificar a hipótese de uma nova 
data, Entretanto, os companheiros m antive
ram-se inarredáveis na sua atitude, desconside
rando todos os problemas levantados, assumindo 
o risco — ou, para eles, a vantagem — de uma 
assembléia unilateral, que objetivamente jogaria 
para escanteio não apenas uma parte ponderável, 
mas a maioria dos acionistas de EM TEMPO.

E mais: avançando nesta linha, claramente 
sectária em seus variados lances, os mesmos 
companheiros responsáveis pela consumação 
desta assembléia unilateral que hoje se faz aqui 
«na lei ou na marra», promoviam sem qualquer

Declaração 
de voto

Quando dos atentados sofridos 
pelo EM TEMPO, no segundo se
mestre do ano passado,, pelos gru
pos terroristas, eu uni minha voz 
aos que se solidarizaram com o jor
nal, no sentido de que juntos levás
semos todo o nosso apoio. Naquele 
momento eu falava: «Cabe a nós 
unirmos nossos esforços e prosse
guirmos na nossa luta que é comum 
—  a luta pelas liberdades democrá
ticas». E mais ainda, eu me sentia 
sobremaneira atingida, já que sou 
acionista deste jornal.

Hoje, decorridos mais de seis 
meses, me vejo na contingência de 
fazer declarações semelhantes, e 
gostaria de fazê-las a viva voz, não 
fossem compromissos com a luta 
pela Anistia solicitarem minha pre
sença em Brasília. Dessa vez, no 
entanto, é com profunda tristeza 
que me pronuncio — muito mais 
que por ocasião dos protestos contra 
a repressão clandestina que atua 
impunemente no pais. A tristeza é 
por ver saindo do nosso próprio 
meio —  pessoas que se colocam em 
oposição ao regime —  os clamores 
pela extinção do nosso semanário.

Dessa forma, o voto que confiei 
por procuração, condena qualquer 
tipo de proposta que leve o jornal a 
deixar de circular. E aqui, menos 
como um membro do EM TEMPO.

convocação prévia, na última quinta-feira, uma 
reunião que pretendeu ser do «coletivo do jornal 
em São Paulo». Pois bem. Tal reunião, um prefá
cio desta assembléia, foi ostensivamente margi- 
nalizadora da maioria esmagadora dos nossos 
âcionistas-colaboradores da sede, os quais — 
tanto quanto nós, diretores do jornal, nem sequer 
ficaram sabendo da dita reunião antes dela se 
conconcretizar. Pois: tal reunião, exemplo gro
tesco de certas nefastas experiências históricas 
onde a burocracia e a autoritarismotomam poder 
e lugar decidiu concretamente propor um ex
purgo no EM TEMPO. Como? Destituindo suma
riamente de toda as suas funções todos os conse
lheiros e diretores do jornal que — analisando a 
atual crise política e financeira de EM TEMPO
— propuseram na última reunião de nosso Con
selho Editorial e Administrativo (CEA) a sus
pensão da edição do jornal, provisoriamente, até 
a realização urgente de uma assembléia extraor
dinária. Como** sempre, a ofensiva do expurgo, 
deixava uma via de salvação para «arrependi
dos»: os que fizeram autocrítica, isto é, os quem 
«não discordarem do poder real», não serão ex
purgados.

Sem entrar aqui no mérito da proposta de sus
pensão provisória de nosso semanário, mesmo 
porque a manutenção da decisão ficava em 
aberto para uma deliberação superior do con
junto dos colaboradores do jornal, em regime de 
urgência, REPUDIAMOS os métodos de exclusão 
ensaiados pelos companheiros, os quais, — sem 
dúvida — abrem caminho para jomal monopólio 
de uma tendência só. através da usurpação do 
poder na Frente Jornalística, ainda que seja 
através de uma presumida hegemonia entre os 
trabalhadores — profissionais de EM TEMPO.

Nosso projeto pertence a algumas centenas 
de trabalhadores, colaboradores e acionistas, que
— ao longo de quase dois anos — vêm contri
buindo de diferentes formas para a sobrevivência 
de EM TEMPO. E a escalada atual encaminha 
para a destruição definitiva de nossa Frente Jor
nalística. Obvio : o jornal de uma tendência só, 
ainda que formalmente «aberto» não será mais o 
jomal da Frente Jornalística É o jornal do mo
nopólio político na direção, é o anti-Frente, o anti
— EM TEMPO. Assim, embora reconhecendo 
que na reunião de hoje estejam presentes alguns 
companheiros descomprometidos com a tática 
que denunciamos, e de fato comprometjdos com 
o projeto original de Frente Jornalística, aqui es
tamos apenas para m arcar nossos pontos-de- 
vista, nossa diferenciação, nosso protesto e nossa 
advertência. Não participaremos, quer dizer, não 
daremos legitimação a uma assembléia tão ca
rente de representatividade do conjunto do jor
nal, que exclui por completo nossas sucursais do 
Rio e Bahia, que ignora o nosso todo, que descon
sidera por completo todo e qualquer apelo à re
presentatividade e .à  participação. Não entrare
mos no jogo de cartas marcadas.

Assim, eptendpmos — e sugerimos — que ape
nas duas decisões consequentes para a presente 
reunião: 1 - responsabilizar-se pela «continuidade 
da Editora Aparte e do Jornal EM TEMPO, e; 
não pelaconsolidaçãodo jomal de uma Ic.aência 
só, o qúe implica no comprometimento com o 
processo de redefinição de nossos rumos políticos 
editoriais e na transformação de nosso produto 
jornalístico urgentemente.

2- limitar-se a marcar, aqui e hoje, uma pró
xima assembléia geral que permita a partici
pação do conjunto dos trabalhadores, colaborado
res e acionistas, das sucursais, escritórios e de
mais núcleos de EM TEMPO, enfim, do conjunto 
de nossa Frente Jornalística.

Esta reunião por incompetência, não poderia 
se destinar a nada mais além disso, mas ela 
pode ser decisiva para um destino desastrosos de 
Em Tempo. i

Tibério Canuto 
Jorge Baptísta

Antonio de Pádua Prado Junior 
—em nome dos ex-conselheiros

e mais como pessoa que tem dedi
cado seus dias a luta mais geral de 
defesa dos direitos humanos, e es
pecificamente pela Anistia, protesto 
contra tais atitudes, por considerar 
que o EM TEMPO, nos seus quase 
dois anos de vida, com um desem
penho às vezes de forma até /pio
neira, colocando em risco a própria 
segurança de suas instalações e das 
pessoas que áli trabalham, é mere
cedor da maior consideração e res
peitabilidade. A luta do EM TEMPO  
é a nossa luta, portanto, se hoje 
gostaria de reafirmar que esse se
manário é um patrimônio dos que 
nele trabalham, o é também dos 
que, como eu, trabalham para pôr 
um fim às violações dos direitos 
fundamentais do Homem, dos que 
lutam pelas liberdades democráti
cas e dos que exigem uma Anistia, 
Ampla, Geral e Irrestrita.

Aproveito a ocasião para saudar 
todos os companheiros do jornal 
que, com dedicação e trabalho, 
vêm contribuindo com a causa que 
abracei de maneira prioritária e 
que, o EM TEMPO continue, cada 
vez mais subsidiando de todas as 
formas as lutas dos setores da opo
sição.

Belo Horizonte, 02 de março de 1979 
Helena Greco

parte.de

